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Ponn28 
PAIVA 64 BARROS 

Recife (PE), 20 de novembro de 2023. 

Ref: Revisão da Dívida Previdenciária (RGPS). 

Vimos pelo presente documento apresentar o trabalho desenvolvido pelo 
escritório Paiva & Barros Sociedade de Advogados, integrado por advogados e 
consultores com mais de 10 (dez) anos de experiência de consultoria e advocacia 
em favor de Associações, Municípios, Consórcios, Sindicatos e Entidades Privadas. 

O nosso escritório nasceu da vontade de prestar um serviço ainda mais 
exclusivo e eficiente, contando com uma equipe que integrou grandes bancas de 
advocacia no Estado de Pernambuco, Paraíba, Alagoas e Bahia, com sólida formação 
técnica e profissional, aptos a prestar o melhor serviço para os seus clientes. 

1. OBJETIVO 

O objetivo da presente proposta é o acompanhamento e suporte 
previdenciário (RGPS), em especial a auditoria em todos os parcelamentos 
Municipais com a Receita federal do Brasil e PGFN, bem como o suporte a 
consolidação manual do parcelamento da EC 113/2021. 

2. DOS HONORÁRIOS 

Para os honorários a serm pagos em favor dos trabalhos enlecados a Edilidade 
pagará o total de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) em 12 (doze) parcelas de R$ 
4.000,00 (quatro mil reais) cada. 

3. DOS MUNICÍPIOS QUE JÁ IMPLEMENTARAM NOSSO TRABALHO 

Abaixo segue lista de alguns dos municípios que já tiveram benefícios 
nos seus cofres devido ao nosso trabalho: 

a. Pedra Branca (PB) 
b. Aguiar (PB) 
c. São José de Caiana (PB) 
d. Santana dos Garrotes (PB) 
e. Juru (PB) 
f. Junco do Seridó (PB) 
g. Serra Grande (PB) 
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h. Olho D'água (PB) 
i. Umbuzeiro (PB) 
j. Ibiara (PB 
k. Itaporanga (PB) 
I. Conceição (PB) 
m. Marizápolis (PB) 

(---) 

Essa Proposta tem prazo de 60 (sessenta) dias. 

Aproveitamos a oportunidade para reforçar os votos de elevada estima e 
consideração. 

LL 

PAIVA & BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS. 
PAULO BARROS - OAB/PB N° 29.182A 
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Onn031 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

São José de Espinharas - PB, 22 de Novembro de 2023. 

Senhor Prefeito, 

Solicitamos que seja autorizado à Comissão Permanente de Licitação deste órgão, realizar procedimento de Inexigibilidade de 
Licitação, nos termos do Art. 25, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, destinado a: 

Contratação de empresa especializada para acompanhamento e suporte previdenciário (RGPS), em especial a auditoria em 
todos os parcelamentos municipais com a Receita Federal do Brasil e PGFN, acompanhamento de processos administrativos 
e judiciais, bem como suporte a consolidação manual do parcelamento da EC 113/2021, para o municipio de São José de 
Espinharas/PB. 

Justificativa para a necessidade da solicitação: 

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e informações 
complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: 

A Contratação revela-se oportuna e conveniente para atender o interesse público municipal, diante da falta de pessoal 
mais experiente e conhecimentos mais aprimorados, que escapam da trivialidade das atividades rotineiras e corriqueiras do 
dia-a-dia, mas dependem, fundamentalmente, de orientação e ensinamentos de maior qualificação, que só podem ser 

oferecidos por quem possui comprovada qualificação acadêmica e reconhecida experiência adquirida com desempenho 

anterior, estudos e outros requisitos necessários para confirmar que seu trabalho é essencial e adequado para atender os 
legítimos interesses desta Prefeitura. 

A assessoria jurídica na área previdenciária irá realizar serviços técnicos profissionais especializados de 

acompanhamento e suporte previdenciário. 
Daí surge a necessidade inadiável de contratar advogados recrutados e renomados dentre aqueles reconhecidamente 

capazes e preparados intelectualmente, como vasto conhecimento da área previdenciária, para prestar esse serviço de 

assessoria. 

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a 
ser contratado, conforme consulta efetuada ao setor responsável. 

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e pertinência, ficamos a inteira 
disposição para maiores informações e demais esclarepimentos que forem julgados necessários. 

Atenciosamente, 

ARNOBIO SOARES DE SOUSANETO 
Secretário de Administração e Rec. Humanos 
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00n032 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

of" 

#11°N 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.O.DO OBJETO 
1.1.00nstitui objeto da presente contratação: Contratação de empresa especializada para acompanhamento e 
suporte previdenciário (RGPS), em especial a auditoria em todos os parcelamentos municipais com a Receita 
Federal do Brasil e PGFN, acompanhamento de processos administrativos e judiciais, bem como suporte a 
consolidação manual do parcelamento da EC 113/2021, para o municipio de São José de Espinharas/PB. 

2.0.JUSTIFICATIVA 
2.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e 
informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: A contratação acima descrita está 
sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e informações complementares que a acompanham, 
quando for o caso, motivada: A Contratação revela-se oportuna e conveniente para atender o interesse público 
municipal, diante da falta de pessoal mais experiente e conhecimentos mais aprimorados, que escapam da 
trivialidade das atividades rotineiras e corriqueiras do dia-a-dia, mas dependem, fundamentalmente, de orientação e 
ensinamentos de maior qualificação, que só podem ser oferecidos por quem possui comprovada qualificação 
acadêmica e reconhecida experiência adquirida com desempenho anterior, estudos e outros requisitos necessários 
para confirmar que seu trabalho é essencial e adequado para atender os legítimos interesses desta Prefeitura. 
A assessoria jurídica na área previdenciária irá realizar serviços técnicos profissionais especializados de 
acompanhamento e suporte previdenciário. Daí surge a necessidade inadiável de contratar advogados recrutados e 
renomados dentre aqueles reconhecidamente capazes e preparados intelectualmente, como vasto conhecimento da 
área tributária, para prestar esse serviço de assessoria. As características e especificações do objeto da referida 
contratação são: 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNID QUANT 
Contratação de empresa especializada para acompanhamento e suporte 
previdenciário (RGPS), em especial a auditoria em todos os parcelamentos 
municipais com a Receita Federal do Brasil e PGFN, acompanhamento de 01 Serviço 12 processos administrativos e judiciais, bem como suporte a consolidação manual 
do parcelamento da EC 113/2021, para o municipio de São José de 
Espinharas/PB. 

3.0.DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1. Especificação dos Serviços: 
3.1.1. Suporte ao Município em Direito Previdenciário, atualização do CAUC, análise e suporte na emissão da CND 
Previdenciária, CADIN, CRP (Certidão do Regime Próprio), suporte na análise e correções de convênios ligados ao 
S IAF I/S ICON V; 
3.1.2.Auditoria Junto à Receita Federal do Brasil - RFB e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, de 
Todos os Débitos Fiscais, Fazendários, Previdenciários e Tributários; 
3.1.3 Patrocínio e Acompanhamento de Processos Judiciais e Procedimento Administrativo Junto à Receita Federal 
do Brasil — RFB; 
3.1.4 Implementação da Consolidação Manual do Parcelamento Junto ao Fundo de Participação dos Município — 
FPM; 

3.1.5. Reuniões de posicionamento e acompanhamento dos processos junto aos responsáveis internos da 
Contratante. 

4.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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On9033 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

4.1 Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do 
respectivo contrato ou equivalente. 
4.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, 
nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
4.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, 
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades 
pactuadas e preceitos legais. 

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
5.1. Atender às consultas (ilimitadas) da áreas previdenciária e administrativa, via telefone, e - mau , ou outros meios 
eletrônicos; 
5.2. Orientar os servidores da contratada, sempre que necessário, no sentido de desenvolver habilidades técnicas para o 
trabalho; 
5.3. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao ORC os documentos necessários, 
sempre que solicitado. 
5.4.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização 
da Contratante. 
5.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de 
habilitação. 
5.6.Executar as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, 
dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
5.7. Apresentar relatório final de cumprimento do objeto. 

6.0.00S PRAZOS 
6.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos na 
legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão da Ordem de Serviço: 

Inicio: Imediato 
Conclusão: 12 (doze) meses. 

6.2.0 prazo de vigência do contrato será determinado: 12 (doze) meses, com inicio a partir da data de sua 
assinatura. 

7.0.00 REAJUSTAMENTO 
7.1.0correndo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação 
documental e requerimento expresso do Contratado. 
7.2.0s preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5° e 6°, 
da Lei 8.666/93. 

8.0.00 PAGAMENTO 
8.1. O pagamento será efetuado até o 100 (décimo) dia do mês subsequente a prestação do serviço, através de 
empenho ordinário. 

9.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, 
garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - 
multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na 
entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 
contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade 

Impresso por convidado em 19/12/2023 12:56. Validação: 70A0.AA4F.0AB1.72F4.F809.DD94.B9F0.359B. 
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onno34 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, 
qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93. 
9.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer 
jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
9.3.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao Contratado, e 
publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, 
constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente. 

São José de Espinharas - PB, 22 de Novembro de 2023. 

ARNOB1 OARESDFUSA NETO 
Secretário de Adnjinistração e Recursos Humanos 
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00n032 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

of" 

#11°N 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.O.DO OBJETO 
1.1.00nstitui objeto da presente contratação: Contratação de empresa especializada para acompanhamento e 
suporte previdenciário (RGPS), em especial a auditoria em todos os parcelamentos municipais com a Receita 
Federal do Brasil e PGFN, acompanhamento de processos administrativos e judiciais, bem como suporte a 
consolidação manual do parcelamento da EC 113/2021, para o municipio de São José de Espinharas/PB. 

2.0.JUSTIFICATIVA 
2.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e 
informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: A contratação acima descrita está 
sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e informações complementares que a acompanham, 
quando for o caso, motivada: A Contratação revela-se oportuna e conveniente para atender o interesse público 
municipal, diante da falta de pessoal mais experiente e conhecimentos mais aprimorados, que escapam da 
trivialidade das atividades rotineiras e corriqueiras do dia-a-dia, mas dependem, fundamentalmente, de orientação e 
ensinamentos de maior qualificação, que só podem ser oferecidos por quem possui comprovada qualificação 
acadêmica e reconhecida experiência adquirida com desempenho anterior, estudos e outros requisitos necessários 
para confirmar que seu trabalho é essencial e adequado para atender os legítimos interesses desta Prefeitura. 
A assessoria jurídica na área previdenciária irá realizar serviços técnicos profissionais especializados de 
acompanhamento e suporte previdenciário. Daí surge a necessidade inadiável de contratar advogados recrutados e 
renomados dentre aqueles reconhecidamente capazes e preparados intelectualmente, como vasto conhecimento da 
área tributária, para prestar esse serviço de assessoria. As características e especificações do objeto da referida 
contratação são: 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNID QUANT 
Contratação de empresa especializada para acompanhamento e suporte 
previdenciário (RGPS), em especial a auditoria em todos os parcelamentos 
municipais com a Receita Federal do Brasil e PGFN, acompanhamento de 01 Serviço 12 processos administrativos e judiciais, bem como suporte a consolidação manual 
do parcelamento da EC 113/2021, para o municipio de São José de 
Espinharas/PB. 

3.0.DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1. Especificação dos Serviços: 
3.1.1. Suporte ao Município em Direito Previdenciário, atualização do CAUC, análise e suporte na emissão da CND 
Previdenciária, CADIN, CRP (Certidão do Regime Próprio), suporte na análise e correções de convênios ligados ao 
S IAF I/S ICON V; 
3.1.2.Auditoria Junto à Receita Federal do Brasil - RFB e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, de 
Todos os Débitos Fiscais, Fazendários, Previdenciários e Tributários; 
3.1.3 Patrocínio e Acompanhamento de Processos Judiciais e Procedimento Administrativo Junto à Receita Federal 
do Brasil — RFB; 
3.1.4 Implementação da Consolidação Manual do Parcelamento Junto ao Fundo de Participação dos Município — 
FPM; 

3.1.5. Reuniões de posicionamento e acompanhamento dos processos junto aos responsáveis internos da 
Contratante. 

4.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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On9033 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

4.1 Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do 
respectivo contrato ou equivalente. 
4.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, 
nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
4.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, 
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades 
pactuadas e preceitos legais. 

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
5.1. Atender às consultas (ilimitadas) da áreas previdenciária e administrativa, via telefone, e - mau , ou outros meios 
eletrônicos; 
5.2. Orientar os servidores da contratada, sempre que necessário, no sentido de desenvolver habilidades técnicas para o 
trabalho; 
5.3. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao ORC os documentos necessários, 
sempre que solicitado. 
5.4.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização 
da Contratante. 
5.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de 
habilitação. 
5.6.Executar as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, 
dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
5.7. Apresentar relatório final de cumprimento do objeto. 

6.0.00S PRAZOS 
6.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos na 
legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão da Ordem de Serviço: 

Inicio: Imediato 
Conclusão: 12 (doze) meses. 

6.2.0 prazo de vigência do contrato será determinado: 12 (doze) meses, com inicio a partir da data de sua 
assinatura. 

7.0.00 REAJUSTAMENTO 
7.1.0correndo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação 
documental e requerimento expresso do Contratado. 
7.2.0s preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5° e 6°, 
da Lei 8.666/93. 

8.0.00 PAGAMENTO 
8.1. O pagamento será efetuado até o 100 (décimo) dia do mês subsequente a prestação do serviço, através de 
empenho ordinário. 

9.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, 
garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - 
multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na 
entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 
contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, 
qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93. 
9.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer 
jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
9.3.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao Contratado, e 
publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, 
constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente. 

São José de Espinharas - PB, 22 de Novembro de 2023. 

ARNOB1 OARESDFUSA NETO 
Secretário de Adnjinistração e Recursos Humanos 

Impresso por convidado em 19/12/2023 12:56. Validação: 70A0.AA4F.0AB1.72F4.F809.DD94.B9F0.359B. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 124988/23. Data: 19/12/2023 12:31. Responsável: Antonio G. da C. Netto.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

ASSESSORIA JURÍDICA 

Assunto: Contratação de empresa especializada para acompanhamento 
e suporte previdenciário (RGPS), em especial a auditoria em 
todos os parcelamentos municipais com a Receita Federal do 
Brasil e PGFN, acompanhamento de processos 
administrativos e judiciais, bem como suporte a consolidação 
manual do parcelamento da EC 113/2021, para o municipio 
de São José de Espinharas/PB. 

Legislação: Art. 25, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus elementos, 

inclusive a minuta do respectivo contrato. 

011) PARECER JURÍDICO 

Atendendo a solicitação do presidente da comissão de licitação da Prefeitura de São José 
de Espinharas/PB, acerca da Inexigibilidade n° 00011/2023, que tem como objeto Contratação de empresa 
especializada para acompanhamento e suporte previdenciário (RGPS), em especial a auditoria em todos 
os parcelamentos municipais com a Receita Federal do Brasil e PGFN, acompanhamento de processos 
administrativós e judiciais, bem como suporte a consolidação manual do parcelamento da EC 113/2021, 
para o municipio de São José de Espinharas/PB, diante do que passo à análise do edital e em seguida 
emito parecer: 

Será objeto de análise para parecer a minuta de contrato e Processo Correspondente. 

O presente processo trata de Contratação de empresa especializada para acompanhamento e 
suporte previdenciário (RGPS), em especial a auditoria em todos os parcelamentos municipais com a 
Receita Federal do Brasil e PGFN, acompanhamento de processos administrativos e judiciais, bem como 
suporte a consolidação manual do parcelamento da EC 113/2021, para o municipio de São José de 
Espinharas/PB, por conseguinte, antes de adentrar no mérito da consulta, cumpre-nos informar que a 
análise dos aspectos relacionados com o mérito da contratação, as especificações técnicas dos serviços e a 
compatibilidade dos preços estimados no termo de referência para prestação dos serviços do objeto da 
presente licitação, não se mostra tarefa a este órgão de assessoramento jurídico, motivo pelo qual não será 
objeto da análise. 

É o que se tem a relatar em seguida exara-se o opinativo 

Quanto à inexigibilidade de licitação esta é uma possibilidade jurídica que tem como condão 
permitir contratação direta e o seu caráter é limitado com possibilidades expressas na lei 8.666, 
principalmente art. 25 c/c o art. 13, onde é exigido, via de regra o caráter técnico e capacidades especiais, 
como a própria lei arrola. 

A princípio dizer que a contratação é de um profissional advogado especialista em direito 
previdenciário e em razão do caráter desta profissão onde o profissional adentra em informações das mais 

Impresso por convidado em 19/12/2023 12:56. Validação: B88A.55A0.5B12.BDE9.E639.0805.FC15.D022. 
Parecer técnico e/ou jurídico. Doc. 124988/23. Data: 19/12/2023 12:31. Responsável: Antonio G. da C. Netto.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

• 

intimas do contratado e ainda coloca a serviço e por outro lado coloca a disposição a sua capacidade 
técnica, cultural e intelectual, cumprindo com o seu mister com o dever de ética, fidelidade e eficiência, 
situações que vinculam contratante e contratado pelo princípio da confiança e sem isto é difícil a 
realização plena do profissional e a satisfação integral do contratante. 

De forma peremptória o art. 25, caput da lei 8.666/93, diz, "in verbis": "É inexigível licitação 
quando houver inviabilidade de competição, em especial: II — para contratação de serviços técnicos 
enumerados no art. 13 desta lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada à inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação". O normalizado no 
art. 25 e inciso II, é de clareza meridional e com categoria diz a norma que não precisa de licitação em 
especial para contratação de serviços profissional enumerados no art. 13, da citada lei, onde está dito que 
entre os serviços técnicos está a defesa de causas judiciais ou administrativas, não faz qualquer limitação 
ao contrário, quando no art. 25, II, veda apenas a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação, assim, para a contratação de profissional do direito não há ressalva e consequentemente não 
há o que falar em licitação com a devida abertura de concorrência para a contratação de advogado, pois se 
diferente for o entendimento ferido frontalmente está o texto legal. 

Com relação à minuta de contrato, constata-se que a mesma contém os elementos básicos, 
como sejam, o objeto, regime de execução, preço e condições de pagamentos, reajuste contratual, dos 
prazos, dos recursos, das obrigações, das responsabilidades do contratante, das penalidades, da rescisão, 
dos tributos, da fiscalização, do foro competente. 

Diante das situações postas e estando o edital em conformidade com as regras insculpidas, na 

legislação pertinente, que poderá ser posto em circulação o edital, valendo este parecer como opinativo e 

nunca como vinculante. 

SALVO MELHOR JUIZO É O PARECER. 

São José de Espinharas - PB, 01 de dezembro de I23. 

00 PA 402 .94P7 O LEITE 
Asse urídico 
OAB-PB 13.675 

HÉB 

Impresso por convidado em 19/12/2023 12:56. Validação: B88A.55A0.5B12.BDE9.E639.0805.FC15.D022. 
Parecer técnico e/ou jurídico. Doc. 124988/23. Data: 19/12/2023 12:31. Responsável: Antonio G. da C. Netto.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

Onno35 

REFERENTE: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido processo de contratação direta objetivando: 

Objeto: Contratação de empresa especializada para acompanhamento e suporte previdenciário (RGPS), 
em especial a auditoria em todos os parcelamentos municipais com a Receita Federal do Brasil e PGFN, 
acompanhamento de processos administrativos e judiciais, bem como suporte a consolidação manual do 
parcelamento da EC 113/2021, para o municipio. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a 
devida execução do objeto a ser contratado: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.040 SECRETARIA DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE TESOURARIA -04 
123 3002 2006 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE FINANÇAS E SERV. DA TESOURARIA - 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

São José de Espinharas - PB, 23 de Novembro de 2023. 

/ RO Cordeiro Alvts Junior 
e6re • d Finarlça 

RUY RAKil2Ntájg3t iterALVES JUNIOR 
Secretário de Finanças e Serviços de Tesouraria 

Scanned with CarnScanner 
Impresso por convidado em 19/12/2023 12:56. Validação: 56FA.80AE.5285.A2EB.24EB.1757.834C.0DE5. 

Previsão Orçamentária. Doc. 124988/23. Data: 19/12/2023 12:31. Responsável: Antonio G. da C. Netto.
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

• 

GABINETE DO PREFEITO 

São José de Espinharas - PB, 01 de dezembro de 2023. 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS, no uso 
de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

RATIFICAR a Inexigibilidade de licitação, que objetiva: Contratação de empresa especializada para 
acompanhamento e suporte previdenciário (RGPS), em especial a auditoria em todos os parcelamentos 
municipais com a Receita Federal do Brasil e PGFN, acompanhamento de processos administrativos e 
judiciais, bem como suporte a consolidação manual do parcelamento da EC 113/2021, para o municipio 
de São José de Espinharas-PB, com base nos elementos constantes no Processo de Inexigibilidade n° 
00011/2023, a qual sugere a contratação de: 

- PAIVA & BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS. 
CNPJ N°. 24.929.831/0001-00 
End.: Av. República do Líbano, 251 Torre C sala 2801, Pina, Recife/PE. 
Valor: R$ 48.000,00 
Publique-se e cumpra-se. 

ANTONIO I M I OSTA NETTO 
Prefei 1 onstitucional 

Impresso por convidado em 19/12/2023 12:56. Validação: 136C.1711.30CC.F4C2.4D21.922F.A71D.862A. 
Ratificação. Doc. 124988/23. Data: 19/12/2023 12:31. Responsável: Antonio G. da C. Netto.
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE N° IN00011/2023 
Nos termos dos elementos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a 
Inexigibilidade de Licitação n° IN00011/2023, que objetiva: Contratação de empresa especializada para 
acompanhamento e suporte previdenciário (RGPS), em especial a auditoria em todos os parcelamentos 
municipais com a Receita Federal do Brasil e PGFN, acompanhamento de processos administrativos e 
judiciais, bem como suporte a consolidação manual do parcelamento da EC 113/2021, para o municipio 
de São José de Espinharas/PB. RATIFICO o cot1 e. .ondente procedimento a: PAIVA & BARROS 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS - CNPJ N°. 24.9 1/0001-00. VALOR R$ 48.000,00. 
São José de Espinharas - PB, 01 de dezembro de 20 . 

ANTÔNIO yelVIE DA e TA NETTO 
Prefeito itucional 

• 

Impresso por convidado em 19/12/2023 12:56. Validação: 136C.1711.30CC.F4C2.4D21.922F.A71D.862A. 
Ratificação. Doc. 124988/23. Data: 19/12/2023 12:31. Responsável: Antonio G. da C. Netto.
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DIÁRIO OFICIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

Lei Municipal n°. 216, de 11 de janeiro de 
São José de Espinharas —Segunda-f, ',,  r).4 

ESTADO DA DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE 

ESPINHARAS 

ANTONIO GOMES DA COSTA NETTO 
Prefeito 

YAN NOBREGA DE SOUSA 
Vice-Prefeito 

ARNOBIO SOARES DE SOUSA NETO 
Secretário de Administração e Recursos Humanos 

RUY RAKSON CORDEIRO ALVES JUNIOR 
Secretário de Finanças e Serviços de Tesouraria 

DIOGENS AUGUSTO DE MIRANDA 
Secretário de Educação, Cultura e Turismo 

EVANILDO DANTAS DE SOUSA 
Chefe de Gabinete Civil 

ALIÁS() ALVES DE SOUSA 
Secretário de Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos 

SABRINA BEZERRA FERNANDES 
Secretário de Saúde 

MARIA ALVES DOS SANTOS 
Secretária de Assistência Social, Trabalho, Cidadania e 

Habitação 

MARCOS AURELIO GOMES DE SOUSA 
Secretário de Obras, Infraestrutura e Serviços Públicos 

EDJANE GOMES DE SOUSA 
Secretária de Controle Interno 

rn 9(?"-.)-) 

k EXTRATOS — AVISOS — EDITAIS — CPL 

RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N° IN00011/2023 

Nos termos dos elementos que instrui o processo e observado o 
parecer da Assessoria Jurídica, referente a lnexigibilidade de 
Licitação n° IN00011/2023, que objetiva: Contratação de empresa 
especializada para acompanhamento e suporte previdenciário 
(RGPS), em especial a auditoria em todos os parcelamentos 
municipais com a Receita Federal do Brasil e PGFN, 
acompanhamento de processos administrativos e judiciais, bem 
como suporte a consolidação manual do parcelamento da EC 
113/2021, para o municipio de São José de Espinharas/PB. 
RATIFICO o correspondente procedimento a: PAIVA & BARROS 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS - CNPJ N°. 24.929.831/0001-00. 
VALOR R$ 48.000,00. 
São José de Espinharas - PB, 01 de dezembro de 2023. 

ANTÔNIO GOMES DA COSTA NETTO 
Prefeito Constitucional 

Impresso por convidado em 19/12/2023 12:56. Validação: 136C.1711.30CC.F4C2.4D21.922F.A71D.862A. 
Ratificação. Doc. 124988/23. Data: 19/12/2023 12:31. Responsável: Antonio G. da C. Netto.
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Diário Oficial João Pessoa - Sexta-feira, 15 de Dezembro de 2023 

Prefeitura Municipal 
de Sobrado 

LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO PB 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONICO N. ° 009/2023 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO torna público para conhecimento dos interessados 
nos termos Lei federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e alterações bem como toda legislação 
correlata, que realizaria a licitação na modalidade Pregão Eletrônico do tipo menor preço em reu-
nião, no dia 29 de Dezembro de 2023 as 10:00, tendo como objetivo: Aquisição de Equipamentos 
e Materiais permanentes, Proposta: 12012.235000/1220-02; A reunião ocorrerá no portal compras 
publicas, através do endereço: www.porraldecompraspublicas.com.br; Para maiores informações 
e-mail: eplsobrado@gmail com. 

Sobrado - PB, 11 de Dezembro de 2023 
WILSON LOURENÇO DE BRITO 

Pregoeiro Oficial 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO PB 

AVISO DE LICITAÇÃO 

p PREGÃO ELETRONICO N. ° 010/2023 
A P TIJRA MUNICIPAL DE SOBRADO torna público para conhecimento dos interessados nos 
term i federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e alterações bem como toda legislação correlata, 
que realizaria a licitação na modalidade Pregão Eletrônico do tipo menor preço em reunião, no dia 29 de 
Dezembro de 2023 as 11:00, tendo como objetivo: Aquisição de Equipamentos e Materiais permanentes, 
Proposta: 12012235000117003; A reunião ocorrerá no portal compras publicas, através do endereço: 
www.portaldecompraspublicas.eom.br Para maiores informações e-mail: cplsobrado(degmail.com.

Sobrado - P13, 11 de Dezembro de 2023. 
WILSON LOURENÇO DE BRITO 

Pregoeiro Oficial 

Prefeitura Municipal 
de Cuitegi 

LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITEGI/PB 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 23/2023 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e observado parecer da Assessoria Jurídica, 
referente ao Pregão Eletrônico n° 23/2023, que objetiva: Aquisições de equipamentos de Fisioterapia 
para reabilitação de pacientes na Unidade de Saúde Policlínica Municipal e atendimentos domiciliares; 
HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: BIOPULSE BRASIL EIRELLI 
- RS 299,94; LIVMED MATERIAIS E EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA - R$ 3.572,62; 
ODONTOMED COM. DE PROD. MED. HOSPIT. LTDA - R$ 1.451,00; WORKOUT COMÉRCIO 
DE I' DUTOS PARA SAÚDE LTDA- R$ 10.115,24. Ficam as empresas vencedoras do certame 
con para as respectivas assinaturas dos Termos de Contratos, conforme instrumento convocatório. 

Cuitegi - PB, 14 de Dezembro de 2023 
ROSANE DE OLIVEIRA SERAFIM 

Gestora 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITEGI/PB 

RESULTADO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS 06.2023. 

OBJETO: Serviços de construção da Esc. Mun. Estelina Leopolclina, Rua Ver. Francisco Elias, B. Cruzeiro 
— Cuitegi-PB. EMP. HABILITADAS: JGM CONSTRUTORA LTDA - ME, 28.697.127/0001-20, PACTO 
CONSTRUÇÕES LTDA— ME 33.666.569/0001-40, APN CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI- ME 
08.317.848/0001-50, PONTES CONSTRUTORA - ME 44.352.616/0001-05 e AF CONSTRUTORA 
LTDA - EPP 33.091.431/0001-60: Razões: Atendimentos a todos os requisitos de exigências habilitava-
rias do instrumento convocatório. EMP. INABILITTADAS: SQUADRO ENGENHARIA — NORMAL 
50.965.137/0001-59; Razões: Desatendimentos aos sub itens 6.6.1 / 6.6.2 / 8.8, letras "g e i",/ 8.4, letra 
b / 8.5.3 e 8.5.4. ECC EMPREENDIMENTOS CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO DA CONSTRUÇÃO 
LTDA- EPP 07.275.651/0001-33; Razões: Desatendirnentos aos sub itens 6.6.1 e 8.4, letra b. DK CONS-
TRUÇÕES — EPP 23.916.946/0001-06; Razões: Desatendimentos aos sub itens 6.6.1, 8.2, letras "g e 
h", 8.5.1. 8.4, letra b e 8.5.4. LA ENGENHARIA E LOCAÇÕESO EIRELI - ME 24.621.931/0001-75; 
Razões: Desatendimentos aos sub itens 6.6.1, 6.7.1, 6.7.2, 8.2, letra h, 8.5.4, 8.5.5, 8.2, letra i e 8.4, letra 
b. JR MUNIZ ENGENHARIA EIRELI - ME 26.951.460/0001-99; Razões: Desatendimentos aos sub 
itens 6.6.1, 6.7.1, 6.7.2, 8.2, letra h, 8.5.4, 8.5.5 e 8.4, letra b. TRABES CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 
LTDA - NORMAL —15.034.271/0001-35; Razões: Desatendimentos aos sub itens 6.6.1, 6.6.2, 8.5.3 e 
8.5.4 e 8.4, letra b e FC CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA - ME 41.069.404/0001-19; 
Razões: Desatendimentos aos sub itens 6.6.1 e 8.5.1, ambas do instrumento convocatório da referida 
licitação. Não aplicáveis tratamentos diferenciados conf. Lei 123/2006 em função de suas inabilitações 
não serem especificamente de regularidades Fiscais. Dos atos decorrentes do procedimento licitatório, 
caberão recursos nos termos do Art. 109, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. Comunica-se 
ainda que, em não havendo inke posição de quaisquer recursos com relação ao JULGAMENTO DE 
HABILITAÇÃO, a sessão pública para abertura dos envelopes de Propostas de Preços das empresas 

HABILITADAS será realizada no dia 27.12.2023, às 09HOOMIM, no endereço inicialmente informado 
Demais informações poderão ser obtidas junto a Comissão Permanente de Licitação. ATA na integre 
poderá ser adquirida através do sitio: www.cuitegi.pb.gov.br  PUBLIQUE-SE PARA SUA EFICÁCIA: 

Cuitegi/PB, II de dezembro de 2023 
DIEGO SILVA DE OLIVEIRA 

Presidente da CPL 

Prefeitura Municipal 
de Puxinanã 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PUXINANÃ 

RESULTADO FASE DE HABILITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N°. 006/2023 

A Prefeitura Municipal de Puxinanã, através de sua CPL, toma público aos licitantes interessados, o resul-
tado da fase de julgamento dos Documentos de Habilitação da Tomada de Preços e°. 006/2023, que tem 
por objeto a AMPLIAÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, como segue: EMPRESAS INABILITA-
DAS: PLANA SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA (CNPJ: 47.531.874/0001-39) por não atender aot 
seguintes itens do Edital: 6.1.3.2.1; 6.1.4.2; SQUADRO SERVIÇO EM ENGENHARIA E LOCAÇOES 
LTDA (CNPJ: 50.965.137/0001-59) por não atender aos seguintes itens do Edital:6.1.3.3; 6.1.4.2; 6.1.4.3. 
EMPRESAS HABILITADAS: CONCRENOR CONSTRUÇÕES DO NORDESTE LTDA ME (CNPJ 
10.744.571/0001-94), APN CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA (CNPJ: 08.317.848/0001-50); A. A 
LIMA LTDA (CNPJ: 12.373.455/0001-31); PONTES CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA (CNPJ 
44.352.616/0001-05); ARENA CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES LTDA (CNPJ: 31.615.295/0001-34). 
PRHMEE CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA (CNPJ: 20.949.329/0001-00). Caso nãc 
haja manifestação de recursos, fica mareada a sessão de abertura das propostas de preços para o dia 2i 
de dezembro de 2023, as 10h00 min (horário local) ou na mesma hora do primeiro dia útil subsequente 
na hipótese de não haver expediente na referida data, na sala da Comissão Permanente de Licitação de 
Prefeitura de Puxinanã, à Av. Vinte e Oito de Janeiro, 20— Centro — Puxinanã - PB informações através. 
do E-mail: cml.puxinanaggrnail.com.

Puxinanã, 14 de dezembro de 2023 
Gisley Morais Souto, 
Presidenta da CPL 

Prefeitura Municipal 
de São José de Espinharas 

LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 00012/2023 

O Prefeito do Município de São José de Espinharas/PB, no uso de suas atribuições legais, ADJUDICA 
o objeto da licitação, modalidade Tomada de Preços n° 00012/2023, que objetiva: Contratação de em-
presa especializada para Construção de Academia da Saúde no Município de São José de Espinharas 
PB, conforme Proposta N° 11418.6060001/18-005 do Ministério da Saúde; com base nos elementos 
constantes do processo correspondente, a: SABUGI CONSTRUCOES LTDA, CNPJ N°42.354.190/0001-
95, Valor: R$ 137.249,39. 

São José de Espinharas - PB, 14 de Dezembro de 2023 
ANTÔNIO GOMES DA COSTA NETO 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N°00012/2023 

O Prefeito do Município de São José de Espinharas/PB, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA 
o resultado da licitação, modalidade Tomada de Preços n° 00012/2023, que objetiva: Contratação de 
empresa especializada para Construção de Academia da Saúde no Município de São José de Espinharas 
PB, conforme Proposta N° 11418.6060001/18-005 do Ministério da Saúde; com base nos elementos 
constantes do processo correspondente, a: SABUGI CONSTRUCOES LTDA, CNPJ N° 42.354.190/0001-
95, Valor R$ 137.249,39. 

São José de Espinharas - PB, 14 de Dezembro de 2023 
ANTÔNIO GOMES DA COSTA NETTO 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N• IN00011/2023 

Nos termos dos elementos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente 
a Inexigibilidade de Licitação n° IN00011/2023, que objetiva: Contratação de empresa especializada pare 
acompanhamento e suporte previdenciário (RGPS), em especial a auditoria em todos os parcelamentos 
municipais com a Receita Federal do Brasil e PGFN, acompanhamento de processos administrativos 
judiciais, bem como suporte a consolidação manual do parcelamento da EC 113/2021, para o municipic 
de São José de Espinharas/PB. RATIFICO o correspondente procedimento a: PAIVA & BARROS SO-
CIEDADE DE ADVOGADOS - CNPJ N°. 24.929.831/0001-00. VALOR R$ 48.000,00. 

São José de Espinharas - PB, 01 de dezembro de 2023 
ANTÔNIO GOMES DA COSTA NETTO 

Prefeito Constitucional 

Impresso por convidado em 19/12/2023 12:56. Validação: 136C.1711.30CC.F4C2.4D21.922F.A71D.862A. 
Ratificação. Doc. 124988/23. Data: 19/12/2023 12:31. Responsável: Antonio G. da C. Netto.
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PREFEITURA MIRO.. DE .1~ 
AVISO DE ADMIFIENTO 
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P1100030 05A111 

019441011200101*010184.02000111020. 
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00 040 FARM". R.00€ pr.. no ermr.rmmorm Fundem. 402 00100)27,0022
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P0 10100411 990011161.7 M.a. norano das 08-00 . 1180 bate Medras.. 
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011." 

PREFEITURA IRINICIPAL DE ITAPOROROCA 
RATINCAÇÃO E ADJUOMAÇÃO 

11.00181LIDADE1011.11.121 
Me tomos dos a... mos.oles naspe. E... Mo. rer. Fr. pro-

F.o • on.ado o pare. da Ae.ona Jur.. od.rds a bm.. de 1092440029 
119.0180923. que olp.a. Coe... apresento. arter. do Cenho MNI AZEVEDO. 

lona Publ. na r 29,1Trton das 5(001100229 022 
EMANCIPAÇÃO POLITICA- ANNERSARIO DAM.. do reuMIRio 
CO o e MEDICO 086 otiolo er. Na AZEVEDO PROMODFS 
MTISTICAS E GIBILMMS VEDA- RS 46.000.00 

0220.900.- PB. 14 210.4.7020 de 2023 
ELISSANDRA MARIA CONCEIÇÃO DE BRITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE *DÃO PESSOA 
.CRETARM DE AINAPPSTRAÇÃO 

150110 0€ HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO 0101808100 8' 08-06610013 

02070 n.o° mmentado polo Mmoodo dosla Se... do trato 01 716700,8 24211 
9000207 trr 11. 7,013 40000 odo objelo lá o W02IISIÇA0 DE APAREI °AGEM 07 8(18/ 

910009210 
AMO NECEMMAncn .SECRETA.AMINICIP. SEGORANÇA 

SERAUSS. CONFORNE COMAÇÇESE EXIDE141AS ESTAREI... NOEMI._ 
20020 ANEXO, IMSCROGO • ............ 500.01 020 
ISAITEC COMERCIO. ÉNEITTIUMETROS DE REMOVO MA- MOI '22 r 682 16500040. 
nos Ser......1...00): 005 (RS 112.50).0.0.11.1.001 0981.419 01 8100. 
599303 tolabando RS 1.914.632.30 • mato. r., 0460e0100 01104 

ded rem e tridacoreavosT PM.. o valor Mal der 1.2.111.501. rd, cento e setenta 
e quelm mamo oro.. coo.. Os Ma 001,00E001 e RD Fre.. FRACASSADOS

8.9.099 200.014000ç20
...OSVALDO DE ANDRADE ALVES 

PREFEITURA NUNCIPAL DEXÃO PESSOA 
SECRETARIA DA ANIINIST RAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA 
PREGAR ELETRONICO SRP 97 010709021 

A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE .1000 PESSOA. através ...iro. 1851 5(00020 
9174 08 8721109200 10018004210 ode a Ira.. na Fnoaals.rle Pregto Eletrônico SRPor 
06.0.,323. Ta. Meror Iver. rom d. e o • REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 
ACOSIGI. DE GÁS OE CO.MA PARA ATENDER AS NECE.DADES 005000608)5(14-
7100000 OEMANDANTES CONFORME CONDIÇOES E EXIGÊNCIAS ESTABELECEI. NO 
EDITAL E 5000 020005 M DESERTA 

Pessea.14 do dezembro de 2021 
IMIpes S.ta.. de 11.¢. 

Prego.. 

PREFEITURA a... OF JOÃO PESSOA 
SECRETARIA a ADINNISTRAÇÃO 

AVISO DE ADIAMENTO 00 0904600 
PREGÃO ELETROPCO .022/2023 

0800700 960800080 EOUIPMENTOS MEDICOTIOSMTALORES E µATERIA. pER-
.NENTES DIVERSOS PARA ATENDER COMPLEXO NOSPITALAR MANGAGEIRA GOVER-
NADOR 0200)140 005270 CCM.. 0.404. S. E EXIGENCIAS ESTMELECIEMS NO 
EDITAL E SEUS ANEXOS 

o 
PROCESSO...TRAMO N,353,013 

propmon mo.. pelo 0019001nent......00 °ama. mos Menmarko mem 
114040 357569240181008,2. 0.2/9122023.09.. 

0l20002021E0(A08p.)ol.Ao e... 18/12,023. nos lorais atoem Mormados. IMpen 
rons00000e1e0400110em04120.800.80040-

.1. %sant 14 de dmernPro .2023 
.pas SIvelea d• Musa 

FUNDO IMMOCIPAL DE SAÚDE DE MAM.. 
RATIFICAÇÃO 940 arfflearAo

DRINBRA 13.181.21123 
Nos terremdoselerrmsommandemla raspe. Ersocer........ oprocesso 

1100048090, 9990110128.00026 04120 IOEOOTDI0000010.40 1190150, 00€100002003. 
pua objel. LOCAÇÃO. NOVEL AM.O SITUAI/0.RIP PRO...1.09. NO ELNRRO 
DO ..00, JUMEIRINNO-PB, PARA O FUNCIONMIENTO DOS ATENDOMGOS MEOT 
COS. ODONTOLOGICOS €00 OUTRAS DEMANDAS REALIZADAS NA 1.1BSE RAM. VIMITA 
00 250029 RATIFICO proned.Mo e ADJUDICO o mu o.. CARLA 
MANUELA RAMOS DOS SANTOS - 12000.00 

- Rosem.. KM 
ANNA MOEU. CORDEIRO ALVES 838011E3 

Smrtsd. de 

FUNDO MLNÁCIT. DE 82000 DE AMIEBRINNO 
OCIRATO DE CONTRATO 

011.11100, 1022(00 00 M.EL URBANO SITUADO 50 000 PROJETADA, N'09 NO 
.RRO DO SALGADO, PA.0 FUNCION.ENTO D. ATENDIMENTOS 
9E0.03 ODONTOTOD/COS 000 OUTRAS TOLTANOAS REALIZADAS a IMF 6.42,1031 
MEIRADEARALI. FUNDAMENTOIEGAL Dispensarl•locit....1900612023 DOTAÇÃO 
Rmunos Num. de 02060 FUNDO MUNICIPAL DE SALDE - 100700426,2 
ATIVIDADES DE ATENÇÃO BASICA- 1 500_1002 R.. V.A. de - 329020 
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CONTRATANTES Fundo Rum.. Saude Jur.. o GT Nr. 19101.123 - 01 1223 • 
CARLA MANUELA RAMOS DOS SONMS- R1 12 000.00 

MUNICIPM DE AMPIRARGA 
ESTRATO DO CONTRATO 

PARA FINS OE PUBLICAÇÃO 
Contr.. PREFEITURA MUNICIPAL . JURIPIRANG.PB. 
..J. 0.3.813933/0031-33 
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(004(160 0000 PlertiP CAGAR DUPLA em dar..101 as nenmsetades do madcipio e aos 

As 0T1 91151092 0101800001020540 4000921.010LOISO00 84141005- Proposta 
...15003123001 -Mo 2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 31080*2010(8 
CONTRATO 0.1129. 

COMERCIO DE VEICULOS SANTANA LTDA Mc. no CAPJ te 34.0371560091-17. 
Valor a. Proa OS COM VEICULOSOPO PAS.O. 00 TIPO MATOU, amo O M. 
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DOTAÇÃO 12 3610311 1008112 30S C011 1045,12 391 0312 2011 
FONT.MCURS. 500 r 

Junpaga, 13 . Gala. Oe 2023. 

PREFERIRA MUMCIPAL DE LAGOA SECA 
AVISO DE LICISAÇÃO 

PREGÃO 13.01.1140 .9.41/2921 
Torna .. PM roa... da 71000810 OI9AOF0200 9.0220.01020812 Rua 

CGero Fm.no Mo. / • Cer. - Lagoa -70. Ror ne. 
modaktarle Pregão 0000100 0050500040,5,. 000419*07,01

Re9Mro otorovando go... futuras. pa. 0STEMA DE RE.TRO 
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NECESSIDADES PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA - PB. A.Iora sassão 
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00092 4440100192102000.l000 Ead Logoaa...09.9a 
Pariaompreapacasoona 

Lagoa Seca - 70. 72 20 01081901000 2023 
ANA PAULA 01.2 GARBOSA ALVES 

Pr.. Oh. 

~GRA Nada DE LLICENA 
RATIMCAÇA0 

ADESÁO A REGISTRO DE PREÇOS. 000*0880423 
Nos lermos .s Momentos cons.tee da Exporá. de rnstrul o pro-

cesso e olosenado a para. da Masmorra JurMca. referente a Mss. • Roga . Pregoe 
00008/2091.0111.23.000 00/15)000 DE VEICULO. 00800096 (0721(520000024 
90092021, PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUN... RATTROD a ama78 

imodireento ern favor de EMIL IMOTO SM RS 01330 00. 
Lucena - PB. 13 . Desonero 

LEP.. COSTA BANDEIRA 

musammt. os LtMENA 
MORAM DE CONTRATO 

0820700 AOLOSICAO GE VEICULO, CONFORME CONVÊNIO SEDAM 00.9.21, PARA 
ATENDERAS DEMANDAS DOMUNCIPlet FUNDAMENTO LEGAL ala a Repao da Pra.. 

0280042023 - Ata . Rep. de Preme rn 000110521 clo pron. MAMono 
modirdade Rapto p. PRETE.. MUNICIPAL DE CAPIM-
PB DOTAÇÃO: 09.010 GABINETE CO PREFEITO Oe III 1016 '602001294(10 DE VEICULO 
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SEC. DE ADM.STRAÇÃO .0.51 ELIIIIPMENTOS E MATERIAL PE.M.NTE. ~AGIA 
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loc. e. CT. 00184,023 • 13.12 23,1013 VEICOLO SA- RS 71830. 

CAMARA 062194P81 01 MAMARA 
TOM.M. DE PREÇOS. 000.2923 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO Conratasao de emprosa ospenaluada para Robe. o an.G.M.C.naraldueMpel 

conf. P.. Pwaco. Man. Oreamentena e M.or. Dm... 
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PB Is . Dese.m. 2023 
LLIM FABN100 DE OLMEIRA 
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500000 0500 

PREFEITURA MUNMPAL DE NARI 
AÁSO DE LICITAÇÃO 
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ROBEITTO CARLOS DE OUVE.. BORDES 

agao Onelal 

PREFEITURA aaPAL DEFUMA BRANCA 
AVISO DE EDITAL 

Lei.... 00120. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA/PB.. para 
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na modelMarle led. de. remoo mservme 00112023.1po InaorMoca. que se... 
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BreemPS 13 2023 

JOSE/MR. GASTOS DE SOUZA 
PREFEITO CONSONCIONAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DF ...CO 
EXTRATO DO ARMEIRO TERMO DE APOSTA...O 

AO CONTRATO N. 01,0001.2023 
CONTRATANTE Prater. h.rm.4. P05053 
CONTRATADA A orewma TEMA X TEC...OG.0.0RM E SERVICES EIRELI - EPP 

- 11100.84 
INSTRUMENTO 91140 18.22010 0,060 0.01600 5000112020 
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para mana... ludas as se... ara Oe lumeo-PD 
FUNDMENTO Cm, base no art 35 §13. . Led Fedend 2'4070)82 reolismse o prose. 

000040me20 007*0 1.: e a Mera* do PR. ra CLAUSULA NT. - DOTAÇÃO 
ORÇARES.004 peno. no meumanio moárficando para oclusão de moa dodo. 
8322101070 nadando o orçarem. focal 0)9e7e 02 105 - Fun. Alunmpal 9.02400- 10 302 
72411710 om tom re an 65 IA' da ver Fede. o 050583 

CONTRATANTE DAR...CAÇÃO Moro ...as as ddroodeus....00nd. 
não abradas pelo prme. 1er1110 de Apsatlarnanto 

Pu. (PIEC. 14 ...ombro . 1023 
Galdrm de Ara. Pervara 

PREFEITURA .NICIPM DE P~MOS 
0040 00 LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N. gala.. 
1210 7.0800 d. Iara ramar avaras A Pregoe. OIRO e 

0040100.080 56 - 00703-100077os . PS as . 00 noras . Deoembro.10111.1. 
mas.. 7mAR°F°T.m. Ste ma ora na. km...Mn, 22 0070010071.10
...a. over.. Foras. para Contra.. orroresa do rem some. sam Arme. 
panda.7691080002,006 pare gen. esnoca...e wuntariesorgâcQ. dome., 
.. carne cen.Ms e ...penudas* no o... anon. Resumos Grées. no 
010214209 25001 LeF 502,2 ,7 19 31,01 sulmaarrammla ta Feder. 
8.66853. to CorMerrerm 123106 Decreta 1000017 051006 098,4 , Ederdi 0 2 3010, 
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2o.0404009.100300002002012,0 men.. sum.. Teare 27 99101-0790 

50e10_059t401140eom. 4000 90000 
PR/menos - PB 14 de Dem. de 2023 

JOÃO CAVALCANTE 00 0002 FILHO 
Pragana GRoal 

PREFEITURA RONCOU, DE RE/a. 
AelitlOCAÇÁO 

PREGÃO EIÁTRONICO 11030961911 
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40010014002910* ara mr Pregão ERRARÁ l'0051212023. 7.80010028 AQUISIÇÃO DE 
ELETRoaaSTICOS E ..ROELETRONICOS PMA ATENDER AS DEMANDAS DA EDU-
CAÇÃO LaNCIPAL. ADJUDICO ota amo a• COR OLEIROS E E40000IE0000110600 -
-00 16.210.02 GIVC INDUSTRIA NAPORTACAO E D.TRIERICAO DE ELETR... EMA 
- PS FSSIASAYIS DISTRISIUCOES PS comERao E SERVI. IT.- ....00 -. 
DISTRIBUIDORA E REPRESENTADO. UREIA -RS 2090000. 4000.5000006090 000-O 
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a ternos do *Mono ànat assenta. peto P.9400 000* e olmo. pare. da 00-
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GÇÃO MUNICIA*. HOMOLOGO o caaate acama MOAM. Fan favor GOS 
ELEIROS E EOUPIÁRNTOSCIDA- ME- RS MAXIM GINC MIDUSTRIAL IMPORT.. E 
DISTRIBUIU. DE ELETRC.COS LTOA• RS TUIM MAIS CRSTMEMODES PB COMERCIO 
E BERVICO ITEM - RS 34.000. MALU OLSTREMDCRA E REPRESE...COES - RS 
0800.00 MERCAGOSIOVEIS LTDA. RS 0.30003. Mesa a  COMER./ DE PRODUTOS E 
FOUIPAIKETOS LTDA. 102181000: P.TO MOVEIS IMA. 04 )4000 991.190 FREITAS 
GORAS. RS ..7103. NOBRE. COMFAI., E ..100 IMA- R. 8332030, NOVA IAM 
IMA- RS 183.30.1 PEDRO CARDOSO DA SIVA JUNIOR 07.642.46 - RS 1105030. 

Remis. - PB. 13. Deargro . 2023 
700000130 ANDRE ALV. 

Prato 

PREFEITURA 111000021 0€ MACEM DO BACAMARTE 
AVISO DE L/CITAÇÃO 

~O PRESENCIAL N. • EWA. ISRP 
A PREFEITURA MUNSMP. DE RIALTÁO ema pe016, para c.a.011T2 

doa a.a. noa InAnee Leia* 10020, no 11 de mlno der 1001. s.ilan.so as nomes 
constas no Át TS MIUÁ* . 21 de jts.o. 1993 alteabes e com hao no 
Osga e 2892. de 23 de Mn.. 2013 dre ranulsomme O 15011)8 de reedlro de preços e 
008896(1 000 00* 00 09I*00. realoaM IhOW,DU ns nadada Palro 
9005 52*1104 4* go Spo mar avos em a01  em ara na sege Oa 
Re... M.a,* de Rod.. Gamos.. no dia 29 ...Tear. X. os 14 00 cOmPro, 

mvão 091 *889.4*. Moiro. e ger. Tosa oxn o.. e 
...s.desMadomos evenbamunce. do rounddede Ract. ear000roP0.1000.008. 

2. Co.o. Martao ou Bacamarte- PO CEP 58.382-000. 
rlo Bac.. - PB, 13 de...o de 2023 

lason Touren... 
Pr... 06. 

PRF_FEERMA MUNICIPAL DE 
AVISO RE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL or NOM. 
Tara Marco qua rearcrar aparts do Pre,21.0 1.. , e sada na Rua 

1200040 
Asais Chateava SPI Carp. linto• ge OVOS noras 29 de Darna.2023. 

mala Pao Pragana Apo denor prom paro Aque540 pada da o. -
..mo dwersos. Irota ne 00101,8 2004200 091008401 08
08100.00 000,040( 00092005 Orprilerrka noenle_ F01e4710730 Lor arai 0. 10 52002 

suosMarared. a te Fed. S.a Le. 08054074011 10 123/03. Decr0, 114)05(02 
02505. ImMes10 parreat. considera as ara. mana a radas nona 

0*221*07*0 no Per.° das MOO as 1200101002. oras as 12 12&00500.10004020 ER. 
I0006a...9m00. E.. mana*. PRIF 8011*10120 0008 

R. Ti. Pe. 13. Dese.ro .2023 
JOSENILDO SILVA DE OLMEIRA 

PREFEITURA IRINICTRY. DE SANTA CRU. 
AVISO DE RECURSO INTERPOSTO 

FASE lallTAÇÃO 
000020 01 2009909 00110012093 

Covie.o.N.Re de 100309201480000 de Santa CARPA vem a ala para 
• doa munam.« q.. a emproa. ConemMes•  F E. 

..203.9.38000100.... momo puem. •rn oorma.c.o dede 
comia pue InabGeou 2,1.11.001040 Pre. 00063/2023, ien. fomo 
apelo Contra... Empresa EspemeMada Arre Calma dl Orea Use P40140 '0.9924 
ama na ata° . Santa una* Aarream a parta asa da 
aos dem. lic.ses para, caso mo. mamo. corda.. nos temorsdo§P.. 109. 
da Ler 836E43 Dessa ton. a Morem doo erre.pos -Pragla Come*. data pa o e* 
18/12/20...ara apenso a a Iva. elecalo solva as nas e manga elo Nage 

processo esno com M.me.. aos MI•ramarbe, na S. Os CÁ 
nuas. lundum. a Com.. Permanente Lotação. Pua Fhalew.or Ntax Antunes eb0Fara. 

- Conm PB. no nor. das 08,00 as 1200 hora. Tdolon.03., 
981881893. Emaa 11100110010401042004 som 

Santa Cr. - PB. DE d• 
aRIA OFRLAVE GERMANO 

Pr.. PA Dorna. 

PREFEITURA Saar. DE .11090 .228 
0*00 00112$ D 

PREGÃO ELETRÔN.] I. 09011/2.1 
A Patroa Mama de Serra InAMPB toma petAco 520002 realMando Mite720 a ma-

la. Prar Est9Proo. II spo preto oura Contra0296 de 8019e00 para romerone140 
partRado luaR85 20 002006200. res. ale... de .das TO MC.. AI 007000040

480120022 
Sanle mãe - PB. para o exemoo Te ISM Dam moram F. moo. Mr.. do 

Rmorms- ageo. Fumar. Io0.2 LeF 10.520. 
Dava. 10.3242919. Lre 9.69.19.• so..anas LOC. Mata.. M.a Nada da 
Cornaras -020 org. V.. Dr. At. esdarearnerta ooderao aer 
01191200010 Nele:Rira Muno.. das,. 01) 12,0,5, a.a., do Sem naM "Sm 
e Nove.. 96 • Centro - Santa - PB 

Santa In. - PB. 14 ...mero .2023 
RAIM.00 PERO...REMO JUNIOR 

PREFFMIRA MUNIMPAL OF 60210 0005 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELF.011.0 00912/21123 
AP.efenra asa .2.* Masa maga. 

MaDdo Flana doa mon- 02502 2011 armsda para forns...... 
.Statorei amo. 00720 4000), mas Sar.1.- PB, .0 
eureme.. .. e 11.2.-1C. mon Ia .puta- 12-011... do .....3 
orem. ro oremo. d.e Fundar. Mal to AP 103.02 Deosto 100201019 
820€19113 e suteMadas. LOCAL Masolorms Btlsa Nmonal Consms - MC •04.012.0*0,25 

roMeramelne pre.0, ser karnmelos lo P.R. M.M. das 
rokr. Vote e, Nom... 9,5 

P13 . 1013 
...DO PEREIRA SOBRO. APPOR 

Prt9odro Oficial 

PRFFEFFURA MUTEDIPAL DE MATAMES 
AÁSO C£ OCITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO IP ala. 
A.a. ama cie sonts Inee. Moa rotleo que s00 .1902020006 0* . 

204 0.05.023 20 772730090 peça Cosm.. sovem rem Mr.0210 pa.i. de 
9Marosallert.doeMEREN. man. ad.renodaS•orearad...e........ 

Recuroor pmerlos....... Lar 1802092. Galo IF 100248019, 
Ler Ns 30.19E. sol.. LOCAL Paca BNC- agras 
O Mem. Oson *ma00 poder. ser ismodos na R.. aval Pu 
08904012000. a..00 Se. de 0409001000 MIFF e No. de -PS. 

Santa as -PB. . Parra. 2022 
RAIMUNDO PEREIRA 90111.1110JUIROR 

Praire 011a 

PF.FEITURA NIUNCIPAL DE SAMTA LIMA 
AVISO DE PRE041ELETRUFC0 03021/2823 

caem tallraa...errcrazapra lonaarento penzebbciecantu.eha~nsecleradje 

e mau.° das aér.. 2021 
115(0:00000 PREÇO 000 ITEM 

10400244, 00021000 
C.TA a ABERTURA 29/12/2093. HORARIO 0900 MORAS. 

Ld 1211032002 Doa* NT 100211010 Crecrem Mon. 408' 

LOGTL. 5(8082. 
019r.20. Lel Nr 83660993. e .addrias 

Cala ND*. Fesooperolemorepraspe.icas..... 
d041Igaar Parlo 

008**3402e..000e,,,208 na Saha 0a Com.. 102705*3048 10000. 
t°aDo Derea*-...09 -00 ia 12 

LINAWass. .roAte. Bemode Moa. na G.de Re Santa LoPa013- CEP ri. 59036 
040 .00 pelo Fona: (831 301312199 Erre04 bokamasanaga toga. 

San. 14 2023 
Rala Sen. Carro. 

PreggebalSalant• 

CANSARA 110880201 00 SANTA LUXO 
CASA OR FRANCISCO SERÁRCO 00 IIÕRREÇA RIM 

EXTRATO OE ADÁSOICAÇÃO 
Tonta Pra .90001/20251 

0 Paga ria Urra. do asa . Se. LunaMe. no um de mas alr.6.9. 
ADJUOICAmMerodefolame morlabilada -rum,. Pre50. n°00001202. que oq.inw Contra 
0100 de ',mona o. para ReArrna anArrialo.Pera ecoe. atara Faca] 
de Sa. Uma.. core base o. elantro consta.. proc. oaresponded. "ANGULO 
CONSTR... E SERVIODS LTDA. CNN 23.011190801.07 a Ta 00 50682021 

Mr. Luzo - Dem.' . 2023_ 
JOSÉ 004000 00 LIMA NETTO 

EXTRATO DE 1101101.000ÇÁO 
Tonta taras ITT 00021.2023 

O Farra cia Cara . Idunirapo . Santa Lapa. 90 713 Ge Wal Maga Ia* 
.0/AOLOGA rata. lata. a.a. Turra . Pra 00011.2323.. 0, 70,00. 

ora 020,1.0*500010050,000.... Can. 
..ropal. San. 
GULOCONS.COES E SE_RVICOS LTDA. CRP3,10113560301-35. Valor 

Santa - . oe Geara . 2023. 
JOSE AMANCIO DE UNIA NEM 

PREFEITURA SIUMCIPAL IDE SÃO OEN.. 
AVISO DE TIETISCAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS IP ala. 
O LAnao.S.Sena." Canas aram*. lagág 4,710 02420 

teva m.or.. dos os.. que Mn.. Ga,. no €01520 10040002*10,3000
0e00407000021102.1101*242e.07 
pubboado no Jornal A 11.-. aro 01.2023. CORREÇOES ro Item 7.31. valor 

para Onde s.: RS 116851.38. 
Sena 5.0 211 32e Plen........o.ardo €24200 20 soma do valor 404 do Or.. 
0.02, 8409601030299200000055151410120102 002705,640.40 RS 2270,24 Em 
Ia a .0osestes eas .. 840 . Tara. 8102920.9000001,9 141088. regalo. 
o Ra imanea 20 . farra . KIM. as 09-30 na pano 09r 09 . 
.400(04.4022 .11PRE1O Aaa am.a r0 Miran,. 0.0 as "1 00 Mos. 
na Tralage CAL. ala R. Frilled. Fehnlo Saltos .13- Con. - 53a Bertn. - 7190,74988.
00100 000101000801.00 Era Rasa natarace............a. 

SM Ber.. - PB. clantInt,r0 de 2023. 
MARIA *080 00 ~REGA SILVA 

Parde . 

PREFEDURARIONOPAL DE 1140 atÁsE DE ESPERLARAS 
RATIFICAÇÃO 

INEXICABILIDADE N. 1.10991142033 
Nos Na a abana gue marna orecato e ateado varar . asa aia 

rata a Inaggrambelsonsego rega000.2020 011 *0 8 Contrata.. empesra 
oe.d. sara mormonnam. a sopor. preodenci...3). emes.. saudlo.... os 
*ramas mura. coma R.a. F.e..Brars. e P.A. 40070000,1.010110 000188 
admine...eml. tern moo supone consel......parcelamedo EC 11.021, 
para o exmado........ RATEM. oarespoodeme 

BARROS SOC... DE ADVOGADOS- C.P3 24.929.8310001-00 VALOR RS 4.8.000.03 
.c 3. Tspe.aras - PB. Dl de...10e0 .M21 

/ÁTOMO 000EE DA COSTA murro 
Pre. Cormar... 

PREFEITURA NUNICOAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 
EXTRATO. CONTRATO 
C.TRATO MIM.] 

IRSPENSA DE LICTTAÇÃO 9.1011/2023 
OBJETO: Coo... Oe empresa 011090804002 acompar.r.no • ...e pren-

de.. (RSPEL Orn espanai o Uxies os par:et:men. mun.,. com e Roce. 
Faral PORS eson.ortornemo de proce......vos AA.,o. dm o. 
arda soneolgag. ara ge paramento EC 1132021, pra nana. STIA... 40 
Espanai, PARTES: CONTRATANTE PREFEITURA M.a. DE 500 JOSE DE ES. 
NRARAS - PB, CRPIN. 001427300081-15. CONTRATAM., PM,. BARROS SOCIEDADE 
DE ADVOGADOS. CNPJ AP. 24.929331/0001-06 

'AGENCIA 00 CONTRATO 11 tdo. mame. VALOR 01.0.1 RS Rb 20,41011911,07)0 
e . 

SM .0 de ...as -PB. Os ae 2013 
una° GOETES DA COSTA TIMO 

Coraluanal 

PREFEITURAS...1.AL DE SÃO JOSE DE ESPIRITARAS 
EXTRATO OF ADJUDICAÇÃO 

TONADA DE PREÇOS I. MIMO. 
O Proa do Mura. de SM Jose de Esparasa. no uso MT Nam I019200D, Mals, 

ADAIDICA o 2* 492100511 0 10*00.0 180102024,0809802
Offera1,00 de empresa para GOMA.. de Ma.. da Sau. IMMIM. 
SM ..Esonheres., PropoSMIG 
com hor. ros 08*0 10850090020 promso 001001.00724 .03.31 GONSTRUCOF. 
MA CAPIM SI 3511.001 -95 Vs.r. RS131249.39 

sgo 0900 00 Espnhafas - PB 14 de Dem.. .2021 
ANTONIO 00SIES DA COSTA NE.0 

Prato 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 000 20574 DE ESPINHARAS 
€010015 00 RaOLODAÇÃO 

FORMA DE PREÇOS IR 09012.23 
O Pireleito do 0010370 0* SM Jose . E05rnh289113, no um de som atara 24* 

HOMOLOGA o nembooda.... modal. Tomada de 710100 1' 000122023, que ai**, 
Congatao elo e.004 070*00100000(010021005102005,201.31245.0200000050180

• .se nos elemen. conParles. processo...... a SABLIGI CONSTRUC.ES 
CNPJ V' 42 38.4190.01 ES. RS 137.249 39 

600 /002 de Em.r.e. - MI 14 . DesmOro de 2021 
MOMO 00040 DA COSTA NOTO 

ata 

PREFERIR* MUTECIPAL OE SAG SEBASTIÃO ER LAGOA DE ROCA 
RATIFICAÇÃO E AIOXIOICAÇA0 

INEXIOIBILIDADE N. RI0001.2923 
Nostormedos "Moemos ommands respe.a pro.ssoo 

ramosola...aresson 200920 .0 78000 17904140001 A, 1,4158,1 .7 Il000l0,0123 
0.001*2,0 Contr..20 as.05 advmda acama 008 35000 ao ala ara 
Para a ara. recupera a Noa a repassa.. pale FUND. .e Onoorm ar. 
galas Mad.-Mas odir. do nalcr mr dono ens 2033...a durante o FUNDEE 02060011 
MaNts. 9. MIMA.. ano lo do .66.2.. enquanto o ratorowreemena R5 1.15332 
Esta orromao O In miaa. e reconi1* em doem. a5210 F.o. Mor. 70282( 04
homMem a0w0CahOOS ra importe na RS 1.00 tronto e FM. reas$ oara .da R3 1 000.0* 
dors/ do o.. assrrn entan....x total 40 1900,11502 CMO 

arno Noas otranare em Nb. moo sem 00009000001890 da maga . 
ôN.Gno 1.....momm o d.. no .9c 12 re 8.906/1.. RATIFICO 
,10120030-2125 pr000.nerno e ADAVICO o s. o.. • EIRCK MACEM ADVOCACIAS. 

Sàe Sara . lagoa de 00002 - PB, 01 de Dener. 40 21123 
SEVERO LIAS DO NASCEM:ATO NETO 

Parolo Coa.... 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAMA DE ROÇA 
EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: 010000821 00 000004113 20 Mo2000 espoo..21 para 10901 10 mas0.00 
ma para a oNan. re10pera0o dos Mores il. repassa. pelo FUNDE& Mo decore. 
cescreptplas relacionada ao cal.o. vai. por alta em P006. ainaa dixe.. O FUND.. O 
mora. M.a. Para o 0MM naquela ano ia de O. enquanto 7,100* se. 
15 771120 E. arre... rd.. e rec... am ~as mãos PM. M.M. 
Faio de tona. Mana no mala FUNDAS.NTO LEGAL O0 IlMIO dre 
▪ ré. imoo.2023. DOTAÇAD R•01.11.06 Paes [mo aeSi. Sedbeeto a. Ls.a de 
• 02050.12161.10362071 4 190 1900.00- 02030.04.121.1._.05 -3.3 90 39-FONTE. 
500. PARTES CONTRATANTES. Prelellure Mun. de São S.as4.0 de teÇão de Rosa o Cl 

0011e/20.23 - 28.1123 -ERICKFIAGEDOADVOCACIAM. 

PREPEITURAWNICIPAL DE sAo 88 021000 0€ LAGOA DE ROÇA 
EXTRATO. CONTRATO 

0113.070, Fama. de decora e asa* ata de Ra e paus 0,31740 
monta. e mdelar. m LayOe 00 POÇA.. FUNDAMENTO 
LEGAL DOR•nea .1.00017,023. DOTAÇÃO RecurauSI,orms Anurnci, 
São Se... Lagoa de Ro. 021300213121006.2009 00040TE01000 DAS ATIVIDADES 
CULTOS.. E TRADICIONAIS 3193.0800- IAATERIAL DE CONSUMO 500- FON FE 
CO. 4031/01/21124. MRTES CONTRATANTES. 0, ,o.5021004 re Sào 80200,0, de Lagos 

Ree.... CT 001.2023 r 11 1123 r .10. EDSON CORREPF RS 58.980 OS 

FUMO STUNICIPAL DE MODE DE SAPS 
RESULTADO 

Cl.. PUBLICA 1.1063,023 
MIEM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCEDI... DE OFTALMOLOGIA - TRA-

001.010 DE GLAUCO. - PA...DERAS NECESSIDADES ....AÇÃO, JUNTO A 
.CRETARIA DE MG. DESTE NIUMICIPID. 

PROPONENTE DECLARADO 001000000• 0180105.0 *12000924008912110000: 00122.-

9,014

MOLDA. SAULO FRERE MEU - Mor PS 254.8.033, 
Ma. Morma.... rue p..s *Tm a coa*. lantana de LicIta., Rua 

Drone Mr.. Cemro Sape • PB. r. roo.. .1-00 . 1200 hW. Oot 6G9 úteis. 
Tele. 190 9931.1. 

Sape PB. la do Doombro. 2013 
WELLISON 00 NAMNIENTO ARMO. 

ata*. Corna. 

152 

Impresso por convidado em 19/12/2023 12:56. Validação: 136C.1711.30CC.F4C2.4D21.922F.A71D.862A. 
Ratificação. Doc. 124988/23. Data: 19/12/2023 12:31. Responsável: Antonio G. da C. Netto.

18

18



O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 19/12/2023 às 12:31:57 foi protocolizado o documento
sob o Nº 124988/23 da subcategoria Licitações , exercício 2023, referente a(o) Prefeitura Municipal de São José de
Espinharas, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Antonio Gomes da
Costa Netto.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas
Número da Licitação: 00011/2023
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 01/12/2023
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 8.666/1993)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 48.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500), Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: Contratação de empresa especializada para acompanhamento e suporte previdenciário (RGPS), em
especial a auditoria em todos os parcelamentos municipais com a Receita Federal do Brasil e PGFN,
acompanhamento de processos administrativos e judiciais, bem como suporte a consolidação manual do
parcelamento da EC 113/2021, para o municipio de São José de Espinharas/PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 48.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Paiva & Barros Sociedade de Advogados
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 24.929.831/0001-00
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Justificativa da contratação Sim 5ded01107f0500c975bb9dc24352e76e

Justificativa do preço Sim 70a0aa4f0ab172f4f809dd94b9f0359b

Justificativa para a escolha do contratado Sim 70a0aa4f0ab172f4f809dd94b9f0359b

Parecer técnico e/ou jurídico Sim b88a55a05b12bde9e6390805fc15d022

Previsão Orçamentária Sim 56fa80ae5285a2eb24eb1757834c0de5

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Paiva & Barros Sociedade de
Advogados

Sim 3a0b41dec32e1afe9d52cd0fe9b4417f

Ratificação Sim 136c171130ccf4c24d21922fa71d862a

Impresso por convidado em 19/12/2023 12:56. Validação: 96AA.5F61.2FEA.6735.8E19.CD71.A2B3.11B8. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 124988/23. Data: 19/12/2023 12:31. Responsável: tramita.
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João Pessoa, 19 de Dezembro de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 19/12/2023 12:56. Validação: 96AA.5F61.2FEA.6735.8E19.CD71.A2B3.11B8. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 124988/23. Data: 19/12/2023 12:31. Responsável: tramita.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

CONTRATO N°: 21101/2023 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS E PAIVA & BARROS SOCIEDADE 
DE ADVOGADOS, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONFORME 
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São José de Espinharas - 
Praça Bossuet Wanderley, 61 - Centro - São José de Espinharas - PB, CNPJ n° 08.882.730/0001-75, neste ato 
representada pelo Prefeito Antônio Gomes da Costa Netto, Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Fazenda 
Nova, S/N - Zona Rural - São José de Espinharas - PB, CPF n° 951.163.704-53, doravante simplesmente 
CONTRATANTE, e do outro lado PAIVA & BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS, CNPJ N°. 
24.929.831/0001-00, End.: Av. Republica do Libano, n°. 251, Pina, Recife/PB, neste ato representado por Paulo 
Mauricio Barros de Moura Conceição, brasileiro, casado, residente e domiciliada na Rua Coronel Antônio 
Marques, n°. 160, centro, Escada/PE, CPF n°. 976.381.704-82, doravante simplesmente CON TRATADO, 
decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
Este contrato decorre da licitação modalidade Inexigibilidade n° IN00011/2023, processada nos termos da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações e a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
O presente contrato tem por objeto: Contrafação de empresa especializada para acompanhamento e suporte 
previdenciário (RGPS), em especial a auditoria em todos os parcelamentos municipais com a Receita Federal do 
Brasil e PGFN, acompanhamento de processos administrativos e judiciais, bem como suporte a consolidação 
manual do parcelamento da EC 113/2021, para o municipio de São José de Espinharas-PB. 

Os serviços deverão ser prestados de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta apresentada, 
Inexigibilidade n° IN00011/2023 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes 
integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1. Especificação dos Serviços: 
3.1.1. Suporte ao Município em Direito Previdenciário, atualização do CAUC, análise e suporte na emissão da CND 
Previdenciária, CADIN, CRP (Certidão do Regime Próprio), suporte na análise e correções de convênios ligados ao 
SIAFI/SICONV; 
3.1.2.Auditoria Junto à Receita Federal do Brasil - RFB e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, de Todos os 
Débitos Fiscais, Fazendários, Previdenciários e Tributários; 
3.1.3 Patrocínio e Acompanhamento de Processos Judiciais e Procedimento Administrativo Junto à Receita Federal do Brasil — 
RFB; 
3.1.4. Reuniões de posicionamento e acompanhamento dos processos junto aos responsáveis internos da Contratante. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 48.000,00 (Quarenta e oito mil reais), a ser dividido 
em 12 (doze) parcelas de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
4.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do 
respectivo contrato ou equivalente. 
4.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, 
nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
4.3 .Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou sçviços, 
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades 
pactuadas e preceitos legais. 
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
5.1. Atender às consultas (ilimitadas) das áreas previdenciária e administrativa, via telefone, e- mau, ou outros 
meios eletrônicos; 
5.2. Orientar os servidores da área, sempre que necessário, no sentido de desenvolver habilidades técnicas para o 
trabalho; 
5.3. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando os documentos necessários, 
sempre que solicitado. 
5.4.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa 
autorização do órgão. 
5.5 .Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de 
habilitação. 
5.6.Executar as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, 
dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
5.7. Apresentar relatório final de cumprimento do objeto. 
5.8. Realizar visitas ao municipio sempre que convocado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS 
6.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos na legislação 
vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão da Ordem de Serviço: 

Início: Imediato 
Conclusão: 12 (doze) meses. 
6.2.0 prazo de vigência do contrato será determinado: 12 (doze) meses, com inicio a partir da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO: 
Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação 
documental e requerimento expresso do Contratado. 
Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 50 e 6°, da 
Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.040 SECRETARIA DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE TESOURARIA -04 
123 3002 2006 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE FINANÇAS E SERV. DA TESOURARIA - 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte maneira: Para 
ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO: 
Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos 
previstos no Artigo 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 
8.666/93. 
O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida 
a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de 
mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no 
início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela 
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inexecução total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer 
das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Patos. 
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e 
por duas testemunhas 

TESTEMUNHAS 

• LJ

• 

4,4)tdc, Ge, os] ,o0z 

São José de Espinharas - PB, 04 de dezembro de 2023. 

PELO CONT ANTE 

ANTON 
Prefeito 

A COSTA NETTO 

PELO CON TADO 

PAIVA & BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS, 
CNPJ N°. 24.929.831/0001-00 - 
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SCCR ['AR IA DA rAZEKDA 

erãotiffo 
CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 

Número da Certidão: 

DADOS DO REQUERENTE 

2023.000010760216-97 Data de Emissão: 01/12/2023 

CNPJ: 24.929.831/0001-00 

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão, 
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida 
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco. 

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda 
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida até 28/02/2024 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL" 
na página www.sefaz.pe.gov.br. 

Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou prestação de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos 
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco. 

Página 1 de 1 
Emitido em: 01/12/2023 07:32:43 
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EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N° 21101/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 00011/2023 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para acompanhamento e suporte previdenciário (RGPS), em 
especial a auditoria em todos os parcelamentos municipais com a Receita Federal do Brasil e PGFN, 
acompanhamento de processos administrativos e judiciais, bem como suporte a consolidação manual do 
parcelamento da EC 113/2021, para o municipio de São José de Espinharas-PB. 
PARTES: CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS - PB, CNPJ N° 
08.882.730/0001-75. 
CONTRATADO(S): PAIVA & BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS, CNPJ N°. 24.929.831/0001-00. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses 
VALOR GLOBAL: R$ R$ 48.000,00 (Quarenta e oito ri-Ai] reais). 

São José de Espinharas , 04 de dezembro de 2023. 

ANTÔNIO STA NETTO 
Prefeito titucional 
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DIÁRIO OFICIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

Lei Municipal n°. 216, de 11 de janeiro de 2001. 
São José de Espinharas —Terça-feira. 05 de nr,7embro de 2 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE 

ESPI NHARAS 

ANTONIO GOMES DA COSTA NETTO 
Prefeito 

YAN NOBREGA DE SOUSA 
Vice-Prefeito 

ARNOBIO SOARES DE SOUSA NETO 
Secretário de Administração e Recursos Humanos 

RUY RAKSON CORDEIRO ALVES JUNIOR 
Secretário de Finanças e Serviços de Tesouraria 

DIOGENS AUGUSTO DE MIRANDA 
Secretário de Educação, Cultura e Turismo 

EVANILDO DANTAS DE SOUSA 
Chefe de Gabinete Civil 

ALUIS° ALVES DE SOUSA 
Secretário de Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos 

SABRINA BEZERRA FERNANDES 
Secretário de Saúde 

MARIA ALVES DOS SANTOS 
Secretária de Assistência Social, Trabalho, Cidadania e 

Habitação 

MARCOS AURELIO GOMES DE SOUSA 
Secretário de Obras, Infraestrutura e Serviços Públicos 

EDJANE GOMES DE SOUSA 
Secretária de Controle Interno 

EXTRATOS - AVISOS - EDITAIS - CPL 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N°21101/2023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°00011/2023 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para 

acompanhamento e suporte previdenciário (RGPS), em especial a 
auditoria em todos os parcelamentos municipais com a Receita 
Federal do Brasil e PGFN, acompanhamento de processos 
administrativos e judiciais, bem como suporte a consolidação 
manual do parcelamento da EC 113/2021, para o municipio de 
São José de Espinharas-PB. PARTES: CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS - 
PB, CNPJ N° 08.882.730/0001-75. CONTRATADO(S): PAIVA & 
BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS, CNPJ N°. 
24.929.831/0001-00. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) 
meses. VALOR GLOBAL: R$ R$ 48.000,00 (Quarenta e oito mil 
reais). 
São José de Espinharas-PB, 04 de dezembro de 2023. 

ANTÔNIO GOMES DA COSTA NETTO 
Prefeito Constitucional 
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or 

João Pessoa - Sexta-feira, 15 de Dezembro de 2023 ~o Oficial ; 

EXTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N• 21101/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Ne 00011/2023 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para acompanhamento e suporte previdenciário (RGPS), 
em especial a auditoria em todos os parcelamentos municipais com a Receita Federal do Brasil e PGFN, 
acompanhamento de processos administrativos e judiciais, bem como suporte a consolidação manual do 
parcelamento da EC 113/2021, para o municipio de São José de Espinharas-PB. PARTES: CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS - PB, CNPJ N° 08.882.730/0001-75. 
CONTRATADO(S): PAIVA & BARROS SOCIEDADE DEADVOGADOS, CNPJ N°. 24.929.831/0001-00. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. VALOR GLOBAL: RS RS 48.000,00 (Quarenta e oito 
mil reais). 
São José de Espinharas-PB, 04 de dezembro de 2023. 
ANTÔNIO GOMES DA COSTA NETTO 
Prefeito Constitucional 

Câmara Municipal 
de Patos 

1 LICITAÇÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 015/2023 

A Pregoeira da Câmara Municipal de Patos/PB, toma público a SUSPENSÃO "sine die" do processo 
acima, cujo objetivo é Contratação de empresa para execução de sistema de microgeração distribuída 
de energia, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Patos - PB 
INFORMAÇõES: Em todos os dias úteis, no horário de expediente das 08;00 ás 12:00 horas na sala 
da CPL, á rua Horário Nóbrega, n° 600, Bairro Bela Vista, Patos — PB, ou no e-mail licitacaocamara-
patospb@grnailcom. 

Patos - PB, 13 de dezembro de 2023. 
Rebeniza Lima Almeida de Menezes 

Pregoeira Oficial 

Prefeitura Municipal 
de Sertãozinho 

UCITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTÃOZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 90 00028/2023 

Toma público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Dirson 
Andrade, 103 - Centro - Sertãozinho - PB, por meio do site https://bnc.org.br/sistema/, licitação moda-
lidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: Aquisição de veículo O (zero) Km do tipo passeio, 
conf iseriminação pertinente no instrumento convocatório, destinado a Secretaria de Saúde, para 
Ser o em 2024. Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 09 de Janeiro de 2024. Inicio da 
fase de ces: para ocorrer nessa mesma sessão pública. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: 
previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Decreto Federal n" 10024/19; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos 
dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 3685-1073. E-mail: .... Edital: http://sertaozinho. 
pb.gov.bd; mrww.tce.pb.gov.br; https://bnc.org.br/sistema/. 

Sertãozinho - PB, 14 de Dezembro de 2023 
ANTONIO MARCOS ANDRADE DA SILVA 

Pregoeiro Oficial 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTÃOZINHO 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 00005/2023 

Nos termos do relatório final apresentado pela Comissão Permanente de Licitação c observado o parecer 
da Assessoria Jurídica, referente a Tomada de Preços n°00005/2023, que objetiva: Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços técnicos de concurso público para provimento de cargos efetivos 
da Prefeitura Municipal de Sertãozinho; HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório e 
ADJUDICO o seu objeto a: ADVISE CONSULTORIA & PLANEJAMENTO LTDA - RS 142.516,00. 

Sertãozinho - PB, 14 de Dezembro de 2023 
JOSE DE SOUSA MACHADO 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTÃOZINHO 

CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR CONTRATO 
PROCESSO: Tomada de Preços n° 00005/2023. OBJETO: Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços técnicos de concurso público para provimento de cargos efetivos da Prefeitura 
Municipal de Sertãozinho. NOTIFICAÇÃO: Convocamos a seguinte empresa para no prazo de 05 (cinco) 
dias consecutivos, considerados da data desta publicação, comparecer junto a Comissão Permanente de 

Licitação objetivando a assinatura do respectivo contrato, sob pena de incidência da cominação previsú 
no Art. 81, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores: Advise Consultoria & Planejamenk 
Ltda - CNPJ 07.804.258/0001-90. INFORMAÇÕES: na sede da CPL, Rua Dirson Andrade, 103 - Cen-
tro - Sertãozinho - PB, no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis. Telefone: (083) 3685-1073. 

Sertãozinho - PB, 14 de Dezembro de 2023 
JOSE DE SOUSA MACHADO 

Prefeito 

Prefeitura Municipal 
de Juripiranga 

EXTRATOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JURIPIRANGA-PB 

EXTRATO DO CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE JURIPIRANGA-PB. 
CNPJ: 08.865.933/0001-53 
Secretaria Solicitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2023. 
Processo Licitatório: 071/2023. 
Objeto: Registro de Preços para a futura e eventual Aquisição de 09 (Nove) veículos zero quilômetro 
sendo 04 (Quatro) Veículos tipo passeio, 02 (Dois) Veículos furgão original de fábrica, O km, adap 
p/ AMB SIMPLES REMOÇÃO, 01 (um) VEÍCULO FURGÃO TIPO VAN (CARGA) e 02 (Dois; 
VEÍCULO TIPO PICK-UP CABINE DUPLA, em atendimento as necessidades do município e aos 
em atendimento as necessidades do município e aos Recursos Convênio n° 41410005 — Proposta 
n° 11164805000123001 — Ano 2023. 

CONTRATO 069/2023 
COMERCIO DE VE1CULOS SANTANA LTDA inscrita no CNPJ N°34.037.756/0001-27. 
Valor referente aos itens: 05 , COM VEÍCULOS TIPO PASSEIO, DO TIPO HATCH; zero O km, nc 
valor total de R$ 71.990,00 (Setenta e um mil novecentos e noventa reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
SECRETARIA EDUCAÇÃO 
RECURSO : VAAT/FUNDEB/ REC. PROP. 
DOTAÇÃO: 12 361 0012 1008 / 12 365 0011 1045 / 12 361 00122011 
FONT. RECURSO: 500 / 540 
Juripiranga, 13 de Dezembro de 2023. 

Prefeitura Municipal 
de Sapé 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPÉ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SAPÉ 

RESULTADO - CHAMADA PÚBLICA N• 00003/2023 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCEDIMENTO DE OFTALMOLOGIA — TRATA-
MENTO DE GLAUCOMA — PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA POPULAÇÃO, JUNTO A 
SECRETARIA DE SAÚDE DESTE MIJNICIPIO. 
PROPONENTE DECLARADO VENCEDOR e respectivo valor total da contratação: OFTALMOCLI-
NICA SAULO FREIRE EIRELI - Valor RS 254.847,96. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão Permanente de Licitação, Rua °reine Fer-
nandes, S/N° - Centro - Sapé - PB, no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis. 
Telefone: (83) 994164164. 
E-mail: cplsapel@gmail.com. . 

Sapé. PB, 14 de Dezembro de 2023 
WELLYSON DO NASCIMENTO ARAÚJO 

Presidente da Comissão 

Prefeitura Municipal 
de Borborema 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BORBOREMA 

RESULTADO FASE HABILITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N°004/2023 

OBJETO: Contrafação de empresa do ramo pertinente, para executar serviços de pavimentação dc 
ruas no município de Borborema—PB, conforme Contrato de Repasse N°. 937629/2022/MDR/CAIXA 
LICITANTES HABILITADOS: AS CONSTRUÇÕES EIRELI; B & F EDIFICARE ENGENHARIA 
LTDA, com ressalvas: Certidão Municipal vencida, por se enquadra como EPP, goza dos direitos da LC 
123/2006; COMIPA ENGENHARIA E INCORPORAÇÕES LTDA; CONSTRUPB CONSTRUTORA 
LTDA; CONSTRUTORA ARANTES EIRELI; D K CONSTRUÇÕES EIRELI; DUARTE MARTINS 
CONSTRUÇÕES, SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA; EFICAZ EMPREENDIMENTOS LTDA, 
ICON CONSTRUÇÕES SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA; J R MUNIZ ENGENHARIA EIRELI 
com ressalvas: Certidão Federal vencida, por se enquadra como ME, goza dos direitos da LC 123/2006 
LA ENGENHARIA E LOCAÇÕES EIRELI; PACTO CONSTRUÇÕES EIRELI; PORTO BRASIL 
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DIÁRIO OFICIAL 
Lei Municipal nº. 216, de 11 de janeiro de 2001. 

São José de Espinharas/PB —- Quinta-feira, 05 de janeiro de 2023. 

  

    
  

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE 

ESPINHARAS 

ANTONIO GOMES DA COSTA NETTO 

Prefeito 

YAN NOBREGA DE SOUSA 

Vice-Prefeito 

ARNOBIO SOARES DE SOUSA NETO 
Secretário de Administração e Recursos Humanos 

RUY RAKSON CORDEIRO ALVES JUNIOR 
Secretário de Finanças e Serviços de Tesouraria 

DIOGENS AUGUSTO DE MIRANDA 
Secretário de Educação, Cultura, Esportes e Turismo 

SAULO WANDERLEY DA NÓBREGA LIMA DE 

FARIAS 

Chefe de Gabinete Civil 

ALUÍSO ALVES DE SOUSA 
Secretário de Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos 

SABRINA BEZERRA FERNANDES 

Secretária de Saúde 

MARIA ALVES DOS SANTOS 

Secretária de Assistência Social, Trabalho, Cidadania 
e Habitação 

EVANILDO DANTAS DE SOUSA 
Secretário de Obras, Infraestrutura e Serviços 

Públicos 

EDJANE GOMES DE SOUSA 

Secretária de Controle Interno   
  

ss 
PORTARIA Nº. 003 DE 04 DE JANEIRO DE 2023. 

DESIGNA SERVIDORA PARA 

EXERCER FUNÇÃO DE GESTOR DE 

CONTRATOS, NO ÂMBITO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

JOSÉ DE ESPINHARAS E DOS 

FUNDOS MUNICIPAIS DE SAÚDE E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOSÉ DE ESPINHARAS, no uso de suas atribuições que lhe 

confere o art. 58, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter 

gestor de contratos, formalmente designados, durante toda a 

vigência dos contratos celebrados pela entidade, 

RESOLVE: 

| — DESIGNAR, a Sra. THAINA DANTAS VIEIRA, Matrícula 

nº. 1348, para atuar como Gestora de Contratos, exercendo 

todas as funções inerentes e designadas em legislação 

pertinente. 

H — Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.   
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

Gabinete do Prefeito de São José de Espinharas, Estado da 

Paraíba, em 04 de janeiro de 2023. 

N 4 

NX 
| 

PSI É 
Antoni mes da Costa Netto 

Prefeito Constitucional 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

Onno35 

REFERENTE: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido processo de contratação direta objetivando: 

Objeto: Contratação de empresa especializada para acompanhamento e suporte previdenciário (RGPS), 
em especial a auditoria em todos os parcelamentos municipais com a Receita Federal do Brasil e PGFN, 
acompanhamento de processos administrativos e judiciais, bem como suporte a consolidação manual do 
parcelamento da EC 113/2021, para o municipio. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a 
devida execução do objeto a ser contratado: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.040 SECRETARIA DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE TESOURARIA -04 
123 3002 2006 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE FINANÇAS E SERV. DA TESOURARIA - 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

São José de Espinharas - PB, 23 de Novembro de 2023. 

/ RO Cordeiro Alvts Junior 
e6re • d Finarlça 

RUY RAKil2Ntájg3t iterALVES JUNIOR 
Secretário de Finanças e Serviços de Tesouraria 

Scanned with CarnScanner 
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CONTRATO SOCIAL PARA CRIAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

a) João Vitor Freitas de Paiva, brasileiro, solteiro, advogado inscrito na ordem dos Advogados 
do Brasil. seccional do Estado de Pernambuco, sob o n° 40.799 e no CPF/MF sob o n° 
057.913.014-21, residente e domiciliado à Rua João Eugênio de Lima. n° 67, Apto 201, Boa 
viagem. Recife-PE, CEP 51030-360; e 

13) Paulo Maurício Barros o._ Moura Conceição, brasileiro, casado, advogado inscrito na ordem 
dos Advogados do Brasil, seccional do Estado de Pernambuco, sob o n° 22.334 e no CPF/MF 
sob o n° 976.381.704-82, residente e domiciliado à Rua Coronel Antônio Marques, n° 160, 
Centro, Escada-PE, CEP 55500-000; 

resolvem constituir sociedade de advogados, doravante designada simplesmente "Sociedade", 
que se regerá pela Lei no 8.906/94. pelo Provimento no 112/2006, do Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil, e pelos seguintes termos e condicões: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - RAZÃO SOCIAL 

1. A Sociedade utilizará a razão social "Paiva & Barros Sociedade de Advogados". 
Parágrafo Único - Em caso de falecimento de sócio cujo nome constar da razão social, fica 
facultado a manutenc,ão da denominacão atual. 

CLÁUSULA SEGUNDA - SEDE 

2. A Sociedade tem sede na cidade do Recife, no Estado de Pernambuco, na Av. República do 
Líbano, N° 251, Edf. Riomar Trade Center, Torre "C", sala 2801, Pina, CEP 51110-160. 

Parágrafo Único - Poderão ser abertas filiais, respeitadas as normas vigentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - OBJETO 

3. A Sociedade tem como objeto o exercicio da advocacia, assessoria e consultoria jurídica, 
disciplinar o expediente coletivo e os resultados patrimoniais, sendo vedada a consecucão de 
qualquer outra atividade cumulativamente ao exercício da advocacia nas modalidades citadas 
nesse contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO 

4. O prazo de duração e indeterminado, devendo iniciar suas atividades no momento do 
arquivamento deste contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL 

5. O capital social, inteiramente realizado, e de RS 20.000,00 (vinte mil reais), dividido em vinte 
quotas, com valor nominal de RS 1.000,00 (mil reais), cada, distribuído entre os sócios da seguinte 
forma: 

NOME 

PAULO MAURÍCIO BARROS DE MOURA 
CONCEIÇÃO 

N" DE VAI OR RS 
QUOTAS 

10 RS10.000 

1 
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n (139 

JOÃO VITOR FREITAS DE PAIVA 

I OTAL 

10 

20 

R$10.000 

R$20.000 

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS E PROCURAÇÕES DE CLIENTES 

6. A responsabilidade dos sócios é limitada ao montante do capital social. 

6.1. Além da sociedade, o sócio responde subsidiaria e ilimitadamente pelos danos causados aos 
clientes por ação ou omissão no exercício da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disci-
plinar em que possa incorrer. 

6.2 Os responsáveis por atos ou omissões que causem prejuizos à Sociedade, e/ou a terceiros, 
deverão cobrir as perdas sofridas pelos demais sócios, de forma integral. 

6.3 Nas procurações outorgadas pelos clientes à Sociedade, os sócios serão nomeados individu-
almente. Os respectivos instrumentos de mandato deverão conter o número de inscrição na Or-
dem dos Advogados do Brasil de cada advogado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - ADMINISTRAÇÃO 

7. A administração dos negócios sociais cabem aos sócios: 

João Vitor Freitas de Paiva 

Paulo Maurício Barros de Moura Conceição que 

usarão o titulo de Sócios-Administradores, praticando os atos conforme adiante estabelecido. 

7.1. Para os seguintes atos, a sociedade estará representada pela assinatura isolada de qualquer 
Sócio-Administrador ou de Procurador constituído em nome da Sociedade: 

a) representação perante terceiros em geral, inclusive repartições públicas de qualquer natureza 
e entidades do sistema financeiro, bem como representação em juizo ou fora dele, ativa e 
passivamente: 

b) despedida e punição de empregados, liberação e movimentação de FGTS e outros fundos, 
beneficios, ônus e quejandos, previdenciários, quitações e resci- sões trabalhistas, represen-
tação perante entidades sindicais. previdenciárias e órgãos do Ministério do Trabalho; 

c) emissão de faturas; 
d) prática dos atos ordinários de administração dos negócios sociais. 

7.2. Para os seguintes atos, a Sociedade estará representada por dois Sócios-Administradores: 

a) constituição de Procurador(es) ad negotia com poderes determinados e tempo certo de man-
dato: 

b) alienação, oneração, cessão e transferência de bens imóveis e direitos a eles relativos, poden-
do fixar e aceitar preços e formas de pagamento, receber e dar quitação, transigir, imitir na posse, 
entre outros (rol não exaustivo, mas exemplificativo). 

7.3. Para todos os demais atos ordinários e extraordinários de administração societária, não elen-
cados nos itens 7.1 e 7.2 desta cláusula, a sociedade estará representada pela assinatura de 

2 
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quaisquer dois Sócios Administradores, ou um Sócio-Administrador e um Procurador constituido 
em nome da Sociedade. 
Entre tais atos, exemplificam-se os seguintes: 
a) outorga. aceitação e assinatura de contratos ou atos jurídicos em geral, com assunção de obri-
gações e outras cláusulas: 
h) abertura e encerramento de contas bancárias, emitindo, endossando e rece- bendo cheques e 
ordens de pagamento; 
c) aceite de titulos cambiários e comerciais em geral, resultantes de obrigações da sociedade; 
d) constituição de Procurador(es) ad judicia: 
e) recebimento de créditos e consequente quitação. 

7.4. É absolutamente vedado, sendo nulo e ineficaz em relação à sociedade, o uso da razão soci-
al para fins e objetivos estranhos às atividades e interesses sociais, notadamente prestação de 
avais, fianças e outros atos quejandos, mesmo que em beneficio dos próprios sócios. 

CLÁUSULA OITAVA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 

8. Aos sócios é reservado o direito de preferência na aquisição de quotas do capital social. 

8.1. O sócio que desejar ceder ou transferir total ou parcialmente quotas adquiridas mediante 
compra deverá notificar por meio idôneo os demais, especificando quantidade, valor e forma de 
pagamento, bem como o nome do eventual interessado, atendido o requisito de inscrição da OAB. 

8.2. Em prazo de trinta dias da efetivação da notificação, os sócios remanescentes deverão mani-
festar expressamente se desejam exercer seu direito de preferência ou se têm alguma restrição 
ao ingresso do eventual interessado na Sociedade. 

8.3. O silêncio ou desistência de um ou alguns sócios confere aos demais direito de aquisição das 
sobras das quotas ofertadas, e tal preferência se exercerá, em havendo mais de um interessado, 
na proporção em que participarem do capital social. 

8.4. Exercido o direito de preferência, far-se-á cessão de quotas, assinando-se alteração do con-
trato social. 

8.5. Não exercido o direito de preferência e não havendo restrição ao ingresso do eventual inte-
ressado na sociedade, o sócio ofertante poderá alienar as quotas a terceiro interessado, nas 
mesmas condições. 

8.6. Em havendo oposição ao nome do terceiro interessado, o sócio ofertante poderá optar por 
sua retirada, nos termos da lei e conforme previsto na cláusula 8a. 

8.7. Na hipótese de redução da sociedade à unipessoalidade, observar-se-á a necessidade de o 
sócio remanescente manifestar seu interesse de prosseguir com a sociedade, respeitando-se o 
prazo máximo previsto no Artigo 50 do Provimento 112/06. 

CLÁUSULA NONA - RESULTADOS PATRIMONIAIS 

9. O exercício social corresponde ao ano civil. Ao final de cada exercicio, levantar-se-á balanço 
patrimonial da Sociedade e se apurará os resultados. 

9.1 Os eventuais lucros serão distribuídos entre os sócios na proporção de seus quinhões ou pela 
forma que vierem a estabelecer 

9.2 A Sociedade poderá levantar balanços relativos a períodos inferiores ao exercício social, in-
cluindo balanços mensais, e distribuir resultados aos sócios com base neles. 

( 
t 
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()Orlo 1 
9.3 Os sócios não poderão advogar individualmente, sem que os honorários auferidos revertam 

em beneficio da Sociedade. 
CLÁUSULA DÉCIMA - RETIRADA DE SÓCIO 

10. O sócio que desejar se retirar da Sociedade deverá manifestar sua intenção, por meio de carta 
protocolada ou notificação extrajudicial ou judicial. 

10.1 A apuração dos haveres do sócio retirante deverá ser realizada com fundamento em balanço 

especial, com data-base na data de recebimento pela Sociedade da comunicação de retirada, e 

deverá considerar o valor atual dos ativos da Sociedade. 

CLÁUSULA ONZE - CONTINUAÇÃO DA SOCIEDADE 

11. A Sociedade não será dissolvida pela retirada, morte de qualquer um dos sócios, incapacida-
de, insolvência, dissidência ou exclusão. 

11.1 Em caso de morte de um dos sócios, caberá ao(s) sócio(s) remanescente(s) decidir(em) so-
bre a continuação da Sociedade com o herdeiro ou herdeiros do sócio falecido. desde que cum-
pram com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis. Aplica-se aos herdeiros do sócio fale-
cido que não ingressarem na Sociedade as regras de apuração e pagamento de haveres de sócio 
retirante, previstas na cláusula anterior. 

11.2 A alteração contratual referente à recomposição do quadro social pelo falecimento deverá ser 
instruida com a prova da comunicação aos herdeiros/ inventariante e, se possível, recibo de qui-
tação dos haveres ou forma de sua liquidação 

CLÁUSULA DOZE - EXCLUSÃO DE SÓCIOS 

12. É facultada a exclusao de sócios, por maioria do capital social, nos termos do art. 4o. caput e 
parágrafo único. do Provimento no 112/2006, do Conselho Federal da OAB, mediante alteração 
contratual. 

12 1. A apuração e pagamento dos haveres do sócio excluído deverá seguir o mesmo procedi-
mento aplicável ao sócio retirante e aos herdeiros do sócio falecido. 

12.2. O pedido de registro e arquivamento da respectiva alteração deverá estar instruido com a 
prova de comunicação pessoal da exclusão ao interessado, ou via notificação de oficial de justiça. 

CLÁUSULA TREZE - ELEIÇÃO DE FORO 

13.Fica eleito o foro da Comarca do Recife, Estado de Pernambuco, como o único competente 
para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do presente contrato social, com expressa renúncia 
de qualquer outro foro por mais privilegiado que seja, no presente e/ou no futuro. 

CLÁUSULA QUATORZE - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

14. Os sócios João Vitor Freitas de Paiva e Paulo Maurício Barros de Moura Conceição de-
claram, sob as penas da lei, que não estão sujeitos a qualquer hipótese de incompatibilidade ou 
impedimento para exercerem a advocacia ou participarem desta sociedade. Declaram, ainda, que 
não participam de nenhuma outra sociedade de advogados inscrita nesta seccional e que não es-
tão incursos em nenhuma penalidade que os impeçam de participar desta Sociedade. 

E por estarem justos e acordados, todos os sócios acima qualificados assinam o presente instru-
mento particular de contrato de constituição da sociedade de advogados em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, para os mesmos fins legais e jurídicos, na presença das 02 (duas) teste- munhas 
abaixo assinadas. 

4 
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Recife, 10 de março de 2016 

João Vitor Freitas de Paiva - OAB/PE n° 40.799 

Paulo Mauricio Barros de Moura Conceição - OAB/PE rf 22.334 

Testemunhas. 

Nome: 
CPF: 

/ 
Nome: 
CPF: 

Reconheço a( s; f:rmaf s) por serne:ren9i de 1 
( ̂ 1810643 -JOÃO VITOR FREITAS, A . . . . . 

nita. 11es Marcc de 2016- Er n test' Ivar. 
4,SLAN KLEYEER MARQUES DE °LIN:KIRA Es nte 
Ene, R$4 36 TSNR O 73 FERC 036. Tota 4. 
Selc. er 4't5r1;co fiscal.tação 07373 RUCRX,2016C1 47?2.:v 

Reconheço at ftrma(s) Por semenan 
^3C449C1 -PAULO MAURICIO 

CoNCEI 
R crie 11 de Março de .016- Em test" vir 

SIA.N KLEYBER MAROLES DE OU /EIRA- Escr ente 
E•Aol RS4 36 'SNR 73 FERC 6 Tata' 4 36; 
seic 4**,5r-oco 1.: fiscalizaÇão 073783 ABK032(.116C'. 4- 223 
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ORDEM DOS ADVOGADOS 0,nASIL 
SECÇÃO DE PERNAM:WCO 

EM -,t7..j  DE  T'RU 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 01 - PAIVA & BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

Pelo Presente Instrumento Particular de Alteração de Contrato de Sociedade de Advogados, 

João Vitor Freitas de Paiva, brasileiro, solteiro, advogado inscrito na ordem dos Advogados do 
Brasil, seccional do Estado de Pernambuco, sob o n°40.799 e no C13E/ME sob o n°057.913.014-21. 
residente e domiciliado à Rua João Eugênio de Lima, n° 67, Apto 201, Boa viagem. Recife-PE. CEP 
51030-360: e 

Paulo Mauricio Barros de Moura Conceição, brasileiro, casado, advogado inscrito na ordem dos 
Advogados do Brasil, seccional do Estado de Pernambuco, sob o n° 22.334 e no CPF/MF sob o n° 
976.381.704-82, residente e domiciliado à Rua Coronel Antônio Marques, n° 160, Centro, Escada-
PE. CEP 55500-000: 

Sócios da Paiva & Barros Sociedade de Advogados, inscrita no CNPJ/MI: sob o n°24.929.831/0001-
00 e registrada na Ordem dos Advogados do Brasil Seccional de Pernambuco - OAB/PE sob o n° 
1.968, cujo contrato social foi averbado no livro "B" n" 12 do Registro da Sociedade de Advogados 
em 23 de março de 2016, com sede na Av. República do Líbano, 251, Sala 2801, Empresarial Rio 
Mar Trade Center Torre C, Pina, Recife, Pernambuco, CEP 511.101-60. em consonância com o 
disposto no Provimento de tf 112/2006 do Conselho Federal da OAB. resolvem alterar o contrato 
social, em conformidade com as cláusulas e condições seguintes: 

ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO 

Cláusula Primeira - A sociedade que vinha exercendo suas atividades no endereço sito à 
Av. República do Líbano, 251, Sala 2801, Empresarial Rio Mar Trade Center. Torre C, Pina, 
Recife. Pernambuco. CEP 511.101-60. passa a fazê-lo no seguinte endereço sito à Av. Gov. 
Agamenon Magalhães, 4318, Sala 1511, Empresarial Renato Dias, Derby, Recife, 
Pernambuco, CEP 52010-075. 

E. por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

Recife, 06 de Novembro de 2017. 

2 I- 
_ 

João Vitor Vitor Freitas de Paiva - OAB/PE n°46.799 

Paulo Maurício Barros de Moura Conceição - OAB/PE n . 2.334 

Testemunhas: 

Nome: t2),( 
CPF: 

Nome: •-.44,,,,J, ('/C-C.. 
CPF: CY_S- s'S'S 

i-tecorneço a(sifirr/laiS! por autentwede ii 
'01041490] -PAULO MAUR 10 

CONCEIÇÃO 
BAR$OS DE MOURA. . 

rede. 15 de Abnl de 2018. Er,tt.sr verdade 
PURO ROGERIO DE FARIAS Escreve 
Prnol. R$4,61, TSNR: 0,80 FERC. 0,39; Total. 4,79 

ergrco ae fisce _9.0073'783 OHT042p45  $4_,CA26, 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N" 02- PAIVA & BARROS SOCIEDADE DE ADVOGAD 

Pelo Presente Instrumento Particular de Alteração de Contrato de Sociedade de Advogados, 

João Vitor Freitas de Paiva, brasileiro, solteiro, advogado inscrito na ordem dos Advogados do 
Brasil, seccional do Estado de Pernambuco, sob o n° 40.799 e no CPF/MF sob o n° 057.913.014-21, 
residente e domiciliado à Rua João Eugênio de Lima, n°67, Apto 201, Boa viagem, Recife-PE, CEP 
51030-360; e 

Paulo Mauricio Barros de Moura Conceição, brasileiro, casado, advogado inscrito na ordem dos 
Advogados do Brasil, seccional do Estado de Pernambuco, sob o n° 22.334 e no CPF/MF sob o n° 
976.381.704-82, residente e domiciliado à Rua Coronel António Marques, n° 160, Centro, Escada-
PE, CEP 55500-000; 

Sócios da Paiva & Barros Sociedade de Advogados, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
24.929.831/0001-00 e registrada na Ordem dos Advogados do Brasil Seccional de Pernambuco — 
OAB/PE sob o n° 1.968, cujo contrato social foi averbado no livro "B" n° 12 do Registro da Socie-
dade de Advogados em 23 de março de 2016, com sede na Av. Gov. Agamenon Magalhães. 4318, 
Sala 1511, Empresarial Renato Dias, Derby, Recife, Pernambuco, CEP 52010-040, em consonância 
com o disposto no Provimento de n° 112/2006 do Conselho Federal da OAB, resolvem alterar o 
contrato social, em conformidade com as cláusulas e condições seguintes: 

RETIFICAÇÃO DE CEP 

Cláusula Primeira - A sociedade que exerce suas atividades no endereço sito à Av. Gov. 
Agamenon Magalhães, 4318, Sala 1511, Empresarial Renato Dias, Derby, Recife, Pernam-
buco, CEP 52010-040, vem através da presente alteração retificar o CEP para o n" 52010-
075. Desse modo o endereço da sociedade para todos os efeitos passa a ser Av. Gov. 
Agamenon Magalhães, 4318, Sala 1511, Empresarial Renato Dias, Derby, Recife, Per-
nambuco, CEP 52010-075. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

Recife. 17 de Julho de 2018. 

Testemunhas: 

11Pau o Maurício Barros de Moura Conceição - OAB/PE n" 22.334 

/..). c- , 
--

Joà&Vitor Freitas dâAaiva - OAB/PE n" 40.799 

Nome: B C-411. 

CPF: ALI`-; A Yf -2 L +'31 

C PF: 5"...̀ /- 
Nome: t-t Pe.:4 
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i 
O presente tnstrurnente ce ALTERA

AvERBADO, nesta cata, no livro ',c da Spetecale -;e 4avogacos, sob
ORDEM DOS ADVOGADOS 

DO BRASIL SECÇÁO E PE &MUCO

......,.....-- "1/4,0 DE 20 

• 

• 
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PERNAMBUCO 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, em razão do meu ofício, que em Sessão da 
Primeira Câmara deste Conselho Seccional, realizada em 20 (vinte) de 
setembro de 2021 (dois mil e vinte e um), foi aprovado o registro da 1 4
(terceira) alteração contratual da Sociedade de Advogados 
denominada "PAIVA & BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS", a 
qual foi registrada no Livro próprio "B" de n. 12, sob o mesmo 
número de registro 1.968 (mil novecentos e sessenta e oito), em 22 
(vinte e dois) de setembro de 2021 (dois mil e vinte e um). Do que, 
para constar, fiz emitir a presente certidão em 22 (vinte e dois) de 
setembro de 2021 (dois mil e vinte e um). Eu dna Maria R. de 
Sá Maniçoba, Secretária II da Comissão de Soc de e Advogados da 
OAB/PE, a conferi e assinei. 

ru.~ cla 
ii 

7:5 
Bruna Lua Gu larães 

OAB/PE 46.508 
Advogada • Assessoria Juridica • °OPE 

Rua Imperador Pedro II, 346 - Santo António 
CEp 50010-240 - Reeife/PE - Fone: (RI) 3424.1012 

Home-page: www.oabpe.org.br 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N" 03 - PAIVA & BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS Lt-/ 

Pelo Presente Instrumento Particular de Alteração de Contrato de Sociedade de Advogados. 

João Vitor Freitas de Paiva. brasileiro, solteiro, advogado inscrito na ordem dos Advogados do 
Brasil. seccional do Estado de Pernambuco. sob o n°40.799 e no CPF/MF sob o n° 057.913.014-21, 
residente e domiciliado à Rua João Eugênio de Lima. n°67. Apto 201. Boa viagem. Recife-PE. CEP 
51030-360; e 

Paulo Maurício Barros de Moura Conceição. brasileiro, casado. advogado inscrito na ordem dos 
Advogados do Brasil. seccional do Estado de Pernambuco, sob o n° 22.334 e no Cl'F/MF sob o n° 
976.381.704-82. residente e domiciliado à Rua Coronel Antônio Marques. no 160. Centro. Escada-
PE, CEP 55500-000; 

Sócios da Paiva & Barros Sociedade de Advogados. inscrita no C'NPJ/MF sob o n° 24.929.831/0001-
00 e registrada na Ordem dos Advogados do Brasil Seccional de Pernambuco — OAB/PE sob o n° 
1.968. cujo contrato social foi averbado no livro "*B" n" 12 do Registro da Sociedade de Advogados 
em 23 de março de 2016. com sede Av. Gov. Agamenon Magalhães. n" 4318. Sala 1511. Empresarial 
Renato Dias. Derby. Recife/PE. CEP n°52.010-075. em consonância com o disposto no Provimento 
de n° 112/2006 do Conselho Federal da OAB. resolvem alterar o contrato social. em conformidade 
com as cláusulas e condições seguintes: 

ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO 

Cláusula Primeira - A sociedade que vinha exercendo suas atividades no endereço sito à, 
Av. Gov. Agamenon Magalhães. n°4318. Sala 1511. Empresarial Renato Dias. Derby. Re-
cife/PE. CEP n° 52.010-075. passa 21. fazê-lo no seguinte endereço sito à Rua Frei Matias 
Tévis. n°285. Salas 303 e 304. Empresarial Graharn Bell, Ilha do Leite. Recife/PE, CEP n° 
50.070-465 

E. por estarem assim justos e contratados. assinam este instrumento. 

Recife, 26 de julho de 2021. 

('`rY
ão V itor FIA s de Paiva - OAB/ 

1 _)( . 
dl.

Paulo Mauricio Barros de Moura Conceição - OAB/PE if 22.334 

Testemunhas: 

-.., JL LL ,.. 
Nonfe: t/- '-') '1/4. , , -e_ 1 '-,1 C. lir. , (.,. I c.:_c 5 

CPF: / c, ,_,. -_ -) i ) - cr.„.. 4i - ,;(--
)'('‘,1-1-- -,.....u...;:_.- 0.i_ ..T) • -, -Ni „ 1:4;...) ; C ...0 ) 

Nome: Ni IN E.L.LE -_'- pe -_, f.-)
CPF: (, c .- !j .._í :.1.,.()_i _...+,_ 
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O presente instrumento cle A1TERÇ9 CONTRATUAL, foi 

AvERBADC, nesta data, no livro n° do Registro 

Sotienee de Mv:içados. sot o n° 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
SECÇÃO AMBUCO 

Em  ., DE DE 20422

Tale.3.P/41. 
Agr. riséelka de UI.. .5, I.-~ niedeUemeg_ Irro. s 
Pim IhrldINIE, CEP s1.',10. o. rk.m." ,4.4; 31 ,),j/hw IO OI 
oba tonubt 

Ri:Ranheta por SEMELHANÇA f, ma d.: -i• 

01400011--NAULo MAtatiCio U1101 t NUM [0142243j- -3011010~ 
CTot AS DIC IAM  n mexa X XXXIMNXXXXXXXXIMX Mann 

i G „.-p,j ,tt ,• I mètà fé . Redte/et, 29/ 2021 E  041 a$3,00 TENR FERC: ... .. : 
• ia$0,4/i EERM. 140,04 Neer, 1.0.09; la o o 1oW R55,51

... 
.,... , 

:}......7..; bA'44N I HA MAN,ARO Sn A AL
l'.0 " .1 -: r.'") - Ii.4_....... Selo eletrônico: • 3 1 .1000.12 104.001130 • 

, - 0073510.712 02104. 0621 a 
CaniUlte Autenticidade e mi www.tjps. s.br/s.iodogot.i 
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06/12/2022 13:30 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
., 

. CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
24.929.831/0001-00 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
23/03/2016 

NOME EMPRESARIAL 
PAIVA & BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
1111.1..... 

PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
69.11-7-01 - Serviços advocaticios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
223-2 - Sociedade Simples Pura 

LOGRADOURO 
R FREI MATIAS TEVIS 

NUMERO 
285 

COMPLEMENTO 
SALA 303 EMP GRAHAM BELL SALA 304 

CEP 

50.070-465 
BAIRRO/DISTRITO 
ILHA DO LEITE 

MUNICIPIO 
RECIFE 

UF 
PE 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
CONTABIL.ALDICON@GMAILCOM 

TELEFONE 
(81) 3438-1405 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
...Yr. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
23/03/2016 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
*-1.1....* 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
.1..****Ir 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 
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, MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: PAIVA & BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
CNPJ: 24.929.831/0001-00 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://w".pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:17:08 do dia 12/06/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 09/12/2023. 
Código de controle da certidão: 238F.802A.DF19.8376 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 

Número da Certidão: 2023.000005364909-13 Data de Emissão: 05109/2023 

DADOS DO REQUERENTE 

CNPJ: 24.929.831/0001-00 

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão, 
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida 
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco. 

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda 
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida até 03/12/2023 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL" 
o" na página www.sefaz.pe.gov.br. 

Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou prestação de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos 
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco. 

Página 1 de 1 
Emitido em: 05/09/2023 11:09:59 
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PREFEITURA DO RECIFE 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
Secretaria Executiva de Tributação 

Certidão Negativa 
Débitos Fiscais 

1. Denominação Social/Nome 

PAIVA & BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

3. Endereço 

RUA FREI MATIAS TEVIS, 285 SALA 303 EMP GRAHAM BELLe SALA 304 
BAIRRO ILHA DO LEITE, CEP 50070-465, RECIFE-PE 

5. Atividade Econômica 

6911-70-1 SERVIÇOS ADVOCATíCIOS 

• nonn23 

N° da Certidão 

140667478 

2. CMC 

572.410-4 

4. CNPJ/CPF 

24.929.831/0001-00 

abescrição 

Certifico, de acordo com a legislação em vigor e em conformidade com os registros cadastrais 
/ fiscais, nesta data, que o contribuinte de que trata a presente certidão está 
regularizado com o erário municipal no que concerne aos lançamentos relativos aos tributos 
municipais. 

7. Ressalva 
* * * * * * * * * * * 

8. Validade/Autenticidade 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a contar da data de sua expedição e sua 
autenticidade deverá ser confirmada na página http://recifeemdia.recife.pe.gov.bricertidoes 

Certidão equivalente ao Certificado de Regularidade Fiscal, nos termos da Lei 8.666/93 e abrange 
as esferas administrativa e judicial (divida ativa) 

A Prefeitura do Recife poderá cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito 
passivo acima identificado, que vierem a ser apuradas. 

1
 

&ligo de Autenticidade 

7 .6649.2460 

10. Expedida em 

Recife, 23 de OUTUBRO de 2023 

11. Certidão emitida com base nos pagamentos registrados até 

10 de OUTUBRO de 2023 
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27/11/2023, 14:39 Consulta Regularidade do Empregador 

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

24.929.831/0001-00 

PAIVA E BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

AV REPUBLICA DO LIBANO 251 EDIF RIO MAR TRADE / PINA / RECIFE / 
PE / 51110-160 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:17/11/2023 a 16/12/2023 

Certificação Número: 2023111707185644909434 

Informação obtida em 27/11/2023 14:39:19 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: PAIVA & BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 24.929.831/0001-00 

Certidão n°: 30605490/2023 

Expedição: 28/06/2023, às 11:59:33 

Validade: 25/12/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que PAIVA & BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 24.929.831/0001-00, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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24/07/2023, 13:49 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
.. . 

, 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

24.929.831/0001-00 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

23/03/2016 

NOME EMPRESARIAL 

PAIVA & BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

69.11-7-01 - Serviços advocaticios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

223-2 - Sociedade Simples Pura 

LOGRADOURO 

R FREI MATIAS TEVIS 
NUMERO 

285 
COMPLEMENTO 

SALA 303 EMP GRAHAM BELL SALA 304 

CEP 

50.070-465 
BAIRRO/DISTRITO 

ILHA DO LEITE 
MUNICIPIO 

RECIFE 
UF 

PE 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

CONTABIL.ALDICON@GMAILCOM 
TELEFONE 

(81) 3438-1405 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***Me 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

23/03/2016 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
. IrirfrIr9r1r*. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 
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' 
EsU.J. Plall.:1 . 114.1 

TJPE 
Justiça 
e Cidadania 

Tribunal de Justiça de Pernambuco 

1° OFÍCIO DE DISTRIBUIÇÃO DA CAPITAL 
FORUM DESEMBARGADOR RODOLFO AURELIANO 

Av. Des. Guerra Barreto, s/n, térreo, Ilha Joana Bezerra - RECIFE/PE 

CERTIDÃO Cá/EL JOSÉ GILSON DE OLIVEIRA CABRAL, 
Titular do 10 Ofício de Contador — distribuidor da Comarca de Recife, Capital do Estado de PE 

CERTIFICO, por me haver sido pedido que, conforme pesquisa realizada 

no sistema JUDWIN, onde são lançadas as distribuições do ofício, a meu cargo, 

Seção CIVEL, no período de 10 (DEZ) anos até a presente data, que não abrange 

processos distribuídos pelo PJE, NÃO encontrei DISTRIBUÍDA nenhuma AÇÃO OU 

EXECUÇÃO em face de: 

PAIVA & BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS, CPF/CNPJ: 24.929.831/0001-00. 

Certifico ainda que, nesta comarca, podem 

tipo de feito ajuizado em 1° grau junto ao 2° e 

aos processos eletrônicos do PJE, abrangendo 

diretamente, no site TJPE.JUS.BR. 

ser obtidas certidões desse 

3° distribuidores e, quanto 

todas as comarcas de PE, 

Essa certidão NÃO INCLUI OS PROCESSOS DISTRIBUIDOS ANTES DO PRAZO 

ESTIPULADO NA PESQUISA, ainda que em tramitação. 

Esta certidão abrange TODOS os feitos CÍVEIS passíveis de tramitar 

neste distribuidor (FALÊNCIA / CONCORDATA / RECUPERAÇÃO JUDICIAI, 

ARROLAMENTO / INVENTÁRIO / TESTAMENTO, AÇÕES POSSESSÓRIAS e ACIDENTE 

DE TRABALHO). 

OBS: sem cobrança de taxa em cumprimento ao ofício circular n° 12/2016 de 04/07/2016. 

Pesquisa realizada em 28/11/2023 por MIGUEL LIRA BARBOSA Matr. 176.193-5. 

10 DISTRIBUIDOR DA CAPITAL 

Documento autenticado por: Miguel Lira Barbosa 
TECINICO JUDICIÁRIO - TPJ - Inforrrbaçào 
Autenticado em 23è11f2023 as 13:30 
conforme art. 12, III, "b", da Lei 11.419,'20015 . . 

a... Autenticaçào:
JD.JD.QC.S3,1116, a' 
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("1 n 028
PAIVA & BARROS 

Recife (PE), 20 de novembro de 2023. 

Ref: Revisão da Divida Previdenciária  (RGPS). 

Vimos pelo presente documento apresentar o trabalho desenvolvido pelo 
escritório Paiva & Barros Sociedade de Advogados, integrado por advogados e 
consultores com mais de 10 (dez) anos de experiência de consultoria e advocacia 
em favor de Associações, Municípios, Consórcios, Sindicatos e Entidades Privadas. 

O nosso escritório nasceu da vontade de prestar um serviço ainda mais 
exclusivo e eficiente, contando com uma equipe que integrou grandes bancas de 
advocacia no Estado de Pernambuco, Paraíba, Alagoas e Bahia, com sólida formação 
técnica e profissional, aptos a prestar o melhor serviço para os seus clientes. 

1. OBJETIVO 

O objetivo da presente proposta é o acompanhamento e suporte 
previdenciário (RGPS), em especial a auditoria em todos os parcelamentos 
Municipais com a Receita federal do Brasil e PGFN, bem como o suporte a 
consolidação manual do parcelamento da EC 113/2021. 

2. DOS HONORÁRIOS 

Para os honorários a serm pagos em favor dos trabalhos enlecados a Edilidade 
pagará o total de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) em 12 (doze) parcelas de R$ 
4.000,00 (quatro mil reais) cada. 

3. DOS MUNICÍPIOS QUE JÁ IMPLEMENTARAM NOSSO TRABALHO 

Abaixo segue lista de alguns dos municípios que já tiveram benefícios 
nos seus cofres devido ao nosso trabalho: 

a. Pedra Branca (PB) 
b. Aguiar (PB) 
c. São José de Caiana (PB) 
d. Santana dos Garrotes (PB) 
e. Juru (PB) 
f. Junco do Seridó (PB) 
g. Serra Grande (PB) 

Av. Frei Matias Teves, n° 285, Salas 303 e 304 Ilha do Leite 1 CEP: 50070-4651Recife 1 Pernambuco 
(81) 4141-42461contato@paivabarros.com.br1 www.paivabarros.com.br 
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PAIVA 64 BARROS 

h. Olho D'água (PB) 
i. Umbuzeiro (PB) 
j. lbiara (PB 
k. ltaporanga (PB) 
1. Conceição (PB) 
m. Marizápolis (PB) 

(--.) 

Essa Proposta tem prazo de 60 (sessenta) dias. 

Aproveitamos a oportunidade para reforçar os votos de elevada estima e 
consideração. 

PAIVA & BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS. 
PAULO BARROS - OAB/PB N° 29.182A 

Av. Frei Matias Teves, n° 285, Salas 303 e 3041Ilha do Leite 10EP: 50070-4651Recife1Pernambuco 

(81) 4141-42461 contato@paivabarros.com.br 1 www.paivabarros.com.br 
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FE PUBLICA EM TODO O TERRITORtO NACIONAL 

1111111! !PI Iti ll 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
CONSELNO SECCIONAL DE PERNAMBUCO 

IDENTIDADE DE ADVOGADO 

RUI 

PAULO MAURICIO BARROS DE MOURA CONCEIÇÃO 

fill(10 

PAULO ROBERTO DE MOURA CONCEIÇÃO 
eGEISA BARROS DE MOURA CONCEIÇÃO 
4414, 111.101•11/ 

ESCADA 

4934167 • SSPJPE 
504,” 

• 

; 

.44 111 Mil entala 

Impresso por convidado em 19/12/2023 12:56. Validação: ADC4.7101.4B0F.C250.2986.8356.9371.7F37. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 124988/23. Data: 19/12/2023 12:38. Responsável: Antonio G. da C. Netto.

54

54



• 

p 

AGOSTO - 2023 

PAIVA 6.L BARROS 
SOCIEDADE DE ADVOC:;ADOS 

Av. Frei Matias Tévis, n° 285, Salas 303 e 304. 
Empresarial Graham Bel l - Recife - PE 
www.paivabarros.com.br 
+55 (81) 4141-4246 

KIT CONTRATAÇÃO 

PAIVA & BARROS 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

• Pcmnsi 

CRIANDO SOLUÇÕES 
JURÍDICAS INOVADORAS. 

Desde 2015 
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O NOSSO ESCRIi ORIO 

PAIVA & BARROS 

O Paiva & Barros Sociedade de Advogados é um escritório especializado na 
advocacia em Direito Público, focado em atender os nossos clientes nas mais 
variadas demandas, fomentando soluções jurídicas eficientes e seguras. 

A nossa missão é fortalecer as atividades dos nossos clientes através de uma 
atuação ágil e comprometida, buscando sempre a segurança jurídica, com o 
apoio de uma equipe técnica qualificada e multidisciplinar. 

so Construímos soluções sob medida para cada cliente, por meio de um contato 
direto, humanizado e empático. O desenvolvimento de relações duradouras é a 
nossa vocação. 

Agradecendo a oportunidade, encaminhamos, conforme solicitado, a Proposta 
de Prestação de Serviços Jurídicos do nosso escritório. 

A NOSSA FILOSOFIA DE TRABALHO 

É uma atuação voltada as necessidades dos clientes, em completa sintonia com 
os seus interesses e necessidades, evitando sempre que possível judicializar 
demandas. 

Acreditamos que a atitude profissional deve ser baseada em valores e 
competências básicas que vão além dos conhecimentos técnicos, possuímos 

11, uma atuação alicerçada na ética, transparência e excelência. 

A tecnologia e a inovação, fazem parte do nosso cotidiano, utilizando-as 
diariamente através do gerenciamento eletrônico de dados - GED, inteligência 
artificial-IA, Cloud Computing - CC, Net Pronnoter Score - NPS, tudo isso 
vinculadas ao nosso software jurídico de última geração. 

ALGUNS nnç NnSSOS clIENT 

• Prefeitura do Paudalho/PE 

• Prefeitura de Pesqueira/PE 

• Prefeitura de Taquaritinga do Norte/PE 

• Prefeitura da Ilha de Itamaraca/PE 

• Prefeitura de Jataúba/PE 

• Prefeitura de Surubim/PE 

• Prefeitura Tuparetama/PE 

• Prefeitura de ltaporanga/PB 

• Prefeitura de lbiara/PB 

• Prefeitura de lgaracy/PB 

• Prefeitura de Cabaceiras/PB 

• Prefeitura de Malta/PB 

• Prefeitura de Conceição/PB 

• Prefeitura de Juru/PB 
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PAIVA & BARROS 

• 

ATOS CONSTITUTIVOS 

1 

ponnr,.:,3 
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PERNAMBUCO 

CERTIDÃO 

CERTIFICO. em razão do meu oficio, que em Sessão 
da Primeira Câmara deste Conselho Seccional, realizada em 23 
(vinte e três) de novembro de 2017 (dois mil e dezessete), foi 
aprovado o registro da 1' (primeira) alteração contratual da 
sociedade de advogados denominada "PAIVA & BARROS 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS", a qual foi averbada no Livro 
próprio "B" de n'. 12, sob o mesmo número de registro 1.968 (mil 
novecentos e sessenta e oito), em 27 (vinte e sete) de novembro de 
2017 (dois mil e dezessete). Do que, para constar, fiz emitir a 
presente certidão em 28 te e oito) de novembro de 2017 (dois 
mil e dezessete). Eu, lédna Maria R. de Sá Maniçoba. 
Secretária da Comissão dë Sociedade de Advogados da OAB/PE, 
a conferi e assinei. 

Rua do Iftnpem,10ft• 1). 11. :35 - •intónjf., 
(1.1' 50)10-240 - Ret.ft1c PE - me. I ) 3424.1012 
km. tN ft 3424 3043 ftnati: oalve.orebi• 

11d une-fugi._ 111111...f Wg. 
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PERNAMBUCO 

CERTIDÃON° 15034/2017 

CERTIFICO, em razão do meu oficio, que a Sociedade de 
Advogados denominada "PAIVA & BARROS SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS" se encontra registrada nesta Seccional, no Livro 
próprio D , de n° 12, às folhas 28, sob o n° 1.968 (mil novecentos e 
sessenta e oito), desde 23 (vinte e três) de março de 2016 (dois mil e 
dezesseis). CERTIFICO, fi -almente, que a referida sociedade se 
encontra em dia com os cofres desta Entidade. Do que, para constar, 
fiz emitir a presente certidão e , 14 (catorze) de dezembro de 2017 tl p______
(dois mil e dezessete). Eu, ._..- '; ,--Karla Clécia Aragão Barbosa — 
Assistente Administrativa c':-. '.- -,. .is. à:: rie So dade de 15,(Jog2dos 
da OAB/PE, a conferi c ;ssinei. 

Rtlii d Imperadow Pedro II. :35 - Soro() ..blit;Plil) 
(1:1' 51)01()-:-1(1- k,cik-PE - Pont': (81) 34:4.11)12 

f,Y I j 3-124_31N3 mau: tialwe,org 111.

11(1111e • - • “ .11 WrI211,11(..r 

5 
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PERNAMBUCO 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, em razão do meu ofício, que em Sessão da Primeira 
Câmara deste Conselho Seccional, realizada em 21 (vinte e um) de junho de 
2021 (dois mil e vinte e um), foi aprovado o registro da 2 (segunda) 
alteração contratual da Sociedade de Advogados denominada "PAIVA & 
BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS", a qual foi averbada no Livro 
próprio "B" de n 2. 12, sob o mesmo número de registro 1.968 (mil 
novecentos e sessenta e oito), em 28 (vinte e oito) de junho de 2021 (dois 
mil e vinte e um). Do que, para constar, fiz emitir a presente ertidão em 29 
(vinte e nove) de junho de 2021 (dois mil e vinte e um). Eu„ lédna Maria 
R. de Sá Maniçoba, Secretária II da Comissão de Sociedade d A vogados da 
OAB/PE, a conferi e assinei. 

Renata 'Fuke Mendonça 
OAB/PE: 25.402 

;dvogada • Assessoria Joridica • OAB/PE 

Rua Imperador Pedro II. 346 - Somo .-iotonio 
(m, 501,1,4240 - Recife PE - Fone: e'81) 3424.1012 

lhone-page: ww.00hpe.or.s.t, hr 
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PAIVA & BARROS 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

DOCUMENTOS DE 
IDENTIFICAÇÃO - 

SÓCIOS 

PQn("137 
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TEM FE PÚBLICA EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL 

(SRIÕRi0 

t1 Andrade Lima 
.01kb Ot Ilan de IMO , 000p Pravo. 
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•to ItrAdoo do UM" An, • 
Olom, oodloPE 09 51.,1.1 
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1152728-13- 1 

6,94•4A(Cl 

I, Salm 10)31.1$4, 
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Emol..: R52,99, ISNR: R$0,70, FERA., R • 5 FER It$0,0 
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NAT MAY DE ARAÚJO LIMA TÉCNICA NO 
Selo eletronico: 0073510.LEP02202003.03 
Consulte Autenticidade em: "www.tipe.jus.briselodipital.

Co3 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

CONSELHO SECC ONAL DE PERNAMBUCO 

IDENT:DADE DE ADVOGADO 

hen 

JOÃO VITU FRE!TAS DE 'AM 

111..“7 
0) 
1-- MARCOS ANTONIO BARRETO DE 91)LVA 

;„; 
-er MARIA 30SELANE FRETAS DE PAIVA 

anil a iálclitin 

REC19E-PE 

a; 
leM/1992 

6509175 • SCS1PE 057913 014-21 • PGADOR AI miei E !MEU 

%Aii • 

vi ****** 611 

01 03103129A 

fnadrmade lima 
1. PO** Now Onfr• Orne NO•ro 

A 

UNAU POIOLONION ma .• Mele 
4. ~RN Uma , . otá . ~to Iroft ents;10 2, Safas 1203 el104, 
Ana,~À.C1,51.11•16£141sian e' 1tr ,I11~ 

oo toóoou r to e fo~o~ • • -• *me. 
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~penei. Dou te. Recite! P0, 27/02/20 D. 
Emol.. 14$2,99, ISNR: 12$0,70, FERC• $ 5, F-ERM 
FUNSEG: R$0,07, 155. 14$0,18 Total: 4, 
NATALIA,' DE ARAÚJO LIMA TÉCNICA • 

Selo eletrônico: 00735103ZU02202003.0 
Consulte Autenticidade em: "www.tjpe.tus.briselodigital" 
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UNIVERSIDADE CATÓLICA DE PERNAMBUCO 

O Reitor da Universidade Catállca de Pernambuco, no uso de suas atribuições e tendo em vista o cumprimento das exigências legais, 
confere em 75 de janeiro de 2016, o grau de 

BACHAREL em DIREITO a 

JOÃO VITOR FREITAS DE PAIVA, 

portador do docurrento de identificação n9. 6500875-PE, nascido em lo de setembro de 1997, natural de Pernambuco, nacionalidade brasileira. 

O presente diploma lhe é outorgado, a fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais. 

Prof mana Teresa 3arréto de Melo Peretti 
Diretora de Gestão Escola• 

219)-
v,uado

L,Ls 
b reaW Vffl; • 

Recife (PE), 25 de janeiro d 

Prof. Dr. fe. >e o Rubers Ferreira Oliveira, 
Reitor 
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UNIVERSIDADE C_ATDUCA DE PERNAMBUCO 

rso reconhecido pelo(a) Decreto n2 59.1 1, de 
,1013/196 6, publicado(a) no D.O.U. de 30108/1966, 

renovado pelo(a) Portaria n2 124-Seres/Ministério da 
Educação, de 0910212012, publicado(a) rio 0.0 ,11. de 
10/02/2012. 

Diploma registrado sob n2 0101, livro 2015.2, folha 

0034, conforme processo r12 0122-2016-Serd, de 

acordo com a competência fixada no art.48, §1.9, 12 

parte, da Lei 9.394, de 20/i211996, publicada no 

D.O.U. de 2311211996, e a delegação efetivada pela 

Portaria n2 ;29, de 06/1011598, do Magnífico Reitor da 

Universidade Católica de Pernambuco. 

Em, 25 de janeiro de 2016. 

Consolidado por 

Taciana B rbá 
Cittilti£0 

sa Fanas 
Chefe do Setor de Expe ào e Registro de Diplomas 

Profé Maria Teresa Barret de Melo Peferti 
Diretora de Gestão Escolar 

007605 
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CNI 
t4,4 

• 
CARTORIO 

MAIOR Olde$11111t0 

23:I021962 
c” 

976 381 704-82 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
CONSELHO SECCIONAL DE PERNAMBUCO 

IDENTIDADE DE ADVOGADO 

PAULOliAURIC O BARROS DE MOURA CONCEIÇÃO 

Itl3100 

PAULO ROBERTO DE MOURA CONCEIÇÃO 
GEISA SARROS DE MOURA ‘'.:ONCEIÇÃO 

ESCADA-PE 
MO 

493418/ • SSPIPE 
00510M II*111À01 t É 601 

NÃO 

sAtlIE E L ASPORA PLkO 
pptforststTE 

Codifico ler autêntica • cópia desta ta do document01. 1" Ífl original. Dou lá. Recife/PE, 12 / 02/2019. 
Emol.: RI13,42., TIENR: R90,611, Total: R$4,09 
DANIELLE RODRIGUES FERREIRA BEZERRA TBCNICA 
NOTARIAL 
Belo aletrónico: 0073510.110902201901.0000 
,7.err.:!te Autenticidade em: "wt•nt.t .jLit.t.-,:lzofedi 

TEM FE PUBLICA EM TODO O TERFOTORIO NACIONAL 01 060730-n 

-- 

511t1h11011 20 P0115055 *15515AM, 

l; Á. 

111111111111111
CARSIWO 

labellio Púbica Rtsie ~e Uma Si de Mofo 'd Andrade lima 
~d. R" • Antop Nupon. Gc‘. Agamenon Magalhães, 4407-A Boa MOI - 4 01 ••-• 

C orti fi co ser autêntica a cópia desta faca do documen 
original. Dou fá. Recita/ PE, 12/02/2019. 
Emol.: R$3,41, TENR: R$0,611, Total: 11E4,09 
DANIELLE RODRIGUES FERREIRA BEZERRA - 
NOTARIAL 
Selo eletrônico: 0073510.1E102201901.00003 
rnnaiilte Autenticidade •m; 4114WW ut.br! f ii es" 

4 ti 

..1>e 
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UNIVERSIDADE 

CT 

DE PERNAMBUCO 

CERTIFICADO 

DE CONCLUSÃO DE CURSO E COLAÇÃO DE GRAU 

* * * 

CERTIFICO, para os devidos fins, que 

PAULO MAURICIO BARROS DE MOURA CONCEIÇÃO, *** 

portador da Carteira de Identidade n° 4934167-

SSP/PE, CONCLUIU, nesta Universidade, no 1 0 período letivo 

do ano de dois mil e três, o curso de DIREITO, reconhecido 
pelo Decreto n° 59.141, de 25.08.1966, publicado no Diário 
Oficial da União de 30.08.1966, e renovado pela Secretaria 
de Regulação e Supervisão da Educação Superior Portaria n° 
210, de 25.06.2020, publicada no Diário Oficial da União 
n° 128, de 07.07.2020, conferindo-lhe, em 15.07,2003, o 
grau de BACHAREL. *** 

Diretoria de Gestão Escolar da Universidade Católica de 
Pernambuco, em dezessete de julho de dois mil e vinte. 

Prof Maria Teresa Bar eto de Melo Peretti 
Diretora d Ga 

Fátima tlfla LOW DaldB$ 
tão Escolar 

Chete Ah) Sctut e Procuak 
e E xpdwin de Ducume moo 

i c à p/DGE 

* * * 

Diretoria de Gestão Escolar 
Rua do Príncipe, 526 • Boa Vista • Recife- Pernambuco Brasil • CEP: 50050- 900 • Fone: (55) (81) 2n9.4127 • FAX: 2119.4.155 • CNP]: 10.847321/0001-95 
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"CURRICULUM VITAE" 

DADOS PESSOAIS: 

NOME COMPLETO: Paulo Mauricio Barros de Moura Conceição 

DATA DE NASCIMENTO: 23 de fevereiro de 1982 

NATURALIDADE: Escada-PE 

NACIONALIDADE: Brasileiro 

ESTADO CIVIL: Casado 

ENDEREÇO PROFISSIONAL: Av. Frei Matias Teves, n° 285, Salas 303 e 304 Ilha do 

Leite10EP: 50070-4651Recife1Pernambuco 

IDENTIDADE: 4934167/ SSP-PE 

CPF: 976.381.704-82 

OAB n°: 22.334/PE / 29.182-AJPB 

FORMAÇÃO ACADÊMICA: 

• FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE 

PERNAMBUCO — UNICAP (RECIFE — PE) - GRAU DE BACHAREL EM 

DIREITO EM 2003. 

• PÓS-GRADUAÇÃO: FGV-FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS - CURSO DE 

ESPECIALIZAÇÃO EM DIREITO TRIBUTÁRIO. 

• PÓS-GRADAÇÃO: PUC MINAS - CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM 

DIREITO TRIBUTÁRIO. 

• LLM em Direito Administrativo: UNICAP — Término em 12/2022 

ATIVIDADES PROFISSIONAIS 

A PARTIR DE 2016 - Advogado — Sócio — fundador do Escritório PAIVA & BARROS 

SOCIEDADE DE ADVOGADOS, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ) do Ministério da Fazenda sob n° 24.929.831/0001-00, com sede na Av. Frei 

Matias Teves, n° 285, Salas 303 e 304 1 Ilha do Leite 1 CEP: 50070-465 1 Recife 1 

Pernambuco 
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O Escritório de Advocacia, especializado em Direito Tributário, Fiscal e previdenciário 

com foco nos setores público e privado/empresarial. 

No setor público, há um vasto rol de municípios clientes do Escritório, em diversos 

Estados da Federação, que denota a notória especialização da sua equipe técnica. 

Eis alguns Entes Públicos que são clientes do nosso Escritório (relação não-exaustiva): 

a. Escada (PE) 

b. Pesqueira (PE) 

c. Jataúba (PE) 

d. Angelim (PE) 

e. Camutanga (PE) 

f. Taquaritinga do Norte (PE) 

g. Bom Jardim (PE) 

h. Paudalho (PE) 

i. Ilha de Itamaracá (PE) 

j. Tuparetama (PE) 

k. Surubim (PE) 

1. Pedra Branca (PB) 

m. Aguiar (PB) 

n. São José de Caiana (PB) 

o. Santana dos Garrotes (PB) 

p. Junco do Seridó (PB) 

q. Serra Grande (PB) 

r. Olho D'água (PB) 

s. Umbuzeiro (PB) 

t. Ibiara (PB 

u. Itaporanga (PB) 

v. Conceição (PB) 

Recife (PE) Agosto de 2022. 

5 (4 
PAULO MAURÍCIO BARROS DE MOURA CONCEIÇÃO 
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• 

PAIVA EsL BARROS 

ATESTADOS 
DE SERVIÇO 
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MUNICÍPIO DE MALTA 
Gabinete do Prefeito 

ATESTADO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

O MUNICÍPIO DE MALTA-PB, pessoa jurídica inscrita no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda sob o n° 09.151.861/0001-

45, neste ato representado por seu representante legal, Sr. IGOR XAVIER DE LUCENA, 

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Fazenda sob o n° 

082.751674-69, declara, para os devidos fins, que a empresa Paiva & Barros 

Sociedade de Advogados, legalmente inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 24.929.831/0001-

00, formada pelos sócios Paulo Maurício Barros de Moura Conceição, Advogado 

inscrito na OAB/PB sob o n.° 29.182A e João Vitor Freitas de Paiva, Advogado inscrito 

na OAB/PE sob o n.° 40.799, realizou os serviços aqui contratados de consultoria 

tributária com atuação junto à Edilidade com a finalidade de apresentar a 

análise/diagnóstico pormenorizada do passivo fiscal previdenciário dos últimos 5 (cinco) 

anos, bem como de toda sua relação creditícia com a Receita Federal do Brasil e com a 

Procuradoria da Fazenda Nacional. A execução dos serviços foi realizada 

satisfatoriamente, alcançando os resultados acima dos esperados atingindo os requisitos 

do objeto contratual. 

Malta-PB, 14 de junho de 2023. 

Assinado de forma 
digital por IGOR XAVIER 
DE 
LUCENA:08275167469 
Dados: 2023.06.14 
19:19:06-0300 

IGOR XAVIER DE LUCENA 

Prefeito Municipal 

PI Rua Manoel Marques Fernandes, 67— Centro — 58.713-000 — Malta — PB 
k: +55 83 3471-1232 iffl gabinete@malta.pb.gov.br — www.malta.pb.gov.br CNPJ: 09.151.861/0001-45 
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[141. ITAPÓRANGA 

ATESTADO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

• (Irmo,: 7 

O MUNICÍPIO DE ITAPORANGA (PB), pessoa jurídica inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda sob o n° 08.940.694/0001-59, neste ato representado por 
seu representante legal, Sr. Divaldo Dantas, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do 
Ministério da Fazenda sob o n° 441.827.164-34, declara, para os devidos fins, que a empresa Paiva 
& Barros Sociedade de Advogados, legalmente inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 24.929.831/0001-
00, formada pelos sócios Paulo Mauricio Barros de Moura Conceição, Advogado inscrito na 
OAB/PB sob o n.° 29.182A e João Vitor Freitas de Paiva, Advogado inscrito na OAB/PE sob o n.° 
40.799, realizou os serviços aqui contratados de consultoria tributária com atuação junto à Edilidade 
com a finalidade prestação de serviços de acompanhamento de processo administrativo junto a Receita 
Federal do Brasil - RFB, com a finalidade de realizar o Encontro de Contas previdenciário (Portaria RFB 
754/2018) e a consolidação manual dos parcelamentos especiais firmados pela Edilidade desde 2001. . A 
execução dos serviços foi realizada satisfatoriamente, alcançando os resultados acima dos esperados 
atingindo os requisitos do objeto contratual. 

Itapoanga (PB), 10 de julho de 2023. 

MUNICIPIO DE Assinado de forma digital por 

ITAPORANGA:08940 mr
rAupNoicRAIFIN0G.08 

DE 
. 940694000159 

694000159 Dados: 2023.07.24 09:21:24 -0300' 

Divaldo Dantas 
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de Itaporanga - Praça do Centenário, 32 - Centro I CEP: 58.780-000 - (83) 3451-2381 / 3451-
2382 ouvidoria@itaporanga.pb.gov.br - CNP).: 08.940.694/0001-59 
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ATESTADO DE 1:Xttl'IXÀO DE SERVIÇOS 

A Prefeitura de São José de Caiam' (PB). Juridica inscrita no Cadastro \ i ': ti Ll:i 
Pe,soz: inrir.dtca (CNPJ) do Ministério da .;o1) o n.' 08.891.511 0001-69, 
representado pelo seu representante legal. Sr. .io,e Leite Sobrinho. inscrito no CPUN11: sob o 
re 165.541.751-72 portador da Cédula de identidade n." 4.145.21 SSP .GO, declara. o•-• 
de ‘, idos lins. que a empresa Paiva & Barros Sociedade de A.chogados, legalmente ins,Tit.: no 
ÇNPJ NIE sob o n.'' 24.929.83110001-00, tiranada pelos st.),:ics Paulo Mauricio Barrx)s de 
Moura Conceição, Advogado inscrito na 0.AB/PE sob 4) n'' 21334 e João Vitor Freitas de 
Paiva. .\d ido ins Áto 

emir:nados de consultoria tributária um t1 junk, , 

junto a :grandes e,INtribuint...s. de 

Parciomentos, Reestruturacào do CALÇ. 1> t. 

na (..).113 Pl. 

1 nw"a 
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k I 

reCareraça() •le 

desoneração fiscal das obrigJeões \ltr, 
os anos .le 2t)1q :J.12(1. A oxoeu • 

akal::::111(10o.. fL'Sllitil1C3's ael111:: dos espe-ados 

.•,.• de Caiam: P13i. 21 de setembro de 

José I.eile 
Nitmicipal 

(Art'101)E 1tt (11s fRO (13 II r NO! V1 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR 

GABINETE DO FREFEITO 

ATESTADO DE EXECUCÃO DE SERVICOS 

A Prefeitura de Aguiar (PB), pessoa Jurídica inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda sob o n.° 08.939.944/0001-30, neste ato representado 

pelo seu representante legal, Sr. Lourival Lacerda Leite Filho, inscrito no CPF/MF sob o n.° 

475.046.094-,04 portador da Cédula de identidade n.° 1.061.784 SDS/PB, declara, para os devidos 

fins, que a empresa Paiva & Barros Sociedade de Advogados, legalmente inscrita no CNPJ/MF 

sob o n.° 24.929.831/0001-00, formada pelos sócios Paulo Maurício Barros de Moura 

Conceição, Advogado inscrito na OAB/PE sob o n.° 22.334 e João Vitor Freitas de Paiva, 

Advogado inscrito na OAB/PE sob o n.° 40.799, está realizando os serviços aqui contratados de 

consultoria tributária com atuação junto à Edilidade para recuperação de ISSQN junto a grandes 

contribuintes, de forma administrativa e jUdiCiai, consultoria fiscal e previdenciária, bem como a 

recuperação de indébitos tributários, Consolidação de Parcelamentos, Reestruturação do CAUC, 

Protocolo e acompanhamento de ações judiciais relativas a recuperação de créditos tributários, e, 

Encontro de Contas fiscal e previdenciário, e, desoneração fiscal das obrigações correntes do 

Município, através do contrato n.° 001/2019, entre os anos de 2019 e 2020. A execução dos 

serviços está sendo realizada satisfatoriamente, alcançando os resultados acima dos esperados 

atingindo os requisitos do okje 

A(;I CARTUM UNICO NOTAS 4 ". 

Rua TIF RN ARIANO BTNTO, 9. CE 

RoLmithes,m. por semelhança, gdo firmais) da: 
otirival Lacerda Leite Faia 

Dou ir AstanariP0 - ri.M9/2021) 
Sair:titula JESt 4 JOSÉ CABRAL DE .'.CERDA 

Seio D tal:AKN192695-V142 
T'ansulte a antentkidade em httpaitselocligital.tipb. 
Enio! R510,22 Farpem RS0.30 NTP RS0.16 Fel>) RS2.04 

la 

I GN\

Lacerda ';-j• 
Tkixg.k. 

das Graças 1-gl--1•68
bcaiyable 

Aguiar (PB), 23 de setembro de 2020. 

Louviral Lacerda Leite Filho 

Prefeito Municipal 
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."TESTADO DE EXECUÇÃO DE S-E,RVIfC5 

O MUNICÍPIO DE PESQUEIRA (PE), pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNP.IINIF 

n 10.264.406/0001-35, com sede na Praça Comendador José Didier, siri, Centro, Pesqueira - PE, neste 

ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. EVANDRO MAURO MACIEL CRACON, brasileiro, 
divorciado, inscrito no CPF/MF sob o n° 075.172.204-97 declara, para es devidos fins, que a empresa 
PAIVA & BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS, inscrita no CNRUMF sob o n.° 
24.929.8:31/0001-00, com sede na Avenida Governador Agamenon Magalhães, n.° 4318, sala 1511, 
Empresarial Renato Dias, Derby, Recife-PE, está realizando os serviços aqui contratados de assessoria e 
consultoria fiscal e previdenciária, bem como a recuperação de indébitos tributários e desoneração fiscal, 
A execução dos serviços está sendo realizada satisfatoriamente, alcançando os resultados acima dos 
esperados atingindo os requisitos do objeto contratual, 

I3esaueira 'PT2.), 04 da marco di206. 

Evandro Mauro Maciel h-xcon 
Prefeilo 

cn..:(nir.: PC, 2" OFICIO nE xcens Plt0T,=1O 
adoatA VALSXÇN 2.70tk CAlértICAkr7: 

t.ieZ,a0u. (5V) 3525.. M,

Reco=hevw a ri= roa- auLenvicad.u2n de ZVANUO !dAURO 
UXCI2L-::ZAWN. 2atqueita/PL, 1,510212(16. 

neM 
Z,10; OO72924=302201601.02496 7-51C9/2CIG )1,113:ZO 3fJ-2 
can.EuJJ, aaaJazzleaan *. 
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAVILHA 

SEC T L\L'T.IJNie. ,..PAL DE .42,my.,,EsTRAçÁ.e.

O DE MARAVILHA (AL). pessoa ,iurídica de direito pãblico interno, inscrita no CNP.P1v11: sob n" 
12 251_286/0001-67, com sede na Praça Francisco Soares, 29, Centro, MaraviIlialAL, neste ato representado por 
seu Prefeito Municipal, Sr_ CARLOS LUZ MARTINS MARQUES, brasileiro, casado, portador de R.G. 
298823 SSPIAL inscrito no CPF/MF sob o e 140.271.604-44 declara, para os devidos fins, que a empresa PAIVA 
& BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS, inscrita no CNRUNIF sob o ri0 24.929_831/0001-00, com sede na 
Avenida Covernador Agamenon Map_alftães, n." 4318. sala 1511, Empft:sarial Renato Dias. Derbv, Recife-PE, está 
reali2mndo os serviços aqui contratados de assessoria e consultoria fiscal e previdenciária, bem como a recuperação 
de indébitos tributários e di.soneração fiscal. A execução dos serviços está sendo rcaliiáda satisfatoriamente, 
alcançando os resultados acima dos esperados atingindo os requisitos do objeto contratual. 

10 dejuht le 2.C.16. 

Curbiii Luiz Niarties \i arques 

Prefeito Municipal 
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• -1 

, 

O MUNICÍPIO DE ANGELIM - PE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPEME 

10.130.755/0001-64. com endereço na Rua Córu...iyo Carlos Fraga - sin. Angclini - PE, 55430-000, neste ato 

representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. MARCO ANTÔNIO LEAL CALADO, inscrito no CPF (ME) sob o n°. 

062.303.264-34 declara, para os devidos fins, que a empresa PAIVA & BARROS SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 24.929.831/0001-00. com sede na Avenida Governador Agarnenon 

Magalhães, n.° 4318, sala 1511. Empresarial Renato Dias. Derby, Recife-PE, está realizando os serviços aqui 

contratados de assessoria e consultoria E,scal e previdenciaria, bem corno a recuperação de indCbitos tributários e 
desoneração fiscal. A execução dos serviços está sendo realizada satisfatoriamente, alcançando os resultados acima 
dos esperados atingindo os requisitos do objeto com:Tatuai. 

, 

<""ty ,''., u.13Q-73VL:tiU 1-54 i-;_;N!E!FAY. • I Pj: cuo.. ecidi±ac, •.-.:Aizi Os FRAcit, S;1 -CEP 5543Q-000 
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ATESTADO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

A Prefeitura Municipal de Condado (PE), pessoa Jurídica inscrita nu Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda sob o n.' 10.150.068/0001-00, neste ato 

representado pelo seu representante legal, Sr. Antônio Cassiano da Silva, inscrito no CUM' 

sob o n.° 102.294.934-91, declara, para os devidos fins, que a empresa Paiva & Barros 

Sociedade de Advogados, legalmente inscrita no CNP1/MF sob o n.° 24.929.83110001-00, 

formada pelos sócios Paulo Maurício Barros de Moura Conceição. Advogado inscrito na 

OAB1PE sob o n.' 22.334 e João Vitor Freitas de Paiva. Advogado inscrito na OAR/PF, sob o 

ri." 40.799, está realizando os serviços aqui contratados de consultoria tributária com atuação 
junto à Milidade para recuperação de ISSQN junto a grandes contribuintes, de trina 
administrativa e judicial., consultoria fiscal acerca da arrecadação tributária do Município de 
Condado (PE), via correções administrativas e judiciais com o intuito de estabilizar o déficit 
orçamentário municipal. Protocolo e acompanhamento de ações judiciais relativas a recuperação 

de créditos tributários, fiscais e previdenciários, c, desoneração fiscal das obrigações correntes 
do Município, através do contrato n.° 01712017. A execução dos serviços está sendo realizada 
satisfatoriamente, alcançando os resultados acima dos esperados atingindo os requisitos do 
objeto contratual. 

Condado (PE), 15 de agosto de 2017. 

Antátiio Cassiauo da Silva 
Prefeito Municipal 

Praça 11 de Novembro, 88 Centro, Condado —PE, CEP: 55940-000 / CNP.1: 10.150.068/0001-00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMUTANGA 

ATESTADO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

A Prefeitura de Camutanga (PE), pessoa Jurídica inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda sob o n. 11.362.779/0001-01, neste ato representado 

pelo seu representante legal, Sr. Armando Pimentel da Rocha, inscrito no CPF/MF sob o

611.992.064-15, portador da Cédula de identidade n." 4.103.219 SSPIPE, declara, para os 

devidos fins, que a empresa Paiva & Barros Sociedade de Advogados, legalmente inscrita no 
CNRITMF sob o n.° 24.929.831/0001-00, formada pelos sócios Paulo Mauricio Barros de 
Moura Conceição, Advogado inscrito na OAB/PE sob o o." 22.334 e João Vitor Freitas de 
Paiva, Advogado inscrito na OAB/PE sob o n.° 40.799, está realizando os serviços aqui 
contratados de consultoria tributária com atuação junto à Edilidade para recuperação de ISSQN 
junto a grandes contribuintes, de forma administrativa e judicial, consultoria fiscal e 
previdenciária, bem como a recuperação de indébitos tributários, Consolidação de 
Parcelamentos. Reestruturação do C.AUC, Protocolo e acompanhamento de ações judiciais 
relativas a recuperação de créditos tributários, fiscais e previdenciários, e, desoneração fiscal 
das obrigações correntes do Município, através do contrato n.° 008/2017. A execução dos 
serviços está sendo realizada satisfatoriamente, alcançando os resultados acima dos esperados 
atingindo os requisitos do objeto contratual. 

Camutanga (PE), 05 de agosto de 2017. 

r 
' 

• Árnmãt— 1U-r .tin-entel da Rocha 
Prefeito Municipal 

- 

Av. Presidente Getúlio Vargas, 240— Centro —Camutanga — PE — CEP: 55930 000 Fone/Fax(81) 3652-1162 
CNN: 11.362.779/0001 —01 E-mail: prefeituradecarnutanga@yahoo.com - 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

• 

• 

Atestamos para Atestamos para os devidos fins, e a quem interessar possa, que 
a sociedade Paiva & Barros Sociedade de Advogados, regularmente inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF) sob o n° 24.929.831/0001-00, com sede junto à 
Av. Frei Matias Teves, n° 285, Salas 303 e 304, Empresarial Graham Bell, Ilha do Leite, 
Recife — Pernambuco, CEP: 50070-465, prestou serviços à empresa VIA AMBIENTAL 
ENGENHARIA E SERVIÇOS S/A, pessoa jurídica de Direito Privado devidamente 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF) sob o n° 09.558.134/0001-
05, com sede na Avenida do Contorno, n° 02, Marcos Freire, Jaboatão dos Guararapes — 
Pernambuco. CEP n° 54365-000, neste ato pelo seu representante legal, que apresenta 
capacidade técnica, física e operacional, para a prestação de serviços advocatícios e 
assessoria jurídica nas áreas: Direito Administrativo, Direito Constitucional, Direito 
Tributário e Direito Civil. Registramos ainda, que a sociedade acima, cumpre fielmente 
seu contrato com esta empresa, até a presente data, não apresentando nada que desabone 
técnica, legalmente e comercialmente os serviços executados. 

Recife (PE), 20 de junho de 2023. 

g 
Documentes wsinado cligimtmenre• 

ROA' FRO C.ARNFIRO FAO 
Cata, J25G6t/C:23 14,55,55 0300 

Osri'l que CM fifirS',Wãklffr i. vjhr 

VIA AMBIENTAL ENGENHARIA E SERVIÇOS S/A 
Romero Carneiro Leão 

Diretor Presidente 
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‘1P: R E AA I U 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins, e a quem interessar possa, que a sociedade 
Paiva & Barros Sociedade de Advogados, regularmente inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF) sob o n° 24.929.831/0001-00, com sede junto à Av. Frei 
Matias Teves, n° 285, Salas 303 e 304, Empresarial Graham Bell, Ilha do Leite, Recife — 
Pernambuco, CEP: 50070-465, prestou serviços à empresa PREMIUS EBENEZER 
SERVIÇOS EIRELI, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF) sob o n° 05.678.722/0001-13 com sede na Avenida 
Presidente Getúlio Vargas, n° 137, Bairro Novo, Olinda — Pernambuco, CEP: 53.030-010, 
neste ato pelo seu representante legal, que apresenta capacidade técnica, fisica e 
operacional, para a prestação de serviços advocatícios e assessoria jurídica nas áreas: 
Direito Administrativo, Direito Constitucional, Direito Tributário e Direito Civil. 
Registramos ainda, que a sociedade acima, cumpre fielmente seu contrato com esta 
empresa, até a presente data, não apresentando nada que desabone técnica, legalmente e 
comercialmente os serviços executados. 

Olinda (PE), 20 de junho de 2023. 

CASSIO ANDRE DOS SANTOS Assinado de forma digital por CASSIO ANDRE 
DOS SANTOS NASCIMENTO:68657560453 

NASCIMENTO:68657560453 Dados: 2023.06.21 09:57:35 -03'00' 

PREMIUS EBENEZER SERVIÇOS EIRELI 
REPRESENTADA POR 

CÁSSIO ANDRÉ DOS SANTOS 
CPF N° 686.575.604-53 

PREMIUS EBENEZER SERVIÇOS EIRELI CNPJ 05.678.722/0001-13 
AV PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS N° 137, Bairro Novo, OLINDA-PE. 

FONE: 3127-6007 

1 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITI MUN PAI ,DE II IAIA 

INEXICIBILIDADE N" 00007/n2 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAI,: Art. 13. incisos ll, 111 e V. Laia:ela:10 com O aut. 
• t; -.1os da Lei n" 1 6. ic 21 de Junho de 1003. atualiwda pela Lei n" 8.883. de 08 kjun1a 

OBJETO: (. 'ontmtação dos serviços requisitados atrav:.'s da etripres1 PAIVA 
SOCIEDADE. DR ADVOGADOS. cadastrada no C •11).1 :I- 24.929.83 ,Join

Republica do Liioano, 251 , Pina, Recife - PL. reconheceu a empresa acima. pára 
empresa para prestação de serviços de propositura de análise e procedinientoi-. pura identti • 
Receita Federal do Brasil — RFB, o encontro de contas previdenciário necessários a estab.lidáLte 
L.io município. com o valor mensal de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais) e valor 2,10K... 
21•;.800.00 (vinte e oito mil e oitocentos reais). 

RATIFICAÇÃO: Ratifico a presente Inexigibilidade de Licitaeao. de acordo coa, 

do Advogado. 

ibiara - i'B. cni O de Março de 

FRANCISCO N.:1'.1VALDO DE SOUSA 
Prefeito Municipal 
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ITAPOR~ 
t - Et, 

---___---

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

Ratifico, nos termos do art. 26 da Lei n 8.666/93 e com fundamento no art. 25, 

inciso II do mesmo diploma legal, cic o art. 3'-A da Lei n° 8.906, de 4 de Julho 

de 1994, incluída pela Lei n° 14.039, de 17 de Agosto de 2020, bem corno do 

Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal a Inexigibilidade de Licitação n° 

00412021, que tem por finalidade a contratação do escritório de Advocacia 

PAIVA & BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS para prestar os serviços 

de acompanhamento de processo administrativo junto a Receita Federal do 

Brasil - RFB. com a finalidade de realizar o Encontro de Contas previdenciário 

(Portaria RFB 754/2018) e a consolidação manual dos parcelamentos especiais 

firmados pela Edilidade desde 2001. 

ltaporanga-PB, 11 de fevereiro de 2021 

Praça João Pessoa. 32, Centre), Itoporanga/PB - CEP: 58.780-000 Tel. (083l345 -3605 
www.itaporanga.pb.gov.br 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DE ESPINHARAS 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

ATESTADO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS (PB), pessoa jurídica no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) no Ministério da Fazenda sob o 

n° 08.882.730/0001-75, com sede na Praça Bossuet Wanderley, n° 61 — Centro 

— São José de Espinharas (PB), neste ato representado por seu Secretário de 

Administração e Recursos Humanos, Arnóbio Soares de Sousa Neto, declara, 

para os devidos fins, que a empresa Paiva & Barros Sociedade de Advogados, 

legalmente inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 24.929.831/0001-00, formada pelos 

sócios Paulo Mauricio Barros de Moura Conceição, Advogado inscrito na 

OAB/PB sob o n.° 29.182A e João Vitor Freitas de Paiva, Advogado inscrito na 

OAB/PE sob o n.° 40.799, realizou os serviços aqui contratados de consultoria 

tributária com atuação junto à Edilidade com a finalidade prestação de serviços 

de acompanhamento de processo administrativo junto à Receita Federal do 

Brasil - RFB, com a finalidade de realizar o Encontro de Contas previdenciário 

(Portaria RFB 754/2018) e a consolidação manual dos parcelamentos especiais 

firmados pela Edilidade desde 2001. A execução dos serviços foi realizada 

satisfatoriamente, alcançando os resultados acima dos esperados atingindo os 

requisitos do objeto contratual. 

Assinado de forma digital por 
ARNOBIO SOARES DE ARNOBIO SOARES DE SOUSA 

SOUSA NETO:05894669413 NETO:05894669413 
Dados: 2023.08.09 15:35:54 -0300' 

Arnóbio Soares de Sousa Neto 

Matrícula: 1257 

Secretário de Administração e Recursos Humanos 

Praça Bossuet Wanderley, 61, Centro, CEP: 58.723-000 
CNPJ: 08.882.730/0001-75 

www.saojosedeespinharas.pb.ciov.br // administracao saoiosedeespinharas.pb.gov.br
São José de Espinharas/PB 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE DENTRO 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
Processo Administrativo n° 003/2021 - Inexigibilidade no 002/2021 

Rua Alfredo Chaves, 01 - Centro - Lagoa de Dentro - PB 
CEP: 58.250-000 I Fone: (83) 3263-1046 - gabinete@lagoadedentro.pb.gov.br 
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e g-À.-IN DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES Lei o° 137, de 21 de Setembro de 1985 

ANO. 2019 EDICÃO. n• 068- SANTANA DOS GARROTES, ESTADO DA PARAÍBA, 10 DE ABRIL DE 2019.  

EXTRATO IX) CONTRATO 
PREGÃO PRESENCIAI, 1" 0006/2019 
OBJETO. contratação de empresa especializada para a execução de serviços de assessoria e 
consultoria na elaboração de projetos tecnicos, junto ao municipio de Santana dos Garrotes PB e 
acompanhamento dos pleitos junto aos Ministérios e Secretarias do Estado. pelo periodo de doze 
meses, conforme determinação do Edital, e nos termos da Lei n 8.666, de 21 de junho de 1 993 e 
alteraçóes posteriores 
CONTRATANTE. PREFEFIT RA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES/PB 
CONTRATADO: IRAMILTON SÁTIRO DA NÓBRF:GA. CNPJ n' 10.954.450.0(/01-77. A% Rio 
Branco, 563, Centro. Patos;PB. CEP: 58.704-380 
RECURSOS: Orçamento próprio'programasiEMS 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: RS 36.000,00 (trinta c seis mil reais), dando um valor mensal 
de RS 3.000,00 (três mil reais) 
VIGENC1A DO CONTRATO: 09;04:2019 á 0904,2020 

ExTR.ATO DO CONTRATO 
PREGÃO PRESENCIAI. N" 0007/2019 
OBJU10: Contratação de Escritorio de A‘hoeacia. para Patrocinio e Defesa dos interesses do 
Municipio em Processos de Natureza -tributaria e PreN idenciana. em especial o encontro de contas 
previdencrario. nas esferas Federal e Estadual, pelo periodo de dote meses, conforme determinação do 
Edital. e nos termos da Lei n" 8.6(,6. de 21 de junho de 1 443 e alterações postenores 
CoNfRATANTE PREFEITURA MI \t(  DE SANT.AN:% DOS G..ARROTES/PB 
CONTRATADO. PAIVA & BARROS - SOCIEDADE DE •ADA ()GADOS, CNPJ n" 
24 934 831.0001-00. A Agamenon Magalhães. n" 4318. SAIA 1511. Derh , Recife PE, CEP 
5'.010-040 
RECURSOS Orçamento corrente 
VALOR GLOBAL ) CONTRATO RS 36.000.00 arinta e seis mil reais), dando um %Mor mensal 
de RS 3.000,00 (três mil reais) 
viiiiNCIA IX) COM RATO. 09 04 2019 á 0904.2020 

EXTRATO Do ( ONTRATO 
PREGÃO Pla si. N( .1AL N" 0008/2019 
OBJETO contratação de empresa na aquisição de medicamentos para doação no atendimento as 
necessidades da Secretaria de Saude da Prefeitura Municipal de Santana dos 4iarrotes-PB. pelo periodo 
de dote meses. conforme determinação do Edital e nos termos da Lei n" de 21 de Junho de 
1 943 e alterações posteriores 
('UNI RA  PREFEITURA MUNICIOPAL DE SANTANA DOS GARRO., ES/PB 
CONTRATATX) FARMAC1A FREI DAMIÃO - ANA MARIA 'FORRES KEITE F PP. CNP.' if 
00 554 520,0001-40,. situado a Rua Mascare.nhas de Moraes, s n, centro. Pianco PB. (_ 4 755-000 
RL('t IRSOS Orçamento propri o programas IMS 
VAI UR DO CONI RA LI) ESTIMADO RS 173.250,00 (cento e setenta e tré• niil, duientos e 
cinquenta reais), dando um desconto final item lho,. 02 03 _ , 

VI( ilINCIA IX / CONTRATO. 0904.2014 a 04 04.2020 

2 
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
CRIADO PELA LEI MUNICIPAL N° 082 /95, de Fevereiro de 1995 
ANO XXI, Serra Grande-PB, 16 de maio de 2019. 

P r nt)6? 

SERRA GRANDE 

GOVERNO 

MUNICIPAL 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

PODER EXECUTIVO 
EXTRATO DE CONTRATO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA GRANDE 
EXTRATO DE CONTRATO 
INEXIGIBILIDADE 002/2019 

Nos termos do relatório final apresentado pela Comissão 
Permanente de Licitação e referente à INEXIGIBILIDADE n° 
002/2019, que objetiva: Contratação de Equipe técnica 
especializada de Advocacia, para Patrocínio e Defesa dos 
interesses do Município em Processos de Natureza Tributária e 
Previdenciária, em especial o encontro de contas previdenciário, 
nas esferas Federal e Estadual. 
N° CONTRATO: 100/2019 
CONTRATADO: EMPRESA PAIVA & BARROS SOCIEDADE 
DE ADVOGADOS, CNPJ n° 24.929.831/0001-00, localizado a 
Av. República do Líbano, 251, Edif. Rio Mar, Trade Center, Torre 
C, Sala 2801, Pina, Recife - PE. 
Valor Global: R$ 25.600,00(vinte e cinco mil e seiscentos reais) 
Data do Contrato: 15 de maio de 2019. 
Vigência: 31 de dezembro de 2019. 

Serra Grande — PB, 164e maio de 2019. 

JAIRO HJLI DE MOURA CRUZ 
PREFEITO MUNICIPAL 

JORNAL OFICIAL DO MUNICÍPIO 
Prefeitura Municipal de Serra Grande 

Administração 
Jairo Halley- de Moura Cruz 

Direção, Layout, e Edição. 
Maria Lucia da Silva 

Circulação: Mensal 

Rua Vicente Leite de Araújo, s/n, centro, Serra Grande — PB. CEP: 58955-000. 
3 
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3 
ESTADO DA PARfiáltA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IARA.UNA 

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL IV 00022/1019 
Nos termos do reia[áiria final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e 
Observe& parecer da Assessoria Jurídica, referente ac. Pregliu 
Premeio' n" 0002212019, que ob,;eliva; Contratação de profissional. 
para açornpareharnento de processo administrativo junta a Receila 
Federal do Brasil • UB, com a fi nalidade de realizar o encontro de 
conta.s previdenciário (Portaria RFB 7542018) e a consolidação 
manual •das parcelamentos especiais firrna.dos pela Edilidade desde 
2001; HOMOLOGO o correspondente procedimen'to Ilickalório em 
favor dr; PAIVA & BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS RS 
48.0110,00„ 

Uitsüttik - PU, 02 de Setembro de 2019 

JOÃO HOSCO NONATO FERNANDES 
Prefeito 

Publicado por: 
Francisco Francésráldo Almeida. da Sihia 

Código Iden tlfleador19171. 18C 
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40 João Pessoa. Quarta-feira, 08 de Abril de 2020 
• • - • - 

DiiidoOfIdal 
_Triel~~111~~1111111111 

ESTRATO DE CONTRATO 
INSTRUMENTO: Contrato paraste.: çosda escritório de advocacia. de sts- aldo coro a Tonta& de Preços 

00006/2020. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Aguiar 
CONTRATADA: P.AJVA & BARROS SOCIEOALIE DE ADVOGADOS 
(III firfO:Conte~u de prestado de serviços no intuito de aumenta: as dia:iriam para a azintratado 

..teritéoil Tie advoca-tra pesa o património c deksa dos intereascs do município de Aguiar-PB, cm 
. , .t orarem ti :In tarai e peevidenciiria. em especial o eneranir0 de contas previdenciar ia para 

. .F nas ciftra .F.jcaI e Etintital 
• Ml -  .;L RI 3 243,110 mês mil c duzentos reais) 
VA CA.(41.4.1. RS 35.20(...00 tariota e cinco mil c da/untos mai». 
I Dis assinatura clo sambara até 31.12.2020. 
Aguiar -. PB, 17 de atai de 2020 
LOURIVAL LACERDA LEITE FILII0 
Prefeita 

EXTRATO DE CONTRATO 
INSTRUMENTO: Contrato para serviços técincos.dc acordo com a Tornada de Preços o' 00005/2020. 
CtiNTRATANTE: Prefeitura Municipal de Aguiar 
CONTRATADA: IRAMILTON SAI IRO DA ?SOBRES; A 
OBJETO: A licitado aa modalidade de Tomada de News, u--rn Coreu objeto a contratado de empresa 
para realização dc serviços técnicos c specialreados &consultoria para elaborado de planos de trabalho, 
clabrração de projetos dc miscialuiria acompanharam*o dos referidos projetos .tunto aos Ministérios c 
Secretariai de Estado. assessoras:lento a todo. os plenos do Meai:imo cm orgães publicas c derruo 
serviços especificados no anexo do oficio da Secretaria dc Admináltação. 

-/R. MENSAL RI: 2.6C0,00 (dois ntil e seiscentos mais). 
, *GLOBAL RS 31 7.00.00 chinca e em mil e Aluirmos reais) 

P12:120. Da assinatura do contrato até 3L12 2020. 
Aguiar - PIL TI? de abril de 2020 
1 til:RIVAL 1.4CERDA 1.EfT/: FILHO 
Pr..' frito 

1 TRAIO rir COM RATO 
f O: Cio lar • ç020 es,ieSSOria c consultoria juridid janto ao CR AS, de acordo iro 1 

:Lid P 4.13 o' , ,7,202 . 
':‘11RATANTE.: Pie et era Municipal de Aguiar 

e NTRATADO: JOSE1 10 ALVES LEITE 
OBJETO: Contratado de miado de serviços de ASSESSORIA E CONStILTORIA RRIDICA ES-
PECIAL para o esmerem da advis:acra ceia: innada ao CRAS do Município dc Aguiar-PB, que coa:este 
em: manter pai manente contato em caráter de confiança especial, elaborada praceares e recomendações 
sobre processos de natureza administrativa política c jurídica. representar judicial c estimudicialmene. 
set. salwiirJ.: Paitulator =a sempre que lhe for conferido mandato este-edis., estudar redigir e toare:ar 
tomos dc compromisso e n.tsponsubilidadc; farcr estudos IleCaWarftb1 Dos campos da p:squisa.doutrina. 
legislação e jus isprudène ia. de Enrama apresentar uni pronunciamento devidamente fundamentado c jurí-
dico: atender as drmand.:s judizia:s c extrajudena is relatis as a Saúde, atuar , mo escredientesadminnuatilo 
ern que a Diretor do CE AS Municipal avocar cem tostas as ações judiciais em que a CR/IS c ser viços 
II zaavivèneau e'. inculos, figurar couto demandantes oilderaaandadua. Junto a coorik nado de Políticas 
Piiblims para as Mulheres conforme Lei 550/2019,. hem como executar outros atividades correlatas, 

arca da pol 'rica pública da assistência sacia!, descri.. CdS et. lan~, janto ao CRAS. trafialfin de 
:osessoriaperidiza a Gandras c indo. idaos cm .1.XiMpardranieetto, realizand.4 atendirnenlo er.dis ;dual e,
ou Lunllia os técnicos. a fini de garantir o atendimento interilisciptinat do sermo_ Insieurneinalirar e 
assessorar os tern iceis do CRAS sobre questão NtiCio juridicas (direito pro. Ware nolo. direito dc 
direitos ciseis1 Ausitiar na elaborado dc projetos c programas rua:Cada assiskezia social Arrolhar na 
incriloaigao da Assistè re ia Social com óqeão da Rede Ale garantis sk diretos como judiciário. Ministério 
)'a(ico, Delegacia. Auxiliar na elaboração de fluxo de atendimento c cnearninhamerdo 
• ;seria Iriaica dtve, i Miponibilizu atendimento ri:oh:sornai. por no mináno 02 (chis) dias se-00eN tencialnie .:e "Ter;as c Quartas-renas. tendo corno local a sede CRAS nu MCnb: ipiu dc 

clbs11,1, tamb Ein o pronssional deverá estar á disposição, para contatos via telefone e e-mail, 
. :1 . ! ..uv:t neCesii1ade 

' A1ENS AL RS 3 5'0,00 (Ws mil e quinhentos reais) 
' GLOBAL RS ;5 .04id3, (Iriam e cinco mil reais) 
IR /O Da assinatura do colmato ak 31.12.2020, 

:iar PB, (lide abril de 2020 
tal "RIVAL LACERDA LEITE FILHO 
Prefilto 

Prefeitura Municipal 
de Barra de Santana 

LICITAÇÕES 
PREFEITURA AlllNICI PA rw. sÃo DOCEflhP

uoseoloc,tçÃo E ADJUDICAÇÃO - 
. TOMADA DE PRF.ÇOSN* 00002/2020 

Nos germes do relatório apresentado p.tla C omiss3o Pcmianente de Licitado c observado o parecer 
Assmsona Jurídica, rektor te a Tomada de Preços n" 0000212020. que objetiva CONTRATiÇÃO 

1* EMPRESA PARA PAVIMENTAÇÃO DA RUA PROJETADA E COMPLEMENTO DA RUA 
VEREADOR LOURIVAL DE FARIAS RAMOS NO MUNICEPIO DE SÃO JOÃO DO CARDO - 
13 mo( )c corres)..-adente procedimento licitatorio e AIDI MiCt) is seu riNetis a AN PRt ME TOS 
t N1STVIU'Q W'S E SE RV1ÇoS Com - RS h4.988.70 

Sâo Jato do Cariii - PB, tra dc Abril dc 2020 
Jou: nEEnne TRAJANo or. QUEIROZ. 

Prefeito 

putvv.rnivi MUNICIPA 1. DE S ko JOÃO DO cARIRI 

1105IOLOGAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAI. TA* 00025(2070 

Nos teimo, do relatório final :1pm:dotado pela Pregoeira Offleial e observado parecer da Assessoria Ju-
rídica, tele:ente ao Pregão Presencial o' 000252020. que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIATI/ADA E DO RAMO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE cotr.-rA, TR ANSPORt 
E DESTNAÇÃO FINAL EM ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO, DE RESiDUOS SÓLIDOS 
I/RBANOS GERADOSNO MI wicim DE SÃ( /JOÃO 00 CARIRIfill, CONFORME ONFOR.MA-
ÇõES CONSTANTES NO TERMO DE REFERENDA t ANTNO 111P101 .0G0 o correspondente 
proxdimento I rertatório em favor de: C0N51R1710RA FERREIRA EIREILI RS 151.200.00. 

São João do Caiei - 07 rk Mau) de 2020 
JOSE 11E1.11ER TRAJANO DE. QUEIROZ 

Prefeito 

Prefeitura Municipal 
de Cuité de Mamanguape 

LICITAÇÕES 
E RI E III RA MI N1C1PA I. DE CU' li. DE MA,MANCA APE 

AVLSO DE ADIANIENTO 
PREGÃO PRESENCIAI.N* 00007/2020 

A Pregoeira Oficial comunica o adiamento do Perdi) Prosou:mi a* 00007/202b. OBJETO Aqinsrçao de 
Gêneros Alimentícios para Merenda dos Alunos da Rede Municipal dc Ensino c para o desenvolvimento 
das Ações. ..Alá-idades c Programas de todas as Secretarias da Prefeitura do Maio:imo de Cuité de Ma-
ntanguare - PB, para o da 1'7 de Abril dc uno as 14. tas, no mesixt local Inicialmente divulgado 
Avenida Severino Jorge dc Sena, 1111 - Centos - Cuité de Strunanguarse - informações: uri horário 
das 11 or. as 174111 horas dos dias úteis, no referido endereço Tektime. 453199.342-2502. 

Cuité de Mantanguape - PB, 07 &Abril dc: 
MARIA SAI.F.TE MAGNA DE. SOUZA. 

Pregoeira Oficial 

PREFEMLLA SIUNICIP.AI. DE CUITÉ DE NI ANIANGU A PE 
FINDO SIINIC1PAI, DE SAtnÉ DE currt DE NIAMANGUAPE 

RESIT.TAM) FASE PROPOST.1 
TOMADA DE PREÇOS V 00002/2020 

OBJETO: Contratado de uma empresa especrakrada em construção civil. para escoado dos serviços ra 
Reforma da LOS Coimo Bispo da Costa. local inda »anistiem de Ai go, na Zona Rural deste municiam. 
oanforrue Proaosta 13099 5200001/17.1.104 51S3.10B- StinblériodiSzálde LI( rrANTE DECLARAIS b 
VINCIMOR e re.pr...-fixo %ator total da ssintratação XCF CONSTR1.r3,0 r IMPERMEA1111.17Ar lia 
EMITI - Valor RI 139.1311,09. Dos atos decorrentes do lu oixdimento Ilcilaltrilo, caberão recursos nos 
termos do Art 109. da Lei Federal n•  66693 e suas alterações. Maiores informações poderão ser ith-
lidas Moio a Cornos3o Pcernanente de Licitado. Avenida Sevcrino Jorge de Scr.s. 11)1 • Centro -Cue; 
de Mamanguaire PIO, no horário das 13 00 as 17,00 bofas dos dias mos Telefone 183359342.2512 

Cuité de Mamanguape Pli, 07 de Abril de 2020 
SALETE MAGNA DE 5017.1 
Presidenta da Comissão 

PREFEIEt 'RI MUNICIPAL DE Md DE MANIA NGUA PE 
FUNDO MI •NICIPAI. DE RA DE Cl 'ITÉ DE MAMANG I 'APE 

RESULTADO FASE PROPOSTA 
TOMADA DE PREÇOS V 00001/2020 

ODIEI)): Contratado d: uru empresa especializada em consolido civil, para excelido dos sen. Aços ro 
Rehirma da UBS Lurrivalda Coelho, localizada no Distrito& InhaaX na Zona RuraLdcstcmunicipa, Casa-
forme Proposia: 11 099.1200001/17-003- SISMOR - Ministério da Saúde. L VANTE DE.CLAILsdh 
VENCEDOR c I expectà o lago(' lotai da conuntaçâo:NCI, iNSTR1 'CAL) e MPElt EA1311.11ZA CA ( 
El R El I - Valor RI 135 053,35 Dos aros decorrentes do procedimento bertatium, caberão recursos 
termos do Art 109, da lei Federal e? S.666,93 caiem alterações. Maiores int.rrinar,Sel poderio ser o, 
fidas junto a Cornisslo Permanente de Licitarão, Avenida %merino Jorge de Sena, 1111 - Centro - Carie 
de Starnangeape • PB, no horário das 11:00 as 17 00 horas do:: dias mei, Tetefanc 03199342-25112 

Curte de Mamam:impe - PB. 07 de Abril d.: 2. 
.VIARLt MIXT': MAGNA DE SOUZA 

PresIdenla da Omitiste 

Prefeitura Municipal 
de Barra de Santana 

LICITAÇÕES 
PR 1: isruR NiCIPAL Dt. II SER-IDE SANTANA 

Aviso DE 1.1re rA o - 
PREGÃO FIEI RONICO 110.002.7.020 

PRITEITI.lRA STENICIPAL DE BARRA 3W SANIAN.A. atrases de seu Pregoeiro Oficial, toou 
público n todos os interessados que a licitação que conforme publicado no Diário Oficial ahr Estado ila 
Paraíba, do dia 07.r542020. na pagina 20, na pagina 27, onde se é 20 de ABRI' de 2020 às 11113emia 
leia - se 22 de ABRIL de 2u2o, as 1130. 

Barra de Santana - PF1. 07 dc Abril dc 2r1211 
ER1NALDO ARAUJO SOUS!, 

Pregoeiro Oficial 

5 
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frr 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGEBILLDADE DE LICITAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N 00006/2021 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO - PB, CNPJ N° 
08.941227/0001-82. 
CONTRATADA: PAIVA & BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS - CNPJ 
24.929.831/0001-00. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA PROPOSITURA E 
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS JUNTO A RECEITA FEDERAL 
DO BRASIL - RFB, COM A FINALIDADE DE REALIZAR O ENCONTRO DE CONTAS 
PREVIDENCIÁRIAS (PORTARIA RFB 754/2018) E A CONSOLIDAÇÃO MANUAL DOS 
PARCELAMENTOS ESPECIAIS FIRMADOS PELA EDILIDADE DESDE 2001 NO MUNICÍPIO 
DE CONCEIÇÃO - PB. 
VALOR GLOBAL: R$ 49.500,00 (QUARENTA E NOVE MIL E QUINHENTOS REAIS). 

SAMUEL S 
PREF 

Conceição-PB, 08 de Março de 2021. 

R DE LACERDA 
CIONAL 

Impresso por convidado em 19/12/2023 12:56. Validação: ADC4.7101.4B0F.C250.2986.8356.9371.7F37. 
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PREFErruRA MUNICIPAL DE AGUIAR 

EXTRATO DE CONTRATO 

INSTRUMENTO: Contrato para serviços de escritório de advocacia. de acordo com a "Tomada de Preços n" 
0000612020. 
CONTRATAN FE: Prefeitura Municipal de Aguiar 
CONTRATADA: PAIVA & BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS. 
OBJETO: Contrafação de prestação de serviços no intuito de apresentar as diretrizes para a contratação de escritório 
de advocacia para o património e deksa dos interesses do município de Aguiar-PB. em processos de natureza 
tributária e previdenciária. em especial o encontro de contas previdenciário para ente público. nas esferas Federal e 
Estadual. 
VALOR MENSAL RS: 3.200.00 ftris mil e duzentos reais). 
VALOR GLOBAL RS: 35.200.00 (trinta e cinco mil e duzentos reais). 
PRAZO: Da assinatura do contrato ate 31.12.2020. 
Aguiar - PB, 07 de abril de 2020 
LOURIVAL LACERDA LEITE FILHO - Prefeito 

3 
[PDF] Publicidade do(s) contrato (s). Doc. 27339/20. Data: 28/04/2020 17:14. Responsável: Lourival L. L. Filho. 

Impresso por convidado em 11/05/2022 17:15. Validação: E5C4.7708.0DAE.D456.A70D.25137.4BC7.1DA4. Impresso por convidado em 19/12/2023 12:56. Validação: ADC4.7101.4B0F.C250.2986.8356.9371.7F37. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 124988/23. Data: 19/12/2023 12:38. Responsável: Antonio G. da C. Netto.

90

90



4 

067 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR 
JORNAL OFICIAL DO MUNICÍPIO 

LEI MUMCIPAL N° 187 - DE 15/0311988 

1141141.41. 11 1~4EIÇ)  
N ° 04 Dada 07;0412020 

"mak, 

44e, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR 

EXTRATO DE CONTRATO 

INSTRUMENTO: Contrato para serviços de escritório de advocacia, de acordo com a Tomada de Preços e 
00006/2020. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Aguiar 
CONTRATADA: PAIVA & BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS. 
OBJETO: Contratação de prestação de serviços ao intuito de apresentar as diretrizes para a contratação de escritório 
de advocacia para o patrimônio e defesa dos interesses do municIpio de Aguiar-PB, em processos de natureza 
tributária e previdenciária, em especial o encontro de contas previdenciário para ente público, nas esferas Federal e 
Estadual. 
VALOR MENSAL R$: 3.200,00 (trás mil e duzentos reais). 
VALOR GLOBAL RS: 35200,00 (trinta e cinco mil e duzentos reais). 
PRAZO: Da assinatura do contrato até 31.12.2020. 
Aguiar- PB, 07 de abril de 2020 
LOURIVAL LACERDA LEITE FILHO- Prefeito 
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fl í 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Procuradoria-Seccional da Fazenda Nacional de Campina Grande 

EXCELENTÍSSIMO SR. JUIZ FEDERAL DA 8a VARA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DA 
PARAÍBA 

Procedimento Comum n° 0800781-44.2020.4.05.8202 
Autor: MUNICIPIO DE AGUIAR 
Réu: União (Fazenda Nacional) 

UNIÃO / FAZENDA NACIONAL, por conduto do Procurador que a esta 
subscreve, com mandato ex lege (art. 12, V, da LC 73/93), nos autos em 
epígrafe, vem, com o devido e costumeiro respeito e superior acatamento, 
perante V. Exa., no gozo das prerrogativas que lhe garantem os arts. 183 e 219 
do CPC/2015 (prazo em dobro, contado em dias úteis), apresentar 
CONTESTAÇÃO ao pedido autoral, nos termos que se seguem: 

1. DA DEMANDA 

Trata-se de ação ajuizada pelo município autor para ver declarado seu direito à 
compensação do débito objeto do DEBCAD 35.354.244-0 com créditos seus 
contra o fisco decorrentes de indevida incidência de contribuição previdenciária 
sobre subsídios de agentes políticos, detentores de cargos eletivos, em razão da 
inconstitucionalidade por arrastamento do art. 40, I, da Portaria n° 133 do MPS, 
decorrente da inconstitucionalidade da alínea "h", inciso I, art. 12, da Lei n° 
8.212/91, acrescentada pelo § 1°, art. 13 da Lei n°. 9.506/97, declarada 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal e expurgada do ordenamento 
jurídico pela em razão da Resolução n° 26 do Senado Federal de 21/06/2005. 
Aduz, porém, em enfadonha e quase ininteligível petição, que cabe ao agente do 
Fisco, o auditor da Receita Federal do Brasil, retificar as GFIP's que servirão de 
base para de repetição de indébito tributário, pois é a RFB a detentora das 
GFIP's. 

Com a devida vênia, a pretensão não merece prosperar. 

II II 
2. DO DIREITO 

II III ll NI lu II II 
08007814420204058202* 

Iii II 

63 
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• li 07) 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Procuradoria-Seccional da Fazenda Nacional de Campina Grande 

Em primeiro lugar, insta consignar que a União reconhece sim o direito do autor 
de quitar os débitos do DEBCAD 35.354.244-0 via compensação, eis que não há 
qualquer impedimento para tanto. 

Igualmente, não se opõe a FN à pretensão de reconhecimento de direito à 
restituição do que pago pelo autor a título de contribuição previdenciária 
indevidamente incidente sobre subsídios de detentores de mandato eletivo, tendo 
em vista a declaração de inconstitucionalidade pelo Pleno do STF da alínea 'H' 
do inciso I do art. 12 da Lei n° 8.212/91, o que levou à suspensão de sua 
execução pela Resolução do Senado Federal n° 26/2005. 

Com relação a essas duas questões, não há qualquer resistência por parte da 
FN. 

A inconstitucionalidade do referido dispositivo legal, entretanto, não tem 
nenhuma relação, sequer oblíqua, com o art. 4°, inciso I, da Portaria MPS n° 
133/2006 que pede seja afastada. 

É que, para que se promova a compensação, há que se observar o rito 
disciplinado pelo art. 74 da Lei n° 9.430/96, regulamentada pela IN RFB n° 
1.717/2017, mediante o regime das PER/DCOMP's, e, especificamente com 
relação a contribuições previdenciárias, há que sim que se observar o art. 40, I, 
da Portaria MPS n° 133/2006, que jamais foi declarado inconstitucional por 
nenhum juízo ou Tribunal e sua aplicabilidade é uma necessidade do próprio 
procedimento. 

É que, com a apresentação do/da PER/DCOMP (Pedido de Restituição ou 
Declaração de Compensação), o sujeito passivo tributário indica um crédito que 
ostenta contra o Fisco decorrente de pagamentos indevidos ou a maior e indica o 
débito que pretende quitar com a utilização deste crédito. 

Ocorre que, na PER/DCOMP, o contribuinte indica o crédito que tem contra o 
fisco e a veracidade e a liquidez desse crédito precisam ser conferidas pelo 
Fisco, para se saber se ele existe ou não e em qual valor. 

A forma de conferir esse crédito é consultando as GFIP's, que nada mais são do 
que as guias de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social 
que contém as informações de vínculos empregatícios e remunerações. 

Sem consultar as GFIP's, não há como se conferir a veracidade, a existência e a 
liquidez do crédito que o sujeito passivo diz ostentar contra o fisco. 

Portanto, a consulta à GFIP decorrente da basilar necessidade de conferência do 
próprio crédito que o contribuinte diz ostentar contra o fisco. 

Por sua vez, pode ocorre de a liquidação do crédito não prescinda da retificação 
de GFIP's. 
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é Onn071 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Procuradoria-Seccional da Fazenda Nacional de Campina Grande 

Ora, se é na GFIP que o Fisco vai conferir o crédito do contribuinte, a GFIP tem 
que indicar a existência desse crédito. 

Ocorre, Exa., que, como se sabe, a GFIP é uma declaração do contribuinte ao 
Fisco. A GFIP não é um lançamento feito pelo Fisco, mas um documento feito, 
gerado e produzido pelo contribuinte para o Fisco. 

É o contribuinte que faz a GFIP, é ele quem presta as declarações e informações 
que compõe a GFIP e a transmite para o Fisco. 

Obviamente que essas declarações prestadas ao Fisco podem eventualmente 
serem prestadas com equivoco, no caso equivoco do próprio contribuinte. E, em 
razão desse equivoco, não haver crédito a ser apurado. 

Nessa hipótese, o próprio contribuinte deve acossar o mesmo sistema de 
transmissão da GFIP e apresentar GFIP retificadora, para retificar eventuais 
incorreções existentes na GFIP transmitida com erro e que, em razão desse erro, 
o crédito a que faria jus não foi apurado. 

Obviamente que somente o próprio contribuinte pode alterar as GFIP's que 
transmite, uma vez que é ele quem as transmite. 

O Fisco sequer tem acesso ao sistema de retificação. 

Seria grotesco e próprio de regimes despóticos se pensar em um sistema fiscal 
em que o Fisco pode, por ato próprio, alterar as informações prestadas pelos 
administrados. Tal sistema não seria juridicamente seguro e ensejaria toda sorte 
de abusos por parte do Poder Público. 

Por isso que somente o próprio contribuinte pode alterar informações que ele 
mesmo presta em GFIP's por ele transmitidas ao Fisco, através de GFIP's 
retificadoras. 

No caso de as GFIP's que servirão para a conferência pelo Fisco acerca do 
crédito indicado em procedimento de compensação, a retificação deve ocorrer, 
obviamente por parte do contribuinte, exatamente para que se permita a 
conferência acerca do crédito indicado. 

É a redação do §1° do art. 85 da IN RFB n° 1.717/2017 que regulamenta o 
procedimento de compensação, verbis: 

"Art. 85. No caso de compensação indevida, o sujeito passivo 
deverá recolher o valor indevidamente compensado, acrescido dos 
juros e da multa de mora devidos. 

Parágrafo único. Caso a compensação indevida decorra de 
informação incorreta em GFIP, deverá ser apresentada 
declaração retificadora." 

1 de ')44/ 1 1 r)(1,0 1 1 -?6 Impresso por convidado em 19/12/2023 12:56. Validação: ADC4.7101.4B0F.C250.2986.8356.9371.7F37. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 124988/23. Data: 19/12/2023 12:38. Responsável: Antonio G. da C. Netto.

95

95



Processo Judicial Eletrônico: https://pj e fpbjus.bripj e/Painel/painel_usuario/documentoHTML.sea... 

PCFN 072 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Procuradoria-Seccional da Fazenda Nacional de Campina Grande 

O que não se admite é que, havendo essa possibilidade, seja imposta ao próprio 
Fisco a retificação da GFIP. 

Além de ser absurdo do ponto de vista da segurança jurídica o Fisco poder 
alterar por ato próprio informações prestadas pelos contribuintes, o Fisco não 
saberia exatamente quais informações retificar. Somente o próprio contribuinte 
pode apurar o que pagou indevidamente e retificar as informações que presta ao 
Fisco. 

Em que pese a RFB deter as GFIP's, somente o próprio contribuinte pode 
retificá-las no sistema próprio da GFIP, o mesmo que ele acessa para 
apresenta-las. 

Portanto, o contribuinte tem sim os meios para tal retificação. 

Aliás, quem não as tem é a RFB, pelas razões apresentadas, uma vez que o 
sistema é feito com a trava de segurança que impede o agente público de alterar 
as informações constantes nas declarações prestadas pelos contribuintes, 
somente retificáveis por estes próprios. 

O que o autor pretende com a presente ação, porém, é impor ao Fisco o dever 
de retificar as informações que prestou em GFIP para que estas indiquem o 
crédito que pretende utilizar em compensação, em afastando a incidência do art. 
40, I, da Portaria MPS n 133/2006, situação de toda absurda e que torna a 
Administração Federal refém das informações prestadas na PER/DCOMP sem a 
possibilidade de conferência de sua veracidade. 

É que o dispositivo impugnado pelo autor é exatamente o que determina que se 
retifique as GFIP's, para que nelas conste o crédito a ser utilizado na 
compensação, no caso o art. 40, I, da Portaria MPS n° 133/2006, assim editado: 

"Art. 4° Eventual compensação ou pedido de restituição por parte 
do ente federativo observará as seguintes condições: 

- será precedido de retificação da Guia de Recolhimento do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço e de Informações à Previdência 
Social - GFIP 

A pretensão, portanto, é de toda teratológica. 

3. DO PEDIDO 
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Procuradoria-Seccional da Fazenda Nacional de Campina Grande 

Ante o exposto, requer a FN seja denegada a antecipação de tutela pretendida, 
uma vez que não se lhe aplica o art. 300 do CPC, ante a completa ausência de 
sequer indícios de probabilidade do direito invocado, e, ao final, seja julgada 
improcedente in totum a ação, extinto o feito com resolução de mérito, na forma 
do art. 487, I, do CPC/2015, com consequente condenação da autora em 
honorários advocatícios sucumbenciais, na forma do art. 85, §§ 30, 40 e 5°, do 
CPC. 

Roga, em sendo instaurada fase instrutória processual, por dela participar, 
mediante intimação, utilizando-se de todos os meios em direito admitidos, 
notadamente a juntada posterior de documentos, sendo certo, por sua vez, que o 
ônus probandi é da parte adversa, quem arca com o prejuízo em caso de não 
comprovação do alegado. 

N. termos, p. deferimento. 

Recife, 23 de outubro de 2020. 

PAULO MARIANO ALVES DE VASCONCELOS 
Procurador(a) da Fazenda Nacional 

----\,' , Processo: 0800781-44.2020.4.05.8202 
Assinado eletronicamente por: 

  PAULO MARIANO ALVES DE 
VASCONCELOS - Procurador 
Data e hora da assinatura: 23/10/2020 
12:21:40 
Identificador: 4058202.6493971 

Para conferência da autenticidade do 
documento: 
https://pj ejfpbjus.br/pje/Processo 
/ConsultaDocumento/listView.seam 
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PROCESSO N°: 0809005-45.2018.4.05.8200 - PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 
AUTOR: MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA/PB 
ADVOGADO: João Vitor Freitas De Paiva e outro 
RÉU: FAZENDA NACIONAL 
22 VARA FEDERAL - PB (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO) 

DESPACHO 

I. RELATÓRIO 

Cuida-se de ação de procedimento comum movida pelo Município de Pedra Branca/PB em face da União (Fazenda 
Nacional), objetivando suspensão da exigibilidade do crédito tributário DEBCAD n° 13.784.294-5, bem como que a ré 
se abstenha de inscrever o nome da edilidade em qualquer cadastro de inadimplentes. 

A parte autora alega que: 

- apresentou à Receita Federal Guias de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social, tendo a ré 
emitido relatório no sentido de que, nas competências 01/2016 a 03/2017, o município teria realizado pagamentos 

410 menores dos que o devido, em relação aos valores confessados em suas GFIPs, gerando uma diferença de R$ 
712.878,49, corrigida até 26.07.2017; 

- ocorre que, considerando os extratos de Contribuições de Empresas e Equiparados, infere-se que a diferença referente 
às competências englobadas no DEBCAD 13.784.294-5 é de R$ 180.213,19; 

- quando o contribuinte ingressa com a ação anulatória de débito fiscal abrindo mão da discussão administrativa, como 
ocorre nos presentes autos, o juiz deverá determinar a suspensão da exigibilidade sem depósito judicial, pois o processo 
judicial substituirá a discussão administrativa, que não exige depósito para a suspensão da exigibilidade do débito. No 
caso do processo administrativo, a própria discussão gera a suspensão da exigibilidade, de modo que a mesma 
consequência deverá ocorrer com o processo judicial quando este substituir o processo administrativo fiscal. 

Decisão,  de fls. 97/99,  indeferiu o  pedido de tutela de urgência. 

O Município interpôs agravo de instrumento (fls. 108/114), que restou improvido. 

A União apresentou contestação (fls. 116/119), aduzindo a falta de interesse processual para a propositura da demanda, 
requerendo o julgamento do processo sem resolução do mérito, visto que a controvérsia está resumida a matéria fática, o 
saldo efetivamente devido pela autora, nas competências 01/2016 a 03/2017; alega que a parte não fez prova de sua 
pretensão porque comparou saldos em extratos emitidos em datas distintas e os documentos anexados não provam 

ik qualquer divergência; ademais, os débitos estão incluídos em parcelamento, e o autor não fez prova de que tenha 
solicitado qualquer pedido de revisão ao órgão local da RFB. 

O demandante apresentou impugnação (fls. 124/127), reiterando que não foram abatidos os valores já pagos no 
parcelamento anterior, justificando a ação para abatimento dos débitos já quitados. Não requereu provas. 

Após intimação da parte autora para apresentar documentos de fls. 148/161, a ré informou (fls. 167/168) que o débito 
em questão estava suspenso em parcelamento especial (PREM), a pedido do contribuinte. 

Despacho de fl. 173 determinou a intimação da ré para contestar, após a autora comprovar ou afastar, a permanência do 
interesse processual, diante da notícia de parcelamento especial do débito. 

Nas fls. 177/180, a demandante reiterou a divergência existente no DEBCAD n° 13.784.294-5, conforme documento de 
ID 4058200.3736706, manifestando seu interesse no prosseguimento do feito. 

É o que importa relatar. Fundamento e decido. 

II. FUNDAMENTAÇÃO 

A pretensão do município autor é a suspensão da exigibilidade do débito tributário n° 13.784.294-5, indicado no 
Relatório de Detalhamento das Divergências Apuradas do Ministério da Fazenda encartado às fls. 30/42. Alega que os 
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valores apurados pela Receita Federal estão equivocados, posto que, segundo os seus cálculos, efetuados com base no 
Extrato de Contribuições de Empresas e Equiparados (fls. 43/44), o montante divergente seria de R$ 180.213,19. 

De acordo com as duas  planilhas apontadas  pela  parte autora na  p_çáção inicial,  a divergência entre ela e a ré diz respeito 
apenas ao valor do que foi  pago,_e não no valor cobrado,  nas competências 01/2016 e 03/2016 a 03/2017. 

De inicio, rejeito a preliminar de falta de interesse processual, pois considero que o teor da contestação configura a 
resistência da parte ré à pretensão da parte autora. 

Assim, examino o mérito do pedido. 

Constam nos autos o relatório DEBCAD N° 13.784.294-5, emitido em 26/07/2017 (fls. 31/43), o extrato de 
contribuições de empresas e equiparados, datado de 24/09/2018, e o pedido de parcelamento (fl. 48). 

Vê-se que o DEBCAD corresponde a diferenças de contribuição patronal, resultando de recolhimentos a menor nas 
competências 01/2016 e 03/2016 a 03/2017 (resumo às fls. 43). 

Examino, por exemplo,  o débito relativo à competêneia 03/2010 (fls. 33), considerando que, na competência 01/2016, a 
parte autora afirma que houve erro em seu desfavor (já que o valor pago apontado pela Receita seria de R$ 60.570,62, e, 
na tabela do autor, ele informa pagamento de apenas R$ 19.166,03 (fl. 05). 

No relatório do DEBCAD (fl. 33), constam os seguintes valores: 

Valor apurado: 84.914,64 

Apropriações: 45.092,99 (esse seria o valor do recolhimento via GPS); 

Divergência: 39.821,65 

Total devido, com multa e juros: 53.942,40. 

A autora afirma que o valor das "apropriações" seria de R$ 74.863,64, e não de R$ 45.092,99. A base da alegação da 
parte autora é o documento de fl. 44, qual seja, "extrato de contribuições de empresas e equiparados" emitido em 
24/09/2019. Para o mês de 03/2016, esse extrato informa recolhimento de "74.863,64". 

Esse erro teria sido repetido nas demais competências, resultando na cobrança, via DEBCAD N° 13.784.294-5, de 
valores superiores ao devido. 

Na informação de fl. 167,_apresentada pela UNIÃO, constam valores diferentes para o "valor declarado em GF1P" (que 
deveria corresponder ao "valor apurado" do relatório do DEBCAD) e ao "valor recolhido" (que deveria corresponder às 
"apropriações do relatório). De fato, à fl. 167, esses valores aparecem como sendo: 

Valor declarado: R$ 113.970,91 

Valor recolhido: R$ 74.149,26. 

Mas, da mesma forma que no relatório do DEBCAD, resulta uma "divergência" de R$39.821,0.1 Mesmo com o valor 
declarado em GFIP e o recolhido (apropriado) diferentes do relatório do DEBCAD, a última informação ("divergência") 
coincide na fl. 67 e na 33. 

Este juizo não identificou documentos que expliquem a diferença nos dados "valor apurado" x "valor declarado" e 
"apropriações" x "valor recolhido". 

Diante disso, intime-se a UNIÃO para, em 15 dias, esclarecer a diferença nos dados do relatório do DEBCAD e 
na informação de fls. 167/168 (id. 4058200.4067246), devendo também juntar as GFIPs apresentadas pelo autor. 

Com documentos novos, intime-se o réu, para manifestação, também em 15 dias. 

Ao final, venham os autos conclusos para julgamento. 
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PROCESSO N°: 0801008-25.2020.4.05.8302 - PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 

AUTOR: JATAUBA PREFEITURA 
ADVOGADO: João Vitor Freitas De Paiva e outro 
RÉU: UNIAO FEDERAL/FAZENDA NACIONAL 
24 VARA FEDERAL - PE (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO) 

DECISÃO 

Trata-se de AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL com pedido de tutela provisória, 
ajuizada pelo MUNICÍPIO DE JATAÚBA em face da UNIÃO. 

Alega-se ocorrência da extinção de crédito tributário devido pelo Município Autor - 
referente a contribuição previdenciária em face de decadência e prescrição, 
especificamente quanto aos seguintes dívidas: 

1 DEBCAD n° 353977810, cuja dívida compreendia as competências de 08/1996 
a 12/1998, teve lançamento em 09/05/2003; 

1 DEBDCAD n° 353982830, cuja dívida compreendia as competências de 
01/1999 a 12/1999, teve lançamento em 23/05/2005; 

1 DEBCAD n° 353982814, cuja dívida compreendia as competências de 01/1995 
a 13/1999, teve lançamento em 23/05/2005; 

1 DEBCAD n° 397974671, cuja dívida compreendia as competências de 01/2006 
a 13/2007, a partir da análise do CCRED (Doc. 03) e da última página do 
RELDETDIV (Doc. 04), seria constatável prescrição parcial do débito tributário 
entre o período de 01/2006 a 06/2006; 

1 DEBCAD n° 313575924, cuja dívida compreendia as competências de 01/1988 
a 12/1990. A partir da análise do CCRED (Doc. 03) e do LEVTPRO (Doc. 05), 
autor alega que a notificação deveria ter ocorrido em 22/04/1992, quando, na 
verdade, o processamento somente se deu em 22/04/1999, constatando-se 
decadência. 

Como prova das alegações, apresenta extratos id.4058302.14612347 , 
id.4058302.14612352 e id.4058302.14612359. 

Pede, em sede de tutela antecipada provisória, a suspensão dos referidos créditos 
tributários. 

Requer, ao final, que seja declarada a extinção de crédito tributário, a fim de ver 
desconstituída respectiva cobrança. 

Dá-se à causa o valor de R$ 182.635,84 (cento e oitenta e dois mil seiscentos e trinta e 
cinco reais e oitenta e quatro centavos). 

Suficiente relatório. Passo a decidir. 
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FUNDAMENTAÇÃO 

A tutela provisória, efetivada antes do trânsito em julgado, pode ser de evidência ou 

urgência. Esta, por sua vez, se subdivide em tutela cautelar e tutela antecipada, ambas 

sujeitas aos mesmos requisitos. 

Da norma contida no artigo 300 do CPC/2015, a tutela de urgência demanda elementos que 
evidenciem a probabilidade do direito alegado (fumus boni iuris) e o perigo de dano ou 
risco do resultado útil do processo (periculum in mora), dispensando-se este segundo 
requisito nas hipóteses de tutela de evidência (art. 311, do CPC/2015). 

Cabe frisar que deve haver um enquadramento legal nas hipóteses do art. 300, ou seja, caso 
não haja esse enquadramento típico, o indeferimento é a medida que se impõe. 

O art. 300 do NCPC/15 estabelece: 

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que 
evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao 
resultado útil do processo. 

§ 10 Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir 
caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa 
vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente 
hipossuficiente não puder oferecê-la. 

§r A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação 
prévia. 

§ 3° A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando 
houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão. 

Art. 301. A tutela de urgência de natureza cautelar pode ser efetivada mediante 
arresto, sequestro, arrolamento de bens, registro de protesto contra alienação de 
bem e qualquer outra medida idônea para asseguração do direito. 

Art. 302. Independentemente da reparação por dano processual, a parte responde 
pelo prejuízo que a efetivação da tutela de urgência causar à parte adversa, se: 

I - a sentença lhe for desfavorável; 

II - obtida liminarmente a tutela em caráter antecedente, não fornecer os meios 
necessários para a citação do requerido no prazo de 5 (cinco) dias; 

III - ocorrer a cessação da eficácia da medida em qualquer hipótese legal; 

IV - o juiz acolher a alegação de decadência ou prescrição da pretensão do autor. 

Parágrafo único. A indenização será liquidada nos autos em que a medida tiver 
sido concedida, sempre que possível. 

Analisando o art. 300 do CPC/2015, entendo que há enquadramento, nesse momento, 
para a concessão parcial da tutela de urgência. Em análise perfunctória, vislumbro 
verossimilhança da alegação e periculum in mora aptos a justificar a concessão da medida 
liminar. 
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O CTN prevê prazo quinquenal de decadência que não se interrompe nem se suspende, nos 

seguintes termos: 

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário 

extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: 

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia 

ter sido efetuadoz 

II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício 
formal, o lançamento anteriormente efetuado. 

Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente 
com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada 
a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de 
qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento. 

Em vista dos extratos id.4058302.14612347, id.4058302.14612352 e 
id .4058302.14612359 , seria constatável de plano a decadência dos créditos tributários 
DEBCAD n° 353977810, DEBDCAD n° 353982830 e DEBCAD n° 353982814. 

À F1.3 id. 4058302.14612347, constata-se que DEBCAD n° 353977810 refere-se ao 
período 08/1996 a 12/1998, tendo lançamento registrado como Doc. de Origem: 
"09/05/2003 =NFLD - NOTIF. FISCAL DE LANCA/TO DEBIT". 

Assim, exercícios 1996 e 1997 estariam alcançados pela decadência, pois, lançamento 
deveria ocorrer no prazo de 5 anos a contar do primeiro dia do exercício seguinte àquele 
em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 

Exercício 1998, entretanto, teve lançamento regular, pois teria como data inicial do 
prazo de decadência: 1 de janeiro de 1999 e como data final: 31 de dezembro de 2003. 

DEBDCAD n° 353982830 (fl.2 id. 4058302.14612347) tem como Período da Dívida: 
01/1999 a 12/1999 e lançamento: "Doc. de Origem..: 23/05/2005 =NFLD - NOTIF. 
FISCAL DE LANCAJTO DEBIT". Assim, restaria constatada decadência, havendo o 
prazo para lançamento iniciado-se em 1 de janeiro de 2000 e esgotado-se em 31 de 
dezembro de 2004. 

DEBCAD n° 353982814 (fl.1, id.4058302.14612347) tem como Periodo da Divida: 
01/1995 a 13/1999 e lançamento: Doc. de Origem..: 23/05/2005 =NFLD - NOTIF. 
FISCAL DE LANCA/TO DEBIT. Assim, restaria constatada decadência, havendo o prazo 
de lançamento iniciado-se em 1 de janeiro de 2000 e esgotado-se em 31 de dezembro de 
2004. 

Quanto aos DEBCAD n° 397974671 (Período da Divida: 01/2006 a 13/2007, 
lançamento: Doc. de Origem..: 24/07/2011) e DEBCAD n° 313575924 (Período da 
Divida: 01/1988 a 12/1990, lançamento Doc. de Origem..: 17444 28/03/1991), não se 
vislumbraria decadência. 

Devidamente constituídos, exordial informa que tais débitos foram incluídos em 
parcelamento, sendo a análise de eventual prescrição dependente de prestação de 
informações pelo réu, relatando todos os períodos de suspensão do crédito desde sua 
constituição. 
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Tendo em vista de informações da exordial indicarem ocorrência de parcelamento de todos 

os referidos débitos, ressalta-se, acerca dos créditos já alcançados pela decadência, a 

impossibilidade de renascimento da obrigação tributária por posterior confissão de 
dívida decorrente de parcelamento. 

• 

• 

Nesse sentido jurisprudência pacífica do STJ: 

CIVIL E TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
PRESCRITOIMPOSSIBILIDADE. CRÉDITO EXTINTO NA FORMA DO 
ART. 156, V, DO CTN.PRECEDENTES. 1. Consoante decidido por esta Turma, 
ao julgar o REsp 1.210.340/RS (Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
10.11.2010), a prescrição civil pode ser renunciada, após sua consumação, visto 
que ela apenas extingue a pretensão para o exercício do direito de ação, nos 
termos dos arts. 189 e 191 do Código Civil de 2002, diferentemente do que 
ocorre na prescrição tributária, a qual, em razão do comando normativo do 
art. 156, V, do CTN, extingue o próprio crédito tributário, e não apenas a 
pretensão para a busca de tutela jurisdicional. Em que pese o fato de que a 
confissão espontânea de dívida seguida do pedido de parcelamento representar 
um ato inequívoco de reconhecimento do débito, interrompendo, assim, o curso 
da prescrição tributária, nos termos do art. 174, IV, do CTN, tal interrupção 
somente ocorrerá se o lapso prescricional estiver em curso por ocasião do 
reconhecimento da dívida, não havendo que se falar em renascimento da 
obrigação já extinta ex lege pelo comando do art. 156, V, do CTN. 
Precedentes citados. 2. Recurso especial não provido.(REsp 1335609/SE, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/08/2012, DJe 22/08/2012) 

Constatada a probabilidade do direito, o perigo de dano se relaciona com a possibilidade de 
atos lesivos ao patrimônio do município e restrições a repasses federais ou celebração de 
convênio, entre outras consequências decorrentes da condição de inadimplente. 

Assim, partindo-se de uma análise da petição inicial, presente a probabilidade do direito 
alegado (fumus boni iuris) e o perigo de dano ou risco do resultado útil do processo 
(periculum in mora), defiro parcialmente a tutela antecipada, para determinar suspensão 
da cobrança do DEBDCAD n° 353982830 e DEBCAD n° 353982814 e suspensão 
parcial do DEBCAD n° 353977810 (somente quanto as dívidas originadas antes do 
exercício de 1998). 

CONCLUSÃO 

Defiro parcialmente a tutela antecipada, sem prejuízo de sua reavaliação ao tempo de 
prolação de sentença, para determinar suspensão da cobrança do DEBDCAD n° 
353982830 e DEBCAD n° 353982814 e suspensão parcial do DEBCAD n° 353977810 
(somente quanto as dívidas originadas antes do exercício de 1998). 

Deixo de designar audiência de conciliação, pois os interesses em tela não são susceptíveis 
de harmonização (art. 334, §4°, II, CPC). 

Um vez autorizada a utilização de oficial de justiça pelo CNJ e direção do foro, cite-se a 
parte ré (art. 335, CPC) para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, cuja contagem 
ocorrerá nos termos do art. 231 do CPC, apresentar contestação, oportunidade em que 
deverá dizer, motivadamente, quais provas pretende produzir ou, do contrário, requerer o 
julgamento antecipado da lide (art. 336, CPC). O requerimento genérico de prova, sem a 
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devida fundamentação, fica desde logo indeferido. Caso seja requerida a produção de prova 
testemunhal, deve o demandado apresentar, de logo, o respectivo rol de testemunhas, com 
seus endereços e demais informações previstas no art. 450 do CPC. Deverão as partes rés 
trazerem em suas contestações todos os documentos relativos aos processos 
administrativos pertinentes. 

Apresentada a contestação, caso haja alegação de preliminar, oposição de fato 
constitutivo/extintivo/modificativo do direito do autor ou juntada de documentos, intime-se 
a parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias. Não ocorrendo esta 
hipótese, prossiga-se no cumprimento deste despacho. 

Em seguida, sendo a matéria unicamente de direito e desnecessária a produção de provas, 
venham-me os autos conclusos para sentença. De outro modo, caso haja matéria fática a 
ser elucidada, intimem-se as partes para indicar as provas que pretendem produzir, 
especificando-as e justificando o seu requerimento. O prazo será contado em dobro em 
favor do Ministério Público, Advocacia Pública e Defensoria Pública (arts. 180, 183 e 186, 
CPC). Na hipótese de abertura de prazo para réplica à contestação, a especificação das 
provas deverá ocorrer em igual prazo. Caso seja requerida a produção de prova 
testemunhal, as partes devem apresentar o respectivo rol de testemunhas, com seus 
endereços e demais informações previstas no art. 450 do CPC. 

Caruaru/PE, data da assinatura. 

TIAGO ANTUNES DE AGUIAR 

Juiz Federal da 24a Vara/PE 

Processo: 0801008-25.2020.4.05.8302 
MIIIIIIII111111111100111111 I I Assinado eletronicamente por: 20060312550870400000014698991 

LAILAH PIRES RODRIGUES - Diretor de 
Secretaria 
Data e hora da assinatura: 03/06/2020 
12:55:36 
Identificador: 4058302.14662610 

Para conferência da autenticidade do 
documento: 
https://pjejfpe.jus.br/pje/Processo 
/ConsultaDocumento/listView.seam 
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PROCESSO N°: 0801008-25.2020.4.05.8302 - PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 

AUTOR: JATAUBA PREFEITURA 
ADVOGADO: João Vitor Freitas De Paiva e outro 

RÉU: FAZENDA NACIONAL 

24a VARA FEDERAL - PE (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO) 

SENTENÇA 

RELATÓRIO 

Trata-se de AÇÃO ANULATORIA DE DÉBITO FISCAL com pedido de tutela provisória, 
ajuizada pelo MUNICÍPIO DE JATAÚBA em face da UNIÃO. 

Alega-se ocorrência da extinção de crédito tributário devido pelo Município Autor - referente a 
contribuição previdenciária em face de decadência e prescrição, especificamente quanto aos 
seguintes dívidas: 

1 DEBCAD n° 353977810, cuja dívida compreendia as competências de 08/1996 a 
12/1998, teve lançamento em 09/05/2003; 

1 DEBDCAD n° 353982830, cuja dívida compreendia as competências de 01/1999 a 
12/1999, teve lançamento em 23/05/2005; 

1 DEBCAD n° 353982814, cuja dívida compreendia as competências de 01/1995 a 
13/1999, teve lançamento em 23/05/2005; 

1 DEBCAD n° 397974671, cuja dívida compreendia as competências de 01/2006 a 
13/2007, a partir da análise do CCRED (Doc. 03) e da última página do RELDETDIV 
(Doc. 04), seria constatável prescrição parcial do débito tributário entre o período de 
01/2006 a 06/2006; 

1 DEBCAD n° 313575924, cuja dívida compreendia as competências de 01/1988 a 
12/1990. A partir da análise do CCRED (Doc. 03) e do LEVTPRO (Doc. 05), autor 
alega que a notificação deveria ter ocorrido em 22/04/1992, quando, na verdade, o 
processamento somente se deu em 22/04/1999, constatando-se decadência. 

Como prova das alegações, apresenta extratos id.4058302.14612347, id.4058302.14612352 e 
id.4058302.14612359. 

Pede, em sede de tutela antecipada provisória, a suspensão dos referidos créditos tributários. 

Requer, ao final, que seja declarada a extinção de crédito tributário, a fim de ver desconstituída 
respectiva cobrança. 

Da-se à causa o valor de R$ 182.635,84 (cento e oitenta e dois mil seiscentos e trinta e cinco 

reais e oitenta e quatro centavos). 

Decisão id.4058302.14650199 concede parcialmente tutela provisória para 
determinar suspensão da cobrança do DEBDCAD n° 353982830 e DEBCAD n° 353982814 e 
suspensão parcial do DEBCAD n° 353977810 (somente quanto as dividas originadas antes 

1 de S ,R/nR/9frn 1 5.4'1 Impresso por convidado em 19/12/2023 12:56. Validação: ADC4.7101.4B0F.C250.2986.8356.9371.7F37. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 124988/23. Data: 19/12/2023 12:38. Responsável: Antonio G. da C. Netto.

106

106



Processo Judicial Eletrônico: https://pjejfpejus.bripje/Painel/painel_usuario/documentoHTML.sea... 

tt 

• 

do exercício de 1998). 

União apresenta contestação id.4058302.14849816, alegando ausência de interesse processual 

quanto ao DEBCAD 31.357.592-4, uma vez que o referido crédito já estaria extinto desde 

14/05/2010. 

Reconhece em parte a procedência da ação, apenas quanto às competências 01/1999 a 

11/1999 do DEBCAD 35.398.283-0, ressalvada a higidez da competência 12/1999, em relação a 

qual pede seja julgado improcedente o pedido. 

Pugna seja extinto o feito sem resolução de mérito em relação ao DEBCAD 31.357.592-4, nos 
termos do art. 485, VI, do CPC. 

Quanto aos demais pedidos, requer a FN sejam julgados improcedentes. 

Interposto agravo de instrumento 0808461-48.2020.4.05.0000, cujo pedido de efeito suspensivo 
foi negado pelo TRF-5 (id.4050000.21647537). 

Autor apresenta réplica id.4058302.15476583, reiterando termos da inicial. 

Breve o relatório. Passo a decidir. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Da ausência de interesse 

Acerca do DEBCAD n° 313575924 (Período da Divida: 01/1988 a 12/1990, lançamento Doc. de 
Origem..: 17444 28/03/1991), réu reconhece extinção por pagamento, alegando ausência de 
interesse processual uma vez que o referido crédito já estaria extinto desde 14/05/2010. 

Tendo em vista que consulta id.4058302.14612347 registra o referido débito como dívida ativa, 
sendo a última fase: 797 PARCELAMENTO RESCINDIDO, restaria demonstrado interesse 
autoral. 

Em consultas apresentadas em exordial, cuja veracidade não é questionada, não consta 
informação acerca da extinção do crédito, tornando legitima pretensão. 

Em suma, é evidente a utilidade da declaração em juízo da extinção do crédito. 

Julga-se improcedente a preliminar. 

Do mérito 

Em vista dos extratos id.4058302.14612347, id.4058302.14612352 e id.4058302.14612359, 
seria constatável de plano a decadência dos créditos tributários DEBCAD n° 353977810, 
DEBDCAD n° 353982830 e DEBCAD n° 353982814. 

À F1.3 id. 4058302.14612347, constata-se que DEBCAD n° 353977810 refere-se ao período 
08/1996 a 12/1998, tendo lançamento registrado como Doc. de Origem: "09/05/2003 =NFLD - 
NOTIF. FISCAL DE LANCA/TO DEBIT". 

Assim, exercícios 1996 e 1997 estariam alcançados pela decadência, pois, lançamento deveria 
ocorrer no prazo de 5 anos a contar do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 
lançamento poderia ter sido efetuado. 
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Exercício 1998, entretanto, teve lançamento regular, pois teria como data inicial do prazo de 

decadência: 1 de janeiro de 1999 e como data final: 31 de dezembro de 2003. 

Em contestação id. id.4058302.14849816, réu reconhece pedido nesses termos, afirmando 

que "excluiu do referido DEBCAD todos os valores relativos às competências anteriores a 

1998." 

DEBDCAD n° 353982830 (fl.2 id. 4058302.14612347) tem como Período da Dívida: 01/1999 

a 12/1999 e lançamento: "Doc. de Origem..: 23/05/2005 =NFLD - NOTIF. FISCAL DE 

LANCA/TO DEBIT". Assim, restaria constatada decadência, havendo o prazo para lançamento 

iniciado-se em 1 de janeiro de 2000 e esgotado-se em 31 de dezembro de 2004. 

Réu reconhece em parte o pedido, afirmando em contestação: "com relação à competência 
12/1999, o fato gerador somente ocorreu ao final do dia 31/12/1999, de forma que o 
lançamento somente poderia ocorrer a partir de 01/01/2000. Assim, por aplicação da regra do 
art. 173, I, do CTIV, o prazo decadencial teve início em 01/01/2001, somente se operando a 
prescrição se não lançado o crédito até 31/12/2005. Ocorre que lançamento se deu em 
23/05/2005. Portanto, com relação à competência 12/1999, não haveria decadência." 

Porém, sendo a periodicidade das contribuições previdenciárias mensal, ao final de cada mês já 
restaria possível lançamento. Logo, com aplicação da regra do art. 173, I, do CTIV, o prazo 
decadencial teve início em 01/01/2000, resultando em total decadência, ressalvado apenas 
último mês do ano, descrito como 0001-45 121999 966,59 9 353982830 966,59 A 41-89 (f1.2 
id. 4058302.14849818). 

DEBCAD n° 353982814 (fl.1, id.4058302.14612347) tem como Período da Divida: 01/1995 a 
13/1999 e lançamento: Doc. de Origem..: 23/05/2005 =NFLD - NOTIF. FISCAL DE 
LANCA/TO DEBIT. Assim, restaria constatada decadência, havendo o prazo de lançamento 
iniciado-se em 1 de janeiro de 2000 e esgotado-se em 31 de dezembro de 2004. 

Réu reconhece em parte o pedido, afirmando: "Como dito, com relação à competência 12/1999, 
o fato gerador somente ocorreu ao final do dia 31/12/1999, de forma que o lançamento 
somente poderia ocorrer a partir de 01/01/2000. Assim, por aplicação da regra do art. 173, I, 
do CIN, o prazo decadencial teve início em 

01/01/2001, somente se operando a prescrição se não lançado o crédito até 31/12/2005. Ocorre 
que lançamento se deu em 23/05/2005. Portanto, com relação à competência 12/1999, não há 
decadência. Esta é a única competência que permanece no DEBCAD, tendo as demais sido 
excluídas." 

Porém, sendo a periodicidade das contribuições previdenciárias mensal, ao final de cada mês já 
restaria possível lançamento. Logo, com aplicação da regra do art. 173, I, do CT1V, o prazo 
decadencial teve início em 01/01/2000, resultando em total decadência„ ressalvado apenas 
último mês do ano, descrito como 0001-45 121999 695,60 9 353982814 695,60 A 41-89 (f1.05 
M.4058302.14849820). 

Quanto aos DEBCAD n° 397974671 (Período da Divida: 01/2006 a 13/2007, lançamento: 
Doc. de Origem..: 24/07/2011) não se vislumbraria decadência. 

Não procede alegação do autor no sentido de que: "DEBCAD n° 397974671, cuja dívida 
compreendia as competências de 01/2006 a 13/2007, a partir da análise do CCRED e da última 
página do RELDETDIV (Doc. 04), pode-se verificar que ocorreu a prescrição parcial do débito 
tributário entre o período de 01/2006 a 06/2006, tendo em vista que a divergência ocorreu 
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somente em 24/07/2011." 

Observa-se não transcorrido prazo de 5 anos com mera aplicação do art. 173, I, do CTN. 

Por fim, acerca do DEBCAD n° 313575924 (Período da Divida: 01/1988 a 12/1990, 

lançamento Doc. de Origem..: 17444 28/03/1991),  réu reconhece extinção por pagamento, 

uma vez que o referido crédito já estaria extinto desde 14/05/2010. 

Tendo em vista de informações da exordial indicarem ocorrência de parcelamento de todos os 

referidos débitos, ressalta-se, acerca dos créditos já alcançados pela decadência, a 

impossibilidade de renascimento da obrigação tributária por posterior confissão de divida 

decorrente de parcelamento. 

Nesse sentido jurisprudência pacífica do STJ: 

CIVIL E TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
PRESCRITO.IMPOSSIBILIDADE. CRÉDITO EXTINTO NA FORMA DO ART. 
156, V, DO CTN.PRECEDENTES. 1. Consoante decidido por esta Turma, ao julgar o 
REsp 1.210.340/RS (Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 10.11.2010), a 
prescrição civil pode ser renunciada, após sua consumação, visto que ela apenas 
extingue a pretensão para o exercício do direito de ação, nos termos dos arts. 189 e 
191 do Código Civil de 2002, diferentemente do que ocorre na prescrição 
tributária, a qual, em razão do comando normativo do art. 156, V, do CTN, 
extingue o próprio crédito tributário, e não apenas a pretensão para a busca de 
tutela jurisdicional. Em que pese o fato de que a confissão espontânea de dívida 
seguida do pedido de parcelamento representar um ato inequívoco de reconhecimento 
do débito, interrompendo, assim, o curso da prescrição tributária, nos termos do art. 
174, IV, do CTN, tal interrupção somente ocorrerá se o lapso prescricional estiver em 
curso por ocasião do reconhecimento da dívida, não havendo que se falar em 
renascimento da obrigação já extinta ex lege pelo comando do art. 156, V, do 
CTN. Precedentes citados. 2. Recurso especial não provido.(REsp 1335609/SE, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/08/2012, DJe 22/08/2012) 

Assim, julga-se parcialmente procedente pleito autoral para declarar: 

a) Decadência dos créditos relativos às competências anteriores a 1998 descritos 
no DEBCAD n° 353977810; 

b) Decadência dos créditos descritos em DEBDCAD n° 353982830 (fl.2 id. 
4058302.14612347) ressalvado apenas último mês do último exercício, descrito como 
0001-45 121999 966,59 9 353982830 966,59 A 41-89 (fl.2 id.4058302.14849818); 

c) Decadência dos créditos descritos em DEBCAD n° 353982814 (fl.1, 
id.4058302.14612347), ressalvado apenas último mês do último exercício, descrito 
como 0001-45 121999 695,60 9 353982814 695,60 A 41-89 (fl.05 
id.4058302.14849820); 

d) Extinção do DEBCAD n°313575924. 

Julga-se improcedente pleito referente ao DEBCAD n° 397974671 . 

DISPOSITIVO 
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Ante o exposto, confirmo a tutela provisória concedida, para os fins do art. 1.012, §1°, V, do 

CPC/2015, e extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no art. 487, I, do 

CPC/2015, julgando parcialmente procedentes os pedidos constantes na inicial, 

para declarar: a)Decadência dos créditos relativos às competências anteriores a 1998 descritos 

no DEBCAD n° 353977810; b) Decadência dos créditos descritos em DEBDCAD n° 

353982830 (fl.2 id. 4058302.14612347) ressalvado apenas último mês do último exercício, 

descrito como 0001-45 121999 966,59 9 353982830 966,59 A 41-89 (fl.2 
id.4058302.14849818); c) Decadência dos créditos descritos em DEBCAD n° 353982814 (fl.1, 
id.4058302.14612347), ressalvado apenas último mês do último exercício, descrito como 
0001-45 121999 695,60 9 353982814 695,60 A 41-89 (fl.05 id.4058302.14849820); d) Extinção 
do DEBCAD n°313575924. 

Julga-se improcedente pleito referente ao DEBCAD n° 397974671. 

Considerando a sucumbência recíproca e que o valor do proveito econômico se mostra capaz de 
servir como base de cálculo adequada para ambas as partes, fixo os honorários advocatícios em 
10% (dez por cento) para cada polo da relação processual (art. 86, CPC). A base de cálculo dos 
honorários devidos pela ré deve corresponder ao montante atualizado dos DEBCAD n° 
353977810;DEBDCAD n° 353982830;DEBCAD n° 353982814; DEBCAD n° 313575924, 
enquanto a base de cálculo dos honorários devidos pela parte autora deve corresponder ao 
montante atualizado do DEBCAD n° 397974671. 

Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição (art. 496, §3°, inc. I, CPC). 

Publicação e registro que decorrem da validação do sistema. Intimem-se. 

_ 
Processo: 0801008-25.2020.4.05.8302 
Assinado eletronicamente por: 
KATHERINE BEZERRA CARVALHO DE 
MELO - Magistrado 
Data e hora da assinatura: 28/08/2020 14:21:09 
Identificador: 4058302.15724527 

Para conferência da autenticidade do 
documento: 
https://pje.jfpe.ius.br/pje/Processo 
/ConsultaDocumento/listView.seam 
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Tribunal Regional Federal da 5' Região 

Gabinete do Desembargador Federal Vladimir Souza Carvalho 

PJe-AGRAVO DE INSTRUMENT00801472-94.2018.4.05.0000 

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE CAMUTANGA 

ADVOGADO : PAULO MAURÍCIO BARROS DE MOURA CONCEIÇÃO E OUTRO 

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

PROCESSO ORIGINÁRIO : 0810501-37.2017.4.05.8300 - 1" VARA-PE 

RELATOR : DES. FEDERAL VLADIMIR SOUZA CARVALHO -2' TURMA 

RELATOR CONVOCADO ; JUIZ FEDERAL GUSTAVO DE PAIVA GADELHA 

RELATÓRIO 

O Des. Federal GUSTAVO DE PAIVA GADELHA (convocado): Agravo de instrumento movimentado contra 
decisão que indeferiu o pedido de liminar, a almejar a suspensão da exigibilidade tributária da contribuição 
previdenciária patronal incidente sobre a verba paga a titulo de adicional de um terço de férias, auxilio doença nos 
primeiros quinze dias e aviso prévio indenizado. 

Afirma o agravante que os pagamentos em foco não se enquadram na hipótese de incidência da contribuição 
previdenciária paga pelo empregador, uma vez que esta deve incidir apenas sobre as parcelas salariais e que as referidas 
verbas não têm natureza salarial, possuindo nítido caráter indenizatório, o que afastaria a incidência da contribuição 
previdenciária em questão. 

A liminar recursal foi indeferida. 

Com resposta da parte agravada. 

É o relatório. 

Tribunal Regional Federal da 5' Região 

Gabinete do Desembargador Federal 'Vladimir Souza Carvalho 

PJe-AGRAVO DE INSTRUMENT00801472-94.2018.4.05.0000 

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE CAMUTANGA 

ADVOGADO : PAULO MAURÍCIO BARROS DE MOURA CONCEIÇÃO E OUTRO 

AGRAVADO: FAZENDA NACIONAL 

PROCESSO ORIGINÁRIO :0810501-37.2017.4.05.8300 - 1" VARA-PE 
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RELATOR : DES. FEDERAL VLADIMIR SOUZA CARVALHO - 2 TURMA 

RELATOR CONVOCADO : JUIZ FEDERAL GUSTAVO DE PAIVA GADELHA 

VOTO 

O Des. Federal GUSTAVO DE PAIVA GADELHA (convocado): Agravo de instrumento movimentado contra 
decisão que indeferiu o pedido de liminar, a almejar a suspensão da exigibilidade tributária da contribuição 
previdenciária patronal incidente sobre a verba paga a título de adicional de um terço de férias, auxílio doença nos 
primeiros quinze dias e aviso prévio indenizado. 

De início, cumpre destacar que está em mira a situação dos segurados empregados regidos pelas normas celetistas, não 
se podendo confundir com hipóteses em que está em foco o servidor público submetido à Lei 8.112, de 1990. 

Tratando-se, portanto, de segurados empregados sujeitos às normas celetistas, deve ser observada a redação do inc. I, do 
art. 22, da Lei 8.212, de 1991, regra geral que impõe a incidência tributária para abarcar o total das remunerações pagas, 
devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe 
prestem serviço. 

Sob o enfoque tributário, que deve nortear a análise da questão, impõe-se aplicar a regra restritiva de interpretação da 
legislação dispondo sobre hipóteses de não incidência, no caso, o § 2°, do art. 22, c/c o art. 28, § 9°, da Lei 8.212, que 
expressamente delineia as parcelas não integrantes do salário de contribuição. 

Nesse contexto, não há espaço conferido pela norma de regência para afastar a incidência da contribuição previdenciária 
sobre férias gozadas, sobre o adicional de periculosidade/insalubridade/noturno, e sobre a gratificação natalina (décimo 
terceiro salário), pois os dois primeiros integram o conceito de remuneração, e a terceira, por disposição expressa do § 
70, do já referido art. 28, compõe o salário de contribuição. Da mesma forma, pelo disposto no § 9°, alínea 'a', do aludido 
art. 28, o salário-maternidade integra o salário de contribuição. 

• 

Por sua vez, no julgamento do Resp. 1.358.281/SP, a Corte Superior, em regime de recurso representativo de 
controvérsia, entendeu que as parcelas pagas pelo empregador a título de horas extras e seu respectivo adicional, bem 
como os valores pagos a título de adicional noturno e de periculosidade, sujeitam-se à incidência da contribuição 
previdenciária (Informativo de Jurisprudência n. 0540, período de 28 de maio de 2014). 

Num outro paradigma estão as verbas pagas ao trabalhador nos primeiros dias de afastamento por doença ou acidente, o 
adicional de um terço de férias, o abono pecuniário de férias; o auxílio natalidade; o auxílio funeral, auxílio creche e 
aquelas devidas a título de aviso prévio indenizado, além de outras verbas indenizatórias ligadas à rescisão do contrato 
de trabalho. O próprio dispositivo já citado afirma que não integram o salário de contribuição para fins desta Lei, 
exclusivamente: a) os benefícios da previdência social. 

Na hipótese dos autos, o pagamento ao trabalhador em razão do adicional de um terço de férias, auxílio doença nos 
primeiros quinze dias e aviso prévio indenizado não integram o salário de contribuição, devendo ser suspensa a 
exigibilidade tributária da contribuição previdenciária patronal incidente sobre as verbas referidas. 

Por fim, considerando a verossimilhança do direito invocado, bem como a utilidade da desoneração dos recolhimentos 
para a saúde da empresa/município, defiro a tutela. 

Por este entender, dou provimento ao agravo de instrumento para determinar a suspensão da exigibilidade tributária da 
contribuição previdenciária patronal incidente sobre os valores pagos ao trabalhador a título de adicional de um terço de 
férias, auxílio doença nos primeiros quinze dias e aviso prévio indenizado. 

É como voto. 

Tribunal Regional Federal da 5' Região 
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Gabinete do Desembargador Federal Vladimir Souza Carvalho 

PJe-AGRAVO DE INSTRUMENT00801472-94.2018.4.05.0000 

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE CAMUTANGA 

ADVOGADO : PAULO MAURÍCIO BARROS DE MOURA CONCEIÇÃO E OUTRO 

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

PROCESSO ORIGINÁRIO : 0810501-37.2017.4.05.8300 - ia VARA-PE 

RELATOR : DES. FEDERAL VLADIMIR SOUZA CARVALHO - 2 TURMA 

RELATOR CONVOCADO : JUIZ FEDERAL GUSTAVO DE PAIVA GADELHA 

(EMENTA) 

O 

990 

Tributário e Processo Civil. Agravo de instrumento movimentado contra decisão que indeferiu liminar almejando a 
suspensão da exigibilidade tributária da contribuição previdenciária patronal incidente sobre o pagamento ao 
trabalhador em razão do adicional de um terço de férias, auxilio doença nos primeiros quinze dias e aviso prévio 
indenizado. 

- De inicio, cumpre destacar que está em mira a situação dos segurados empregados regidos pelas normas celetistas, não 
se podendo confundir com hipóteses em que está em foco o servidor público submetido à Lei 8.112, de 1990. 

- Tratando-se, portanto, de segurados empregados sujeitos às normas celetistas, deve ser observada a redação do inc. I, 
do art. 22, da Lei 8.212, de 1991, regra geral que impõe a incidência tributária para abarcar o total das remunerações 
pagas, devidas ou creditadas a qualquer titulo, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe 
prestem serviço. 

- Sob o enfoque tributário, que deve nortear a análise da questão, impõe-se aplicar a regra restritiva de interpretação da 
legislação dispondo sobre hipóteses de não incidência, no caso, o § 2°, do art. 22, c/c o art. 28, § 9°, da Lei 8.212, que 
expressamente delineia as parcelas não integrantes do salário de contribuição. 

- Nesse contexto, não há espaço conferido pela norma de regência para afastar a incidência da contribuição 
previdenciária sobre férias gozadas, sobre o adicional de periculosidade/insalubridade/notumo, e sobre a gratificação 
natalina (décimo terceiro salário), pois os dois primeiros integram o conceito de remuneração, e a terceira, por 
disposição expressa do § 7°, do já referido art. 28, compõe o salário de contribuição. Da mesma forma, pelo disposto no 
§ 9°, alínea 'a', do aludido art. 28, o salário-maternidade integra o salário de contribuição. 

- As verbas pagas ao trabalhador nos primeiros dias de afastamento por doença ou acidente, o adicional de um terço de 
férias, o abono pecuniário de férias; o auxilio natalidade; o auxilio funeral, auxilio creche e aquelas devidas a titulo de 
aviso prévio indenizado, além de outras verbas indenizatórias ligadas à rescisão do contrato de trabalho, não devem 
compor a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal. O próprio dispositivo já citado afirma que não 
integram o salário de contribuição para fins desta Lei, exclusivamente: a) os benefícios da previdência social. 

- Na hipótese dos autos, a pretensão merece acolhida para suspender a exigibilidade tributária da contribuição 
previdenciária patronal incidente sobre o pagamento ao trabalhador em razão do adicional de um terço de férias, auxílio 
doença nos primeiros quinze dias e aviso prévio indenizado. 

- Considerando a verossimilhança do direito invocado, bem como a utilidade da desoneração dos recolhimentos para a 
saúde administrativa-financeira do agravante, defiro a tutela. 

- Agravo provido. 
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(Acórdão) 

Vistos, etc. 

Decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 5a Região, por unanimidade, dar provimento ao 
agravo de instrumento, nos termos do relatório, voto e notas taquigráficas constantes dos autos. 

Recife, 03 de julho de 2018. 

(Data do julgamento) 

Desembargador Federal GUSTAVO DE PAIVA GADELHA 

Relator (convocado) 

jmda 

Processo: 0801472-94.2018.4.05.0000 
Assinado eletronicamente por: 
GUSTAVO DE PAIVA GADELHA - Magistrado 
Data e hora da assinatura: 05/07/2018 13:43:05 
Identificador: 4050000.11626911 
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• 

PROCESSO N°: 0807784-52.2017.4.05.8300 - PROCEDIMENTO COMUM 

AUTOR: MUNICIPIO DE ESCADA 
ADVOGADO: Paulo Maurício Barros De Moura Conceição 
ADVOGADO: João Vítor Freitas De Paiva 
RÉU: FAZENDA NACIONAL 
21" VARA FEDERAL - PE (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO) 

SENTENÇA 

092 

Cuida-se de ação ordinária proposta pelo Município de Escada em face da União Federal, com o 
objetivo de que seja declarada a inconstitucionalidade da parte final do art. 1°-A, da Lei Federal 
tf. 10.336/01, com o ressarcimento dos valores que deixaram de ser repassados sobre a 
arrecadação da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE, em função da 
dedução dos valores da parcela da Desvinculação de Receitas da União - DRU, acrescidos de 
juros e correção monetária. 

Narra, em síntese, que: a) a Constituição Federal estabelece que a União fará o repasse de 29% 
sobre o produto da arrecadação da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE 
para os Estados, e sobre este montante, 25% serão destinados aos Municípios; b) as Emendas 
Constitucionais 27/2000, 42/2003, 56/2007, 68/2011 e 93/2016 previram que os recursos das 
transferências constitucionais devidas aos Municípios não seriam afetados pela DRU; c) apesar 
da clareza do texto constitucional, o art. 1°-A da Lei n° 10.336/2001, com a redação dada pela 
Lei n° 10.866/2004, previu, de forma absolutamente inconstitucional, que a União entregará os 
repasses tão somente após a dedução dos valores da parcela Desvinculação de Receitas da 
União - DRU; d) com o abatimento ocorrido, a União não vem cumprindo a Constituição 
Federal, vulnerando os termos do pacto federativo e pondo em risco, de conseguinte, a própria 
sobrevivência da Federação. 

Despacho validado em 04.07.2017 determinou a retificação do polo passivo do feito, com a 
exclusão da União Federal e a inclusão da Fazenda Nacional. 

Citada, a Fazenda Nacional apresentou contestação em 20.07.2017, argumentando, em síntese, 
que: a) a competência engloba um amplo poder político no que respeita a decisões sobre a 
própria criação do tributo e sobre a amplitude da incidência; b) a Constituição da República 
veda à União instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios (art. 151, III, CR/1988), mas, evidentemente, não a proíbe de conceder isenções 
de seus próprios tributos; c) não há dúvida de que a União, no caso da CIDE, IR e do IPI, não 
perde, de modo algum, a competência legislativa e regulamentadora, tampouco as funções de 
fiscalizar, isentar e exigir o pagamento do tributo; d) compete privativamente à União, nos 
termos dos arts. 149 e 153 da CR/88, instituir a CIDE, o IPI e o IR, o que abarca a 
possibilidade, também privativa, de concessão de descontos e de benefícios fiscais a eles 
relacionados; e) a argumentação exposta pelo autor procura assegurar, por via oblíqua, grave 
ingerência na autonomia e nas competências legislativa e administrativa da União, o que 
encontra óbice no pacto federativo; f) a competência tributária e a definição do modo de 
incidência do tributo é resultado da decisão política tomada pelo titular dessa competência; g) o 
Sistema Tributário Nacional é um sistema rígido, haja vista que as competências tributárias são 
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I V . 093 
expressamente delineadas na Constituição, não alteráveis por normas infraconstitucionais, 

tampouco por decisões judiciais; h) a transferência constitucional de receitas tributárias aos 
Municípios composta de 25% é feita com base no real produto da arrecadação; i) os beneficios, 
incentivos e isenções de CIDE, IR e IPI concedidos pelo governo federal implicam renúncia de 
receita; j) como não integram a receita de tais impostos, as quantias renunciadas não podem ser 
incorporadas à base de cálculo do Fundo de Participação dos Municípios; k) o objeto discutido 
no Recurso Extraordinário 572.762-9 de Santa Catarina não se aplica ao caso concreto; 1) deve 
ser rechaçada a pretensão autoral para que seja reconhecida a inconstitucionalidade do art. 1°-A 
da Lei n° 10.336/2001, incluído pela Lei n° 10.866/2004. 

É o relatório. Decido. 

A pretensão da parte autora consiste em utilizar, para cálculo da quota parte do Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM), a base de cálculo do produto da arrecadação da 
CIDE-Combustíveis, sem a dedução da Desvinculação das Receitas da União - DRU. 

• 
Sobre esse aspecto, de logo, oportuno dispor que o STF concedeu liminar na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade no. 5628, para suspender a parte final do art. 1°-A da Lei n°. 10.336/2001, 
que determina a dedução da parcela referente à Desvinculação das Receitas da União - DRU do 
montante a ser repartido com Estados e Distrito Federal pela arrecadação da 
C IDE-Combustívei s. 

Uma vez que a decisão liminar em ADI obsta que os órgãos judiciais e os demais órgãos estatais 
deem aplicabilidade à norma suspensa provisoriamente por inconstitucionalidade pelo STF, 
adoto os fundamentos do voto como razões de decidir do presente feito. 

Nesse sentido, imperioso observar o excerto do voto condutor proferido pelo Ministro Relator, 
in verbis: 

"Tudo isso parecer abonar enfaticamente a plausibilidade do pedido de declaração de 
inconstitucionalidade material da parte final do art. P -A da Lei 10.336/01, que determina seja 
deduzida dos repasses a Estados e DF 'a parcela desvinculada nos termos do art. 76 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias'. Pelo que se infere da argumentaçâo deduzida na 
inicial, esse dispositivo tem dado causa a um verdadeiro extravio federativo de boa parte da 
parcela da CIDE-combustíveis que deveria ser repartida com Estados e DF por força do art. 
159, III, da CF". 

As receitas tributárias, previstas nos arts. 157 a 159 da Constituição Federal, carregam 
propósitos distributivos, constituindo parte inegociável da linguagem de cooperação do pacto 
federativo brasileiro. 

A repartição de rendas segundo o produto arrecadado (art. 157 a 159), embora promissor, logo 
mostrou alguns pontos de vulnerabilidade, sendo o principal deles a sua falta de conexão com a 
espécie tributária das contribuições. Enquanto a arrecadação obtida com os impostos era 
partilhada entre os entes federados em geral, o mesmo não ocorria com as contribuições, que se 
concentrava na titularidade de um dos entes federados (a União), sem contrapartida em termos 
de repartição para os entes subnacionais. 

Após muitas críticas a esse panorama de concentração de receitas sob o domínio da União - e o 
resultado que ele gerava, contraproducente ao princípio da isonomia - houve a publicação da EC 
n°. 42/2003, que pela primeira vez determinou que o produto da CIDE-Combustíveis fosse 
objeto de compartilhamento, tal como acontece com os impostos. 
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094 
Art. 159. (.) 

III - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio econômico prevista 
no art. 177, § 4°, vinte e cinco por cento para os Estados e o Distrito Federal, distribuídos na 
forma da lei, observada a destinação a que refere o inciso II, c, do referido parágrafo. 

Com a edição da EC n°. 44/2004, o dispositivo sofreu alteração, com a ampliação da parcela a 
ser transferida. Veja-se: 

Art. 159. (.) 

III - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio econômico prevista 
no art 177, § 4°, 29% (vinte e nove por cento) para os Estados e o Distrito Federal, 
distribuídos na forma da lei, observada a destinação a que se refere o inciso II, c, do referido 
parágrafo. 

• 

• 

A edição das Emendas Constitucionais 42/03 e 44/04 teve por objetivo, portanto, "corrigir uma 
trajetória de polarização da arrecadação tributária, redistribuindo parte da receita obtida com a 
CIDE-combustíveis com os demais entes federados". 

No mesmo ano de 2004, foi editada a Lei n°. 10.866, que alterou a legislação relativa à 
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre a importação e a 
comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados, e álcool etílico 
combustível. Referida legislação incluiu os arts. 1°-A e 1°-B na Lei n°. 10.336/01, tendo o 
primeiro deles estabelecido a seguinte metodologia de cálculo do montante a ser entregue aos 
Estados e ao Distrito Federal: 

Art. 1°-A. A União entregará aos Estados e ao Distrito Federal, para ser aplicado, 
obrigatoriamente, no financiamento de programas de infraestrutura de transportes, o 
percentual a que se refere o art. 159, III, da Constituição Federal, calculado sobre a 
arrecadação da contribuição prevista no art. 1° desta Lei, inclusive os respectivos adicionais, 
juros e multas moratórias cobrados, administrativa ou judicialmente, deduzidos os valores 
previstos no art. 8° desta Lei e a parcela desvinculada nos termos do art. 76 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 

Pela legislação em comento, a União entregará os repasses da CIDE após a dedução dos valores 
da Desvinculação de Receitas da União - DRU, o que, segundo a parte autora, é 
inconstitucional, vulnerando os termos do pacto federativo e pondo em risco, de conseguinte, a 
própria sobrevivência da Federação. 

Para analisar a referida argumentação, o STF analisou as sucessivas redações conferidas ao art. 
76 do ADCT, com as alterações promovidas pelas Emendas Constitucionais 42/2003, 56/2007, 
68/2011 e 93/2016, senão vejamos: 

EC 42/03: 

Art. 76. É desvinculado de órgão, fundo ou despesa, no período de 2003 a 2007, vinte por cento 
da arrecadação da União de impostos, contribuições sociais e de intervenção no domínio 
econômico, já instituídos ou que vierem a ser criados no referido período, seus adicionais e 
respectivos acréscimos legais. 

§ 1°. O disposto no caput deste artigo não reduzirá a base de cálculo das transferências a 
Estados, Distrito Federal e Municípios na forma dos arts. 153, § 5'; 157, I; 158, I e II; e 159, I, 
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a e b; e II, da Constituição, bem como a base de cálculo das destinações a que se refere o art. 

159, I, c, da Constituição. 

EC 56/07: 

Art. 76. É desvinculado de órgão, fundo ou despesa, até 31 de dezembro de 2011, 20% (vinte 
por cento) da arrecadação da União de impostos, contribuições sociais e de intervenção no 

domínio econômico, já instituídos ou que vierem a ser criados até a referida data, seus 

adicionais e respectivos acréscimos legais. 

§ 1°. O disposto no caput deste artigo não reduzirá a base de cálculo das transferências a 
Estados, Distrito Federal e Municípios na forma dos arts. 153, § 50; 157, I; 158, I e II; e 159, I, 
a e b; e II, da Constituição, bem como a base de cálculo das destinações a que se refere o art. 
159, I, c, da Constituição. 

EC 68/11: 

• 

• 

Art. 76. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 31 de dezembro de 2015, 20% (vinte 
por cento) da arrecadação da União de impostos, contribuições sociais e de intervenção no 
domínio econômico, já instituídos ou que vierem a ser criados até a referida data, seus 
adicionais e respectivos acréscimos legais. 

§ 100 disposto no caput não reduzirá a base de cálculo das transferências a Estados, Distrito 
Federal e Municípios, na forma do § 5° do art. 153, do inciso Ido art. 157, dos incisos I e II do 
art. 158 e das alíneas a, b e d do inciso I e do inciso II do art 159 da Constituição Federal, 
nem a base de cálculo das destinações a que se refere a alínea c do inciso I do art. 159 da 
Constituição Federal. 

§ 2° Excetua-se da desvinculação de que trata o caput a arrecadação da contribuição social do 
salário-educação a que se refere o § 5° do art. 212 da Constituição Federal. § 3° Para efeito do 
cálculo dos recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino de que trata o art. 212 da 
Constituição Federal, o percentual referido no caput será nulo. 

EC 93/16 

Art. 76. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 31 de dezembro de 2023, 30% 
(trinta por cento) da arrecadação da União relativa às contribuições sociais, sem prejuízo do 
pagamento das despesas do Regime Geral da Previdência Social, às contribuições de 
intervenção no domínio econômico e às taxas, já instituídas ou que vierem a ser criadas até a 
referida data. 

§1°. (Revogado). 

§ 2° Excetua-se da desvinculação de que trata o caput a arrecadação da contribuição social do 
salário-educação a que se refere o § 5' do art. 212 da Constituição Federal. 

Em todas essas redações, o STF reconheceu que o caput do art. 76 do ADCT estabeleceu que 
diferentes percentuais da arrecadação deveriam ser desvinculados "de órgão, fundo ou despesa", 
sem jamais se referir à destinação federativa. 

O que ocorreu é que, até a EC 93/16, o art. 76 do ADCT continha uma norma auxiliar, prevista 
no § 1°, que explicitava que a DRU não interferia com a base de cálculo das transferências 
intergovernamentais a Estados e Distrito Federal. Por conta disso, houve a interpretação 
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996 
equivocada no sentido de que: (a) a revogação do § 1° alteraria a base de cálculo da DRU, nela 

inserindo as transferências intergovernamentais de amparo constitucional; (c) a previsão do art. 

1°-A da Lei n°. 10.336/01 seria suficiente para limitar o repasse feito a Estados e DF por força 

do art. 159, III, da Constituição. 

O STF considerou ambas as premissas equivocadas, mencionando que a primeira resulta de uma 

interpretação arbitrária do art. 76 do ADCT, que não se coaduna com as demais disposições que 

garantem o acesso dos entes subnacionais aos recursos provenientes da arrecadação da 
CIDE-Combustíveis. Quanto à segunda, o STF mencionou que, apesar de o legislador 
infraconstitucional federal deter competência para dosar a carga tributária relativa ao 
CIDE-Combustíveis, não lhe cabe reverter o endereço federativo assinalado ao tributo após a 
sua efetiva arrecadação. 

Assim, a aplicação pura e simples do art. 1°-A, da Lei n°. 10.366/01 constitui, segundo o STF, 
um ato de confronto com o art. 159, III, da Constituição Federal, ignorando os pressupostos de 
cooperação que informam o federalismo fiscal, encampado pela Constituição de 1988. 

e 

• 

Art. 159. A União entregará: 

III - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio econômico prevista 
no art. 177, § 4°, 29% (vinte e nove por cento) para os Estados e o Distrito Federal, 
distribuídos na forma da lei, observada a destinaçã o a que se refere o inciso II, c, do referido 
parágrafo. 

Isso porque, ao invés de entregar 29% das rendas arrecadadas a título de CIDE, a União estaria 
disponibilizando aos Estados e ao DF apenas 20,3%. No mais, não se pode esquecer que, da 
arrecadação dos Estados, um percentual (25%) pertence aos Municípios, que seriam igualmente 
prejudicados com a queda da arrecadação, decorrente da aplicabilidade da Lei n°. 10.366/01. 

Além de resultar em repasse expressivamente menor que o determinado pelo artigo 159 da 
Constituição, a aplicação do artigo 1°-A da Lei 10.336/2001 acarretaria, igualmente, violação ao 
próprio pacto federativo e seus consectários. 

Com base nesses argumentos, e lembrando que a DRU, em seu formato atual, não implica 
alteração da destinação federativa dos recursos arrecadados, foi concedida medida cautelar para 
suspender a eficácia da parte fmal do artigo 1°-A da Lei 10.336/2001, na redação conferida pela 
Lei 10.866/2004, que determina seja deduzida dos repasses a Estados e DF "a parcela 
desvinculada nos termos do art. 76 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias". 

Logo, a meu ver e seguindo a mesma linha de raciocínio já exposta pela Suprema Corte, 
inaplicável a parte final do art. 1°-A da Lei Federal n° 10.336/01, na redação conferida pela Lei 
Federal n° 10.866/04. 

Em seus pedidos, o autor requer o ressarcimento dos valores cobrados com base no dispositivo 
declarado inconstitucional pelo STF, em medida liminar. 

Embora o julgamento de mérito ainda não tenha ocorrido, diante do efeito erga omnes e eficácia 
vinculante, é cabível a restituição dos valores que deixaram de ser repassados ao Município 
sobre a arrecadação da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE, em função 
da dedução dos valores da parcela da Desvinculação de Receitas da União - DRU. 

Isto posto, julgo procedente o pedido, nos termos do art. 487, I, do CPC, tornando inaplicável 
a parte final do art. 1°-A da Lei Federal n° 10.336/01, na redação conferida pela Lei Federal n° 
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• 
• O 

10.866/04, que determina seja deduzida dos repasses a Estados e DF "a parcela desvinculada 
nos termos do art. 76 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias", em face da decisão 
proferida em liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n°. 5628. 

Ficam assegurados ao Município: a) o repasse do valor correspondente ao coeficiente individual 
sobre a arrecadação da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE, sem a 
dedução dos valores da parcela da Desvinculação de Receitas da União - DRU; b) ressarcimento 
dos valores que deixaram de ser repassados ao Município, em função da dedução da parcela da 
Desvinculação de Receitas da União - DRU, observada a prescrição quinquenal, a aplicação da 
taxa SELIC e a necessidade de prévio trânsito em julgado desta decisão. 

Custas e demais despesas na forma da lei (art. 40 e 14, Lei n. 9.289/96; art. 82, § 2°, CPC) 

Considerando que o local de prestação de serviços apresenta custo de vida inferior ao dos 
grandes centros urbanos do país, que o grau de zelo do patrono se mostra dentro da 
normalidade, que a causa não apresenta grande complexidade e que o seu proveito econômico 
se mostra capaz de servir como base de cálculo adequada para as verbas sucumbenciais, reputo 
desnecessária a metodologia descrita no art. 85, §4°, II, do CPC e de logo fixo os honorários 
advocatícios, aplicando-se as menores aliquotas previstas no art. 85, §3°, a incidirem sobre o 
valor da condenação, na forma do art. 85, §5°, do referido diploma, a cargo da ré. 

Sentença sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição (art. 496, §3°, do CPC). 

Recife, 25 de julho de 2017. 
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PROCESSO No: 0803625-07.2019.4.05.8200 - PROCEDIMENTO COMUM Cá/EL 
AUTOR: SAO JOSE DE CATANA PREFEITURA 
ADVOGADO: João Vitor Freitas De Paiva 
RÉU: FAZENDA NACIONAL 
2a VARA FEDERAL - PB (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO) 

SENTENÇA 

I. RELATÓRIO 

Cuida-se de ação de procedimento comum movida pelo MUNICÍPIO DE SAO JOSÉ DE 
CAIANA em face da União (Fazenda Nacional), objetivando provimento jurisdicional 
que: 

a) declare a inconstitucionalidade da parte final do art. 10-A da Lei Federal n° 
10.336/01, na redação conferida pela Lei Federal n° 10.866/04, para que a União seja 
condenada, em caráter definitivo, a repassar o valor correspondente ao coeficiente 
individual sobre a arrecadação da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 
- CIDE que pertence ao Município autor, sem a dedução dos valores da parcela da 
Desvinculação de receitas da União - DRU; 

b) condene a União ao ressarcimento dos valores "que deixaram de ser repassados ao 
coeficiente individual sobre a arrecadação da Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico - CIDE que pertence ao Município Autor, em função da dedução dos valores 
da parcela da Desvinculação de Receitas da União - DRU, até a data da regularização 
dos repasses, incluindo ainda os retroativos ao ajuizamento da presente demanda, 
acrescidos de juros de mora e correção monetária, a ser apurado na fase de 
cumprimento de sentença". 

A União apresentou contestação nas fls. 75/96, em que alega: 

- a prescrição quinquenal de eventuais diferenças devidas no prazo anterior a cinco 
anos contados do ajuizamento da presente ação, nos moldes estabelecidos pelo 
Decreto no 20.910/32; 

- quando o constituinte pretendeu estabelecer alguma exceção à regra da 
desvinculação, instituiu ressalva expressa nesse sentido, conforme se depreende da 
leitura dos artigos 76-A e 76-B do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
inseridos pela Emenda Constitucional no 93/2016, que criaram hipóteses de 
desvinculação de receitas no âmbito dos Estados e dos Municípios; 

- referida emenda constitucional estabeleceu duas espécies distintas de desvinculação 
de receitas: aquela prevista no artigo 76 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, que se refere às receitas da União e incide sobre as contribuições sociais, 
as CIDES e as taxas; e aquelas previstas nos artigos 76-A e 76-b do mesmo diploma, 
que desvinculam as receitas dos Estados e Municípios relativas a impostos, taxas e 
multas, mas que se submetem a diversas exceções, dentre as quais as transferências 
obrigatórias e voluntárias; 

- considerando que a jurisprudência pacífica do STF reconhece a constitucionalidade da 
desvinculação de receitas da União relativas às contribuições sociais, com fundamento 
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na rígida estrutura orçamentário-fiscal brasileira, pela mesma razão é válida a 
desvinculação de receitas relacionadas às contribuições de intervenção no domínio 
econômico, o que implica a conclusão de que o artigo 1°-A, caput, parte final, da Lei 
no 10.336/2001 está em consonância com o artigo 76 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e com os demais dispositivos constitucionais suscitados 
pela parte autora; 

- já existe lei complementar disciplinando a entrega dos recursos relativos às 
repartições tributárias, bem como fixando os critérios para esse rateio, em 
conformidade com a norma constitucional de promoção do equilíbrio socioeconômico 
entre os entes da federação, de modo a demonstrar o desacerto da alegação da parte 
autora, 

- o artigo 10-A, caput, parte final, da Lei no 10.336/2001 limita-se a explicitar o que já 
havia sido definido pelo artigo 76 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
De fato, o artigo 159, inciso III, da CF prevê que a União entregará "do produto da 
arrecadação da contribuição de intervenção no domínio econômico prevista no art. 
177, §40, 29% (vinte e nove por cento) para os Estados e o Distrito Federal, 
distribuídos na forma da lei, observada a destinação a que se refere o inciso II, c, do 
referido parágrafo." 

- mencionado dispositivo refere-se somente à lei, excluindo a necessidade da espécie 
qualificada de lei complementar para disciplinar a matéria. Ademais, o artigo 161, 
inciso II, da CF/88 não é aplicável à espécie, uma vez que a norma dispõe sobre 
distribuição (partilha), e não sobre entrega de recursos federais, estando, ademais, 
regulamentado atualmente pela LC 62/89, com as alterações dadas pela LC 143/2013. 
Portanto, não há de se falar em inconstitucionalidade formal do art. 10-A, caput, parte 
final, da Lei no 10.336/2001. 

Impugnação à contestação (fls. 100/110), reiterando os termos da inicial e reforçando 
não ter pleiteado o recebimento de nenhum valor fora do quinquídio legal. 

É o que importa relatar. Fundamento e decido. 

II. FUNDAMENTAÇÃO 

Preliminarmente 

A norma discutida nesta demanda está suspensa, por força de decisão liminar 
proferida pelo STF na ADI 5628 ainda no ano de 2016, e tal suspensão tem efeitos 
gerais, nada impede que seja reconhecida a inconstitucionalidade, pela via incidental, 
da norma questionada, não como questão principal, mas prévia, da qual depende o 
julgamento da demanda. 

Nos autos da ADI 5628, após proferido o voto do Ministro Alexandre de Moraes, 
relator, que confirmava a medida cautelar concedida monocraticamente e julgava 
parcialmente procedente o pedido, para declarar inconstitucional a parte final do art. 
10-A da Lei 10.336/2001 com a redação da Lei 10.866/2004, pediu vista dos autos o 
Ministro Marco Aurélio e, até a presente data, a ação do controle concentrado está 
pendente de julgamento. 

Prejudicial de mérito: prescrição 
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100 
O pedido formulado na petição inicial limita-se às parcelas vencidas nos 5 anos que 
antecederam o ajuizamento da ação. 

Portanto, não há parcelas cuja cobrança esteja prescrita, nos termos do que alegou a 
própria União. 

Assim, rejeito a questão prejudicial. 

Mérito 

A questão posta, em síntese, consiste em saber se o caput do art. 76 do ADCT, ao 
desvincular 30% da arrecadação da União, abrange a repartição do produto da 
CIDE-combustíveis com os estados, determinada pelo art. 159, III, da Constituição da 
República. 

Eis o teor dos dispositivos questionados (destaques às expressões impugnadas): 

Constituição Federal 

Art. 159. A União entregará: 

(—) 

III - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio 
econômico prevista no art. 177, §40, 29% (vinte e nove por cento) para os 
Estados e o Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, observada a destinação a 
que se refere o inciso II, c , do referido parágrafo. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional no 44, de 2004) 

(-) 

§ 4° Do montante de recursos de que trata o inciso III que cabe a cada Estado, 
vinte e cinco por cento serão destinados aos seus Municípios, na forma da lei a 
que se refere o mencionado inciso. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42, de 
19.12.2003) 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Art. 76. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 31 de dezembro de 
2023, 30% (trinta por cento) da arrecadação da União relativa às contribuições 
sociais, sem prejuízo do pagamento das despesas do Regime Geral da Previdência 
Social, às contribuições de intervenção no domínio econômico e às taxas, já 
instituídas ou que vierem a ser criadas até a referida data. 

Lei 10.336/2001 (com redação da Lei 10.866/2004) 

Art. 10-A. A União entregará aos Estados e ao Distrito Federal, para ser aplicado, 
obrigatoriamente, no financiamento de programas de infra-estrutura de 
transportes, o percentual a que se refere o art. 159, III, da Constituição Federal, 
calculado sobre a arrecadação da contribuição prevista no art. 1° desta Lei, 
inclusive os respectivos adicionais, juros e multas moratórias cobrados, 
administrativa ou judicialmente, deduzidos os valores previstos no art. 8° desta Lei 
e a parcela desvinculada nos termos do art. 76 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 
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O autor defende que o art. 10-A, parte final, da Lei 10.336/2001, ao disciplinar a 
partilha do produto da arrecadação da CIDE-combustíveis, excepcionou da obrigação 
de repasse aos Estados e DF a parcela a que se refere o art. 76, caput, do ADCT e, 
assim, afrontou diretamente os arts. 159, III, §40; 160 e 161, II e III, da CF. Sustenta 
que a própria EC n° 93/2016 previu que os recursos das transferências constitucionais 
devidas aos municípios não seriam afetados pela DRU, mas o art. 1°-A da Lei n° 
10.336/2001, de forma inconstitucional, trouxe a regra de que a União entregará os 
repasses só após a dedução dos valores da Desvinculação de Receitas da União - DRU. 

O STF começou a examinar a controvérsia aqui debatida no âmbito da ADI 5628, cuja 
decisão monocrática proferida pelo então relator, Ministro Teori Zavascki, que deferiu 
monocraticamente a medida cautelar, ad referendum do Plenário, foi assim ementada: 

"CONSTITUCIONAL. FINANCEIRO. REPARTIÇÃO DO PRODUTO DA ARRECADAÇÃO 
DA CIDE-COMBUSTÍVEIS. ART. 159, III, DA CF. APURAÇÃO DO MONTANTE 
DEVIDO. ART. 10-A DA LEI 10.336/01, CUJA PARTE FINAL DETERMINA A 
DEDUÇÃO DAS PARCELAS DESVINCULADAS, NOS TERMOS DO ART. 76 DO ADCT. 
SUPER VENIÊNCIA DA EC 93/16. A DRU, NO FORMATO ATUAL, NÃO IMPLICA 
ALTERAÇÃO DA DESTINAÇÃO FEDERATIVA DOS RECURSOS ARRECADADOS. 
CAUTELAR DEFERIDA. 

1. A Desvinculação das Receitas da União - DRU, instituto que sucedeu o Fundo 
Social de Emergência (criado pela Emenda Constitucional de Revisão 4/94, nos 
arts. 71 e 72 do ADCT) e o Fundo de Estabilização Fiscal (criado por meio da EC 
10/96), é um mecanismo financeiro cujo escopo é neutralizar temporariamente a 
vincula ção de parte da arrecadação tributária a suas finalidades originárias. 

2. As redações atribuídas ao longo do tempo ao caput do art. 76 do ADCT 
estabeleceram que diferentes percentuais da arrecadação deveriam ser 
desvinculados 'de órgão, fundo ou despesa", sem jamais se referir à destinação 
federativa. O § 10 do art. 76 do ADCT, hoje revogado pela EC 93/16, continha 
norma de valor auxiliar, que explicitava que a DRU não interferia com a base de 
cálculo das transferências intergovemamentais a Estados e Distrito Federal. A sua 
supressão, pela EC 93/16, não pode induzir a um raciocínio - tirado à contrario 
sensu - segundo o qual estaria autorizada a dedução da DRU do montante a ser 
transferido aos demais entes federados. 

3. Ao determinar a dedução das parcelas referentes à DRU do montante a ser 
repartido com Estados e Distrito Federal, o comando veiculado na parte final do 
art. 10-A da Lei 10.336/01 incorre em aparente contraste com o art. 159, III, da 
CF e, consequentemente, com o equilíbrio federativo que ele objetiva consolidar. 
Presença de risco de dano financeiro a Estados-membros e Distrito Federal, 
acentuado pelo cenário de crise econômica, a dificultar o cumprimento de metas 
de responsabilidade fiscal pelas unidades federadas. 

4. Cautelar deferida, ad referendum do Plenário, para suspender, até o julgamento 
definitivo da presente ação direta, a eficácia da parte final do art. 10-A da Lei 
10.336/01, na redação conferida pela Lei 10.866/04, no que determina a dedução 
da "parcela desvinculada nos termos do art. 76 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias" do montante a ser repartido com Estados e Distrito 
Federal na forma do art. 159, III, da CF." 

4 de A 74/(11r/0,1) 17(Y) Impresso por convidado em 19/12/2023 12:56. Validação: ADC4.7101.4B0F.C250.2986.8356.9371.7F37. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 124988/23. Data: 19/12/2023 12:38. Responsável: Antonio G. da C. Netto.

124

124



Processo Judicial Eletrônico: https://pjejfpb jus.bripje/Painel/painel_usuario/documentoHTML.sea... 

Com efeito, a regra do art. 159, III, da Constituição Federal não pode ser interpretada 
de modo a ser relativizada pelo novo enunciado do art. 76, caput, do ADCT, ou mesmo 
pela revogação de seu § 1°. 

Assim, parece-me que, ao impor a dedução do percentual desvinculado nos termos do 
art. 76 do ADCT, do montante da arrecadação da CIDE-combustíveis a ser repartido 
com estados e Distrito Federal, a parte final do art. 10-A da Lei 10.336/01, com a 
redação alterada pela Lei n.° 10.866/2004, viola diretamente a norma disposta no art. 
159, III, da CF, suprimindo parcela expressiva da receita repassada aos estados-
membros e, consequentemente, aos municípios, comprometendo a execução de 
serviços públicos relevantes, além de outras despesas do erário, afetando a autonomia 
do ente federativo pela redução de suas receitas. 

De fato, cabe ao legislador ordinário criar a CIDE e estabelecer os elementos dessa 
exação, mas não influenciar na repartição das receitas oriundas do tributo, o que 
compete exclusivamente ao legislador constitucional, por se tratar de questão afeta ao 
próprio equilíbrio federativo, afetado pela divisão de recursos entre União, estados e 

01IN municípios. 

Impõe-se, por isso, reconhecer a inconstitucionalidade da parte final do art. 10-A da 
Lei n° 10.336/01, na redação conferida pela Lei n° 10.866/04, como questão prévia. 

É verdade que o pedido aqui discutido foi formulado por município, que não é o 
destinatário da parcela da contribuição a que se reporta o art. 159, III, da CF, já que 
esse ente recebe uma parcela daquilo que foi partilhado com o estado. Mas é 
indubitável que o município é diretamente atingido pelo panorama normativo instituído 
pela Lei n° 10.336/2001 com a redação dada pela Lei 10.866/2004, sofrendo redução 
dos recursos a si destinados, pelo que há de se lhe reconhecer um interesse próprio 
em discutir a validade dessa norma. 

A partir dessas conclusões, deve a União efetuar o repasse do valor correspondente ao 
coeficiente individual sobre a arrecadação da contribuição de intervenção no domínio 
econômico - CIDE que pertence ao município autor sem a dedução dos valores da 
parcela da Desvinculação de Receitas da União - DRU, bem como devolver as parcelas 
retidas no quinquídio anterior à propositura da ação. 

III. DISPOSITIVO 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido, extinguindo o processo com resolução 
do mérito, nos termos do art. 487, I, do CPC/2015, para condenar a União em: 

a) obrigação de fazer, no sentido de repassar o valor correspondente ao coeficiente 
individual sobre a arrecadação da CIDE-combustíveis que pertence ao município autor 
sem a dedução dos valores da parcela da Desvinculação de Receitas da União - DRU; 

b) obrigação de pagar, correspondente à restituição das parcelas retidas ao mesmo 
título no quinquídio anterior à propositura da ação, com correção monetária e juros 
pelos índices indicados no Manual de Cálculos da Justiça Federal para as condenações 
em face da Fazenda Pública. 

Sucumbência total da parte ré. De acordo com o §§20e 30 do art. 85 do CPC/2015, os 
honorários serão fixados sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido 
ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa. Assim, 
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• Ilr ;- 103 
considerando tais critérios, condeno a União a pagar honorários advocatícios, que 
arbitro no valor mínimo previsto nesse dispositivo - a ser fixado quando da liquidação 
da obrigação -, a incidir sobre o valor da obrigação de pagar (item "h" deste 
dispositivo). 

Sem custas (art. 40, I, da Lei no 9.289/96). 

Sentença sujeita a reexame necessário (art. 496 do CPC/2015). Processados 
eventuais recursos das partes, remetam-se os autos ao Tribunal. 

Publicação e Registro decorrem automaticamente da validação desta sentença no 
sistema eletrônico. Intimem-se. 

Após o trânsito em julgado desta sentença, adote a secretaria as providências 
relativas à obrigação de fazer e pagar (honorários e principal) nestes autos. 

João Pessoa (PB), na data de validação no sistema. 

[DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE] 

WANESSA FIGUEIREDO DOS SANTOS LIMA 

Juíza Federal Substituta da 2a Vara 

ervs 

• 
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1.04 

Receita Federal 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 4a RF 

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CARUARU/PE 

INTERESSADO 
MUNICÍPIO DE OEIRAS 

PROCESSO 

10435.00 " '7/. -̀ 9-34 

CNPJ/CPF 
11.256.088/0001-23 

DESPACHO 

Trata-se de consolidação Manual, através de Planilha Excel, fornecida pela 

Receita Federal do Brasil - RFB, do Parcelamento Especial da Lei 11.960/09, 

tendo em vista solicitação de informações para manifestação do pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela, nos autos do processo no 0801338-09.2012, 

proposta pelo Município de Capoeiras, através do dossiê no 

10080.001518/0713-36. 

Na consolidação foram incluídos os Debcad's no 35.392.301-0, 

35.392.302-8, 36.579.282-9 e 60.050.627-4 com rubricas Patronais, os quais 

estão abrangidos pelo presente parcelamento em 240 meses. 

Conforme planilha, em anexo, foi feito a consolidação manual, o que 

originou um montante consolidado na data do pedido do parcelamento de R$ 

354.395,25, que dividido pelo número de 211 parcelas, chegou-se ao valor da 

prestação em maio/2010 de R$ 1.790,29. De acordo com o extrato dos 

pagamentos efetuados pelo contribuinte, o mesmo efetuou recolhimentos de 

02/2010 a 11/2012 no montante de R$ 719.115,38, pelo que concluímos que os 

Debcad's incluídos no presente parcelamento da Lei 11.960/09 estão liquidados 

por pagamento. 

Esse valor, após a consolidação no sistema poderá sofrer ajuste e será 

atualizado pela taxa de juros Selic, da data de fevereiro/2010 até a data dos 

novos pagamentos. 
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Quanto aos valores e GPS's que deverão ser objetos de 

restituição/compensação, não dispomos, ainda, de um sistemas homologado 

pela Receita Federal, que possa nos fornecer esses valores de forma precisa e 

definitiva. Mas informamos também que o contribuinte possui outros Debcad's, 

conforme extrato, em anexo, os quais totalizam um montante de 

aproximplat , i,e R$ 1.739.915,40 e atualmente estão incluídos no 

parce',. e. J especial da 12.810/2013. 

\tenciosamente, 

(Assinado Digitalmente) 

Emiliano da Silva Duarte 
ATRFB — Matricula 1291397 

DRF/Caruaru 
De acordo, 

(Assinado Digitalmente) 

Manuel Bernardino de Morais 
AFRFB — Mat. Siapecad n° 5583 

Chefe / SARAC 

*,, Número do Processo: 0801338-09.2012.4.05.8300 
da Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: 
Àrk  VILMARCOS BARBOSA BRAGA 

https://pj e ..i fpe.jus.br/pjetProcesso/ConsultaDocumento/listView.seam 
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1_06 

PE CAR URU DRF Fl. 147 

11 21 Receita Federal 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 40 RF 

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CARUARU/PE 

PROCESSO N^ 
18019.000294/2009-82 e 18019.000295/2009-27 

INTERE$SADO", 
MUNICINO DE CEDRO 

CNP.I/CPF 
11.361.219/0001-32 

A 

\ Em análise ao pedido de recalculo do valor da parcela da 11.960/2009, protocolado 

r::, em. 16/10/2012, verifica-se inicialmente que de fato existe respaldo legal ao atendimento 
k, 4 
:‘:do requerimento impetrado pelo contribuinte. 

Nota de execução n°7, de 26 novembro de 2009. 

Art, 20 A consolidação manual dos Pedidos de Parcelamentos na forma da Lei n° 11.960, 

de 2009, somente será realizada pelas unidades da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

mediante requerimento do município. 

Conforme cálculo realizado através da planilha disponibilizada pela nota 

parcelarnento 07/2010, Pág. 169 e 139, verifica-se que de fato existe uma situação de 

desproporcionalidade entre o valor médio de RCL e o montante da divida, situação posta 

como condição para consolidação manual. 

Nota de execução n 07, de 26 novembro de 2009. 

Art 50 Será considerada desproporcional a parcela mínima em relação à dívida quando: 

I- para os municípios que optaram somente por uma modalidade, se o respectivo montante 

da divida for menor que 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) da média da RCL do município 

multiplicado por 120 (cento e vinte) vezes; 

11- para ,os municípios que optaram petas duas modalidades: 

a) se o respectivo montante da dívida for Menor que 1,2% (um inteiro e dois décimos por 

cento) da média da RCL do município multiplicado por 120 (cento e vinte) vezes, para o parcelamento 

em 120 (cento e vinte) até 240 (duzentas e quarenta) prestações; e 

b) se o respectivo montante da divida for menor que 0,3% (trés décimos por cento) da 
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107 
PE cARuot3 mu_ multiplicado por 60 (sessenta) vezes, para o parcelamento em 60 (sessenta) prts4sWes. 

Conforme observamos, nas planilhas Pág.169 e 139, o valor da parcela em fevereiro 

de 2010 deveria ser R$5.354,99(patronal) e R$6.676,35(segurado). O pagamento 

realizado de acordo a regras gerais da Lei 11.960/2009(1,2 patronal e 0,3 segurado) iria 
( 

acarretar (o firp;do. parcelamento antes dos prazos previsto na Lei(60 segurados e 120 

patronal); desta forma proponho a mudança do valor das parcelas conforme o calculo 
- 

efetuacio. • 

Atenciosamente, 

(Assinado Digitalmente) 
Marcos Antonio Rocha de Oliveira 

ATFRB - Matricula 1448454 

De acordo, 

(Assinado Digitalmente) 
Manuel Bernardino de Morais 

AFRFB - Mat. Siapecad n° 5583 
Chefe / SARAC 
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PE CARUARU DRF 

Lei 11.960/2009 e 12.058/2009 - Modalidade Passível de Retenção (0,3% RCL) - Consolidação 

Nome do 14urtick0o: Município Cedro 
CNPJ: 11.361.21310001-32 
Município com mais da 00m11 habitados 011/041: 5 
Munlrípto optante LQ112.058004 0 
Mis do Pedido da Partalemonto: 00000 
t44111.1 do Rocortas Comida ~Watt (04Çi...0 - - 50000,00 

P NCIPA 

' L0GENDA: " 
_ 

Campos para ima são de inforrnasbea 
Valores atualizados no mès do pedido 
Valores agudizados em Dezembro/09 

Valtifes doe Wet 0000 oxic0thriati a Lei 
1. 

01 IP LU TOTAL TOTAL a LIC i MULTA 

Fl. L39 

38,520.525-7 juV09 25.335,79 (.790,95 2.481,49 29.000,20 25.335,79 995,55 
1.215,00-

0,00 
0,00 

26.331,34 
297907,80 

21.31U 
ffilL011/.Yr 

005w 
- 1215b10- " 

2.401000-
-0130 

Wt,611 
- siie,00 38.520.525-5 jul/09 295.822,90 93,015 aoo zosármou 295.022.80 

37.394W-7 tev03 7,107,54 15.101,76 0.00 22.259,30 7,107,510 7.28739 0,00 14.394,93 14.432,03 7.473 (,00 7.2117 
37.394.5804 00413 24.792.37 44.100000 48002037 24.79Z37 21.031,37 0,90 45,823,74 47.210,78 i.o1.31 .00 7 

0,00 0.00 0.00 0,00 OS 0,30 
_4_ 

4,00 0.00 
,01.41.11 

1000
0,00 0,00 0,00 000 0,00 0,00- 0,00 0,00 0,00 
9.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 o,00- 000 000 0,r403: .- 4.00 0,00 0.110 

040 0005 000_0 0,00 0.00 0,00 
' 

0000 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 " 0%aco 0,00 

0,00 300 100 0,00 0.00 . '0,00 010 . oAa 
0,00 0,00 coX 0,00 0,00 0.00Z, 0,15. 0.00, 0,00 
9,00 0.00 . °D,Z2 0,00 0,00 b,100 ' b,00 0.101 
O 09 0,ca 2.'.000° 0,00 0.00, '9,00 0.00 ii.00 
0,00 0,00 0,00r 0,00 0,00 9.00 , 0,00-- 0000 8000 
0,00 000 Q00 010 0,00 0,00 00* 0,00 0.00 
0.09 1. DO 000 0,30 0,00 0,00 0,000 0,00 koq - 
mo 0,00 000 0,00 0,00 0,92 0$ 0,030s°5- 
0000 0 000 0,00 0,00 0,00 , - 0.00- °- 02 o-Ok 
0,00 0.1 Cale 0,90 0,00 0.00 0,0Q .0,00 9,60 

• 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 o.oô 0.00 6,00 
1.00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,136°- 0,90, - 0,00 0,04 
0,00 
0,00 

000 
• 0,00 

01,00 
0,00 
0.00 
0,00 
1,00-
0,00 
0,00
0,00 

. 0,00 
0,00 
0,00 

6,00 
0,04 
0,00
0,00 
0,90
0,00 
0.00
1306 
0.00 
0,00 
0,00 
0,00
0,00 
0,00 
o,of 
0,00 

_0440 0.06-
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0.00 
0,03 
0,00; 
0,00 

C0P° 
0,00, 
0,00 

0,00-  0,00 
0,00: 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 000 

61.00 o oo 
6:coo 0,00 
0,00- 0.00 
000 0,00 
0,00 0.00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0.00 

0,00 
0,00
O 00 
0,00 
0,00
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
e 00 

0,00 
0,00 

0,000 
0,00 

OL00
k.00 
COO, 
0,00 
0.00 
0,003
0,00 
0,00 
0,00 
0,00'
0,00 
0,00 
0,00 

g'00 amo 000 
0,00 
b,00 
0,00t 

0,00 
0,00 

0,100 

0,00 90(1 0.06+ 
-0,00 0,00 
0.00 0,io 
0,00 O 00 
o,00 

0.00 0.00 0,04 
000 00* 0,1131 
0,00 0,00 0,04N 

0% c}00 *ooo 

512)2013 
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PE CARUARU DRF 

Lei 11.960/2009 e 12.058/2009 - Modalidade Passível de Retenção (0,3% RCL) - Consolidação 
%Me "ii-O- Mitnicípkn-  Município cedro 

11.351.219f0001-32 
Município com inale de 50mIlhabItantaa (SM): S 
Município optante L.112.0513 (SiN): ' S 
Mas do Pedido dei Parcslansento: ama00 
Sktedia naskacenas Correntia Liquili i OU)!  50.000,00 

Fl. 140 

Valor Ceitsolfdado na data do pedida 
Valor Consolídado embesembro/09: 
"mimara? da percais lndaI 
Parcele leklal em treareiroll0: 
Quantidade total da pancadas: 

DE EIC.40 
Mão de 

Extração 
Valores OrigIna:s pata de Extração do Siam') Valores AtalliaadOlinta rale do Pedido 

Ots./2009 
~fiche . 

PRINCIPAL SELO MULTA - TOTAL PRINCIPAL T SELIC MULTA TOTAL totAL EIELIC MULTA TOTAL , 
0,06 0,00 000 0,00 0,00 9A0 0,900,00 0,00 0,00 0,00 0,60 Q . O 

‘'-e 
(À 

0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00' 1( 
Q1 43

,0
,0,01) O 00 000 0.00 0,00 0.00 0 4 ._ ..00 ...0 • .. .1 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 DAC 

4 
0.00 : 

0,00 0,00 0,00 0,O() 0.00 0,00 00 0.00 , , Loo 0,00 0,00 0,00 0,00 . 0,00, 0.804 o 
0,00 0 00 0 00' 0,00 0,00 0,00 N2 
0,00 0.00 0,00 0,02. 0,00 0.00 0, o 4 4 0,04 
0,00, 0,00 O 00 000 0,00 0,00 

00_
0A0. 0,". 0,04

0,00 0,00 0,00  0,00 0,00 0,05 0„00 , 0, 
0,00 0:ão 0M 0,00 0,00 0,00 0O0 0,00 0.04 
0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,013 0. 

# 0,00 0,00 0 00 000 0.48 0,00 0,00 ti 
0,00 0,00 0,00 0.00 0.00 0,00 0,00 0o,,g '\-___ • 0.041 
0,00 0,00 0,00 0.00' 0.00 0,00 , 0.00 0,90 02 
0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0010 o

- 0,00' 0,00 0,00 0,00 Lei , o,otà ao thW 0:64 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00- 0,06: 0 5.90 opool 0,00 0.00 0,00 0,00 0.00 0.00z 0 ta. 0.0k 
Totais: ' 3s3,3$8,0 41140,11 , 2.41,44 - i10.785,70 morem 30.839,31 - ORO , 383.517.81 396.248.87 30.520.31 2.481,40 33.010,80 
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PE CARUARU DRF 

Lei 11.960/2009 e 12.058/2009 - Modalidade Patronal (1,2% RCL) - Consolidação 
Roeu do Aftinlêrpio: 

._ 
10.20.0010 Cedro 

CNN: 11 361.210/0001-32 
W0000910 com mola de Orna hillitanAss ~g: S 
,010~ 0 (03001M Lei 12.058 Me S 
8180 de Pedido de Parcelamento: 000/09 
N04100 doo Roceitao cgtant1010111111101 Pie..01 , 500.000,00 

LEGENDA: 
Carn • • • ara ndusibo de n • ••• a 

Valores 0 . • e Demembro/09 
1.010000-°0107"0000"20-4 1,0,00=21111 

Fl. 169 

-
DEBCAD 1 

Mês do 
Eximi° 

valores Odg1nels (040.1 da Eximplio cio &Remai , 0 Valores Atuailzadoe rio rnée do podido Valoras em 
Dezi20119 

Beoidielee 

PRINCIPAL „ SELIC 101,1LTA TOTAL, PRINCIPAL C01.1C MUITA TOTAL TOTAL 
. 

SELIC MULTA TOTAL 
35,102.5030 19003 34,819,51 74.330,42 0,00 1011.154,95 34.810 51 350150,02 0500 Mulo 71.464-.VW
35.192.589-9 1013 108.951,30 103_305,77 0,00 307377,07 105.581.30- 92.044.38 0.06 201.025,08 207.130,05 O.044, . 71. 
08.520.535-5 101010 295.822,00 93.643,1r 12.372,61 401439 13-- 295.822,60 47.990,36 000 343.813,18 354.2415,08 47 900 315 12.3720,00 80-152,0 

0,00 0.00 O 0,00 0.08 0,00 ', 0,00 - 00 
0,00 0,00 

A 
0,00 0,00 0,00 0.00 0.00 

000 0.00 0.00 0.00 000 , 0,00, cul 0500 0 
060 0,00 0,00 oito 0,00 0,00 opa 0,00 0 
0.00 0,00 0,00 0,00 000 0,00 0.00 OU) 0 
0,00 0,00 000 0,00 0,00 0,09 IF.."-0, I03 
0,00 0,00 9,oci 0,00 0,00 o oo 0,0 mo, 
0,00 

. 
0.00 6,00 0,00 0,00 0,00, MO 0,00 

cua 0,00 0,00 0,00 0,00 000 0,00 000 
11,00 0,00 0,00 0,05 koo o,of Po ao 
coo 0,00 mo 0,00 0,00 0,00 0,00 a 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 000 1 4 • 

0,00 0.011 0,00 0,00 0,00 MO 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 oro 9,00 0,00 
0,00 0,04 000 0,00 0,02 000,i• 0.00r
0,00 0,00 0,00 opo 0,00 0,00 Ilta 
O r e O CO O Ocr O DO 0,00 0,00 0,00 
0,00 0.00, 0 , ' 300 0,00 300 

/15"j2.--'
0,00 t),634

. 0,00 0,00 , 0. 0,00 000 0.00 0,00 0.00 
0,00 0,00 0.00 0,00 000 

.... 
0,90 ' 0.00 

0.00 000 0,00 0.00 40 0,66- 1 , 
40 

0,00 d,04 0,03 0,00 0,00 0,00 099 
0,00 0,30 0,00 0,00 0,00 0,00 " 

0:: 

0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 00O, 
0,03 0,00 0,00 0,00 0,00 000 0.09 on 0.00 0020 0,00 0,00 0,00 000 0,00_.
0,00 0,00 0 00 0,00 0,011 0,00 44 0, 

t i-ti, 0,03 0,00 000 0,00 0,00 M10' 0.00 
0.00 0,00 0,0d ó 90 0,00 0,90, 0,00 0.00
0 93 O 00 

0,4 
0010 1000 0$) O00.. 

9,00 0.00 30€ 0,00 8,00 0, 0,00/
03:41 0,00,, ào Opa 001 2.06- 0 6,000
coa 0,00 0,00 0, 00 MO 2 0,00r 
0,01) 000 00*  1000 0," ;06' 08 0.00 
0,00 0,00 tico-  0,00 0,00 - 0,00 0 oda 0,00)
0,01 000 0,06- 0 00 0,00 0, 00 0 00- il ur 
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PE CARUARU DRF 

Lei 11.960/2009 e 12.058/2009 - Modalidade Patronal (1,2% RCL) - Consolidação 
Nome do MunIcIdo: Municipio Cedro 
CNN.. t 11.361.219/0001-32 
Município com mede de 50mil haltitanlete (Sitri: s 
Município optado Lei 12.058 MN): , -• S 
an; do Pedido da Pareelamontou a00670 
It6dia IMO fiactiltus Cotrento Linuistals ifitill: .  . _ . , . . 500.00300 

LEGENDA. 
NE11111111booLJLL=IL..21)...2aLout.....L.~11 

Vekleln atualizados no més do • - ido 
8111~eJ.." 1•11 
11111k!=, L.:2=2 

Fl. 170 

Valor Consolidado na data do pedido; 
Valor Conao8da00 om DizernbrOffil: 
Venclmento da mirada inicial: 
Porede Iniciai em fevarelnitiOr, 
Quantidade lotai dol7Preials: 

OECCAD ). 
as de 

Extração 

_ 

Valores, Originais (Data de Exbdou de Sistema) - 

_ 

Valores Atualizados no mia do pedido - 
alores em V 
Dez./2009 

Beneficiou 

PRINCIPAL TOTAL PRINCIPAL sruc MULTA TOTAL TOTAL jpág MULTA TOTAL 
0.40 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 

..., 
444 - - 0,90

...,, 

0.0* 0.00 0_,00 0,00 coo 0,00 0,09 ': , 9à50 " O 
0.00 0.00 0, _9,00 0,19 coo - o, Q,tt o 
0,88 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0,60 0,00 0,00 ROO 0,00 0,00 0,00 9 
0,90 300 0,00 0,00 0,09 0.08 0,00 0 4 
0,60 0, 0,00 0,00 coo 0,00 ... ......e - • " 0,00 4, 
4,80 0 0,00 300 0,00 0,00 0, e 0, ` 0, 
340 0.00 9,00 12100 0,00 0.00 • 00 0, 
0,40 0,00 0,09 0,00 0,00 0,48 9. ,' 0,00 0, 
0,00 000 300 0,00 0,00 0,00 Q. ,., o, o, 
0.01/ 0.00 0,00 0,00 0,00 - koo '0 • O f - o 
0,00 0.00 o. 0,00 0,09 Noo oÀ o, . a 
4,90 0,00 0, • 0,00 0,00 • 0,00 0}70 9 
000 000 0.00 0,00 0,00 l, i a°/.00 ,00 6(i) 0 

00 000 3,00 000 000 0,-Oo •,00 0 O 

0,00 00 0,00 0,00 8,00 • 0,50 4,00 , 
...é..1 

0,00 0,00 0,00 0,00 8,00 9,00 0,00 0, 0, 
0,08 0,00 0.00 0,00 0,00 .. 0.00 0.00 O + . 4 
0,90 0,00 0.00 0,00 0,04) 0500 0,00 à, 9 
0,09 0,00 300 0,00 0,00 0.00 o 'e' 0 

142,949,27 Toada: 49123,41 081.374_91 12.172,01 843371,1 439.823,04 175.7(0,80 0, • • ai 5.3tie,zr 58 1/5, 12.372,01 
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OCC112 

Receita Federal 
ERIO 1)'. E 1/1\D'  -111 

%E( Ri I XRI X 1)% RE( F11.1 FEDI R 11 DO 131(1N11 - KIK 
DEU (. X( 110% R$ (I11 1 F EDER XI O() RR - KU II E,PE 

•FRN IÇO Di. ( ON 1 ROLE 1 X( 011F. X NI I 111E•TO ER1111 I 11(10- .11 
E91 1PF DF OR., x( ri 111_1( 'OS 

DESPACHO - Em 21;10/2016 

Processos: 14770.720027/2013-39 (MP 457:2009)e 14770.720071;2013-49 (Lei 12.8102013) 
Contribuinte: MI NICIPIO DE BOM JARDIM/PE 
CNP.' : 10.293.074/0001-17 

1. Retiro-me ao requerimento de consolidação manual formulado pelo Municipio em 
epígrafe. no qual requer revisão do valor da prestação do parcelamento de que tratam a Medida 
Provisória (MP) tf 457;2009 (mierado posteriormente para a Lei tf 12.810/2013. arts. 1' a 9"). 
em face da desproporcionalidade entre a parcela mínima apurada com base na Receita Corrente 
Líquida ( RCL ) do Município e a dívida consolidada dos débitos incluidos no parcelamento. 

Considerando que o Munic i pio formalizou por escrito a sua pretensão: 

Considerando que o requerimento foi instruído com demonstrativo de cálculo que 
revela indicio de que a parcela mínima de 0.5% (cinco décimos por cento) da média mensal da 
RCL. definida no § 3" do art. 7" da Lei tf 12.8102013. regulamentada pelo § I' do art. 9" da 
Portaria Conjunta PGFIVRË B n" 3.'2013. é desproporcional à divida a ser consolidada, nos termos 
do art. I I da mencionada Portaria Conjunta: 

Considerando que. de fato. a parcela mínima no més do Pedido de Parcelamento 
(Março de 2013). apurada com base na RCL. correspondia a 125. 18.499.94. enquanto o valor da 
Parcela Básica apurado em relação à estimativa das dívidas a serem parceladas (com as reduções 
das multas moratórias e juros de mora) e o número de parcelas previsto no Cdpill do art. 1" da Lei 
n" 12.8102013 4240 prestações) equivaleria a R$ 2.719,80. conforme demonstrativos anexos. 
elaborados por esta Receita Federal: 

Considerando a comprovada desproporcionalidade entre a parcela mínima 
calculada pela RC1. e a parcela apurada com base na dívida consolidada: . 

Considerando. por rim. as orientações aprovadas pela Norma de Execução 

CODAC N" 2/2013, 

Fica definida para o Município de Bom Jardimin - e até que ocorra a 
consolidação dos débitos no sistema informatizado desta Secretaria - a Prestação Básica de RS 
2.719.80 (dois mil, setecentos e dezenove reais e oitenta centavos), devida a partir da 
competência 1 1/2016. %•alor esse apurado para o mês do Pedido do Parcelamento (Março de 

2013). 
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3. Aplica-se à aludida parcela o disposto no § 2' do art. 9' da Portaria Conjunta 
Ptil; N.:RE-13 n" 32.013 (Art. 9' 2-'2 Sobre o valor das parcelas incidirão furos equivalentes à laxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Seno. acumulada mensalmente a 
partir do (primeiro) més subsequente ao da consolidação até o més anterior ao do pagamento. 
e de I% tum por cento) no més do pagamento). 

4. Registre-se que as prestaçóes deverão ser recolhidas, excepcionalmente. 
diretamente pelo próprio Município. via Guia da Previdência Social 1( iPS), com código de 
pagamento 4367 e no CNP.I do Ente público. 

5. Caso o Ente deixe dc recolher a parcela mensal, a mesma será retida por esta 
Receita Federal no Fundo de Participação dos Municípios (FM4) do mês seguinte ao do seu 
vencimento. com os acréscimos legais devidos. 

• 

• 

6 No mais, cumpre lembrar que o valor ora calculado no presente procedimento 
manual poderá sofrer ajuste após o processamento da consolidação. no sistema, dos débitos. 

Atenciosamente. 

( 
LUIZ-CAMARA,SIMÕES 

Supervisor de Equipe 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Mat. 1258235 
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• 

• 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU DA REGIÃO 

Seção Judiciária de Pernambuco 

12a Vara Federal 

PROCEDIMENTO ORDINÁRIO 

PROCESSO N°: 0804639-22.2016.4.05.8300 

AUTOR: MUNICÍPIO DE PESQUEIRA 

RÉU: FAZENDA NACIONAL 

SENTENÇA 

1- RELATÓRIO 

Cuida-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, proposta pelo 
Município de Pesqueira contra a União/Fazenda Nacional, através da qual objetiva o 
autor seja declarada a ilegalidade e/ou inconstitucionalidade do artigo 29, § 1°, da 
Portaria Conjunta PGFN/RFB de n° 15/2009 (atualizada pela Portaria Conjunta de n° 
17/2014), para afastar a restrição financeira prevista (teto), de forma que a União seja 
condenada, em caráter definitivo, a aceitar novos parcelamentos simplificados 

formulados pelo Município Autor, conforme disposto na Lei 10.522/2002. 

Argumenta o autor, em síntese, que: 

a) assim como os demais entes da região nordeste, passa por grave dificuldade 
financeira, em face, sobretudo, da queda de sua principal fonte de receita, o FPM; 

b) no ano de 2013, aderiu ao parcelamento especial criado com a Lei n° 12.810, de 15 de 
maio de 2013; 

c) pelo aludido parcelamento especial, o saldo devedor será pago em 240 meses, o qual 

vem sendo retido nas cotas do FPM; 

d) considerando as perdas nos repasses do FPM, bem como a necessidade de manter a 
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condição de regularidade com relação à certidão positiva de débito com efeito de 
negativa - CPD/EN (requisito para celebrar convênios com a União), o Município 
Suplicante precisou fazer parcelamentos simplificados, previstos na Lei n° 10.522/02, 
que chegaram próximo ao montante de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); 

e) ocorre que, ao regulamentar o parcelamento simplificado, a Portaria Conjunta 
PGFN/RFB de n° 15/2009 (com redação atualizada pela Portaria Conjunta PGFN/RFB 
de n° 17/2014) restringiu de forma absurda o direito do contribuinte, pois, de forma 
ilegal, restringiu a possibilidade de nova adesão, ao estabelecer que o somatório do 
saldo devedor dos parcelamentos simplificados em curso, por contribuinte, não pode 
ultrapassar o valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); 

• 

• 

f) considerando que o Autor possui parcelamentos simplificados cujos débitos 
totalizam valor próximo a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a Receita Federal não 
permite novo parcelamento simplificado, sob a alegação de que não há mais limite, 
mesmo que o novo débito seja inferior ao valor citado; 

g) nítida a ilegalidade do dispositivo da Portaria, posto que extrapola a sua função de 
regulamentar, ao limitar drasticamente a forma de adesão ao parcelamento 
simplificado, algo que a própria Lei instituidora não o faz; 

h) a Secretaria da Receita Federal do Brasil, de forma abusiva, impôs ao contribuinte 
limitações à realização do parcelamento simplificado, ou seja, aplicou a Portaria 
Conjunta PGFN/RFB de n° 15/2009, alterada pela Portaria Conjunta PGFN/RFB de n° 
17/2014, violando, assim, o disposto na Lei de n° 10.522/02, bem como o princípio da 
legalidade; 

i) a realidade exposta somente agrava a sua situação financeira, haja vista que o valor 
total do parcelamento simplificado está sendo irregularmente limitado, o que, na 
prática, impediria o Município Suplicante de parcelar os demais débitos, deixando-os 
em aberto e em situação de inadimplência, como demonstra o extrato do CAUC em 
anexo. 

Postula-se, em sede de tutela antecipada, provimento judicial que determine o 
afastamento da restrição financeira (teto) prevista no art. 29, § 10, da Portaria Conjunta 
PGFN de n° 15/2009, a fim de determinar que a União Federal, por meio da Receita 
Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, aceitem pedidos de novos 
parcelamentos simplificados formulados pelo Município Suplicante, conforme o 
disposto na Lei Federal n° 10.522/ 2002. 

Em 20.06.2016, decisão deferiu o pedido de antecipação de tutela. 

Em 21.06.2016, a parte autora emendou a petição inicial. 

Em 21.06.2016, devidamente citada, a Fazenda Nacional apresentou contestação, 
suscitando, preliminarmente, o pedido genérico. No mérito, alegou, em suma, que: 

a) conforme definido, da própria Constituição Federal/88 pode ser extraída 
interpretação a legitimar os atos normativos que regulam o parcelamento simplificado, 
o qual, atualmente, em relação aos créditos administrados pela Receita Federal, apenas 
pode ser concedido caso observado o limite de que o valor consolidado seja de R$ 
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1.000.000,00 (art. 29, §1°, inciso I, da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 15, de 2009); 

b) do próprio Código Tributário Nacional se pode extrair a conclusão de que o 
demandante não tem direito a obter a concessão do parcelamento simplificado sem a 

observância do referido limite; o art. 96 do CTN versa expressamente acerca do que 
pode ser entendido pela expressão legislação tributária; o art. 10 do CTN descreve o 
que pode ser entendido por normas complementares, sendo que no inciso I menciona 
expressamente os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas; 

c) tanto o art. 29 da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 15/2009 compõe a legislação 
tributária, sendo plenamente legítimo que o mesmo condicione a concessão do 
parcelamento simplificado à observância do limite do valor consolidado a R$ 
1.000.000,00; 

• 

1 

d) o legislador outorgou expressamente, através do art. 14-F da Lei n° 10.522/2002, à 
Receita Federal e à PGFN a competência para regulamentação do parcelamento 
simplificado, sendo plenamente legítimas as previsões constantes da Portaria Conjunta 
PGFN/RFB n° 15/2009, a qual foi editada em face da referida delegação; 

e) no exercício da dessa competência delegada, o Ministro da Fazenda instituiu 
também a distinção entre as modalidades de parcelamento simplificado do ordinário, 
através da Portaria MF n° 250/2009, com a redação dada pela Portaria MF n° 569/2013; 

f) resta assente que o parcelamento simplificado pode ser regulamentado pela 
legislação de regência, a qual não se limita apenas à lei formal, de modo que os atos 
infralegais podem regulamentá-lo, em especial quando há delegação expressa na 
própria lei instituidora do parcelamento, tal como se deu no caso da Lei n° 
10.522/2002; 

g) o princípio da legalidade dever ser interpretado em consonância com os demais 
princípios; assim, o art. 29 da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 15/2009 se afigura 
plenamente legítimo e consentâneo com o ordenamento pátrio, na medida em que a 
instituição do parcelamento não é autorizada pelo legislador apenas para atender os 
interesses do particular; ao contrário, deve prevalecer o interesse público, a partir da 
ótica do princípio da supremacia do interesse público sobre o privado; 

j) a partir da ótica do princípio da indisponibilidade do interesse público se afigura 
plenamente razoável que a Administração Pública regulamente o referido 
parcelamento, autorizando a sua concessão, sem nenhuma exigência de garantia, até 
um certo limite de valor, que, no caso ora analisado, foi fixado em R$ 1.000.000,00, 
sendo que os parcelamentos concedidos acima deste valor deverão observar um 
regramento próprio, com mais exigências; 

k) o legislador, a partir de 2009, ao instituir duas modalidades de parcelamento na Lei 
n° 10.522/2002, o ordinário e o simplificado, quis diferenciar as hipóteses em que 
poderia ser concedida a benesse de acordo com o montante do débito; o legislador 
delegou à Administração Pública a fixação desse limite, até porque se trata de 
instituição que dispõe de melhores condições para fixar o valor a partir do qual será 
necessária a exigência de garantias, por parte do contribuinte; 

1) resta assente que o art. 29 da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 15/2009, se amolda 
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com perfeição ao Ordenamento Jurídico Pátrio, não havendo que ser acolhida a 
pretensão genérica do demandante do seu afastamento. 

Em 21.06.2016, a Fazenda Nacional peticionou para informar que promoveu as 
medidas necessárias ao devido cumprimento da decisão. 

Em 21.06.2016, a parte ré interpôs agravo de instrumento. 

Em 09.08.2016, a parte autora ofertou réplica. 

É o relatório. 

II- FUNDAMENTAÇÃO 

• 

• 

'Ab initio', quanto à preliminar suscitada pela ré, afasto a alegação de pedido genérico, 
pois o pedido do autor é delimitado, tendo em vista que almeja poder aderir a 
parcelamentos simplificados previstos na Lei n° 10.522/2002, sem a restrição do artigo 
29, §1°, da Portaria Conjunta PGFN/RFB de n° 15/2009 (atualizada pela Portaria 
Conjunta de n° 17/2014). Tão logo deixe de existir tal modalidade de parcelamento, 
prevista na lei, cessarão os efeitos da presente sentença. 

Passo ao exame do mérito. 

Confira-se, inicialmente, a redação dos artigos 14-C, 14-D e 14-E, da Lei n. 10.522/2002: 

Art. 14-C. Poderá ser concedido, de ofício ou a pedido, parcelamento 
simplificado, importando o pagamento da primeira prestação em 
confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência do 
crédito tributário. 

Parágrafo único. Ao parcelamento de que trata o caput deste artigo não se 
aplicam as vedações estabelecidas no art. 14 desta Lei. (Artigo acrescido 
pela Medida Provisória n° 449, de 3/12/2008, convertida na Lei n° 11.941, 
de 27/ 5/ 2009) 

Art. 14-D. Os parcelamentos concedidos a Estados, Distrito Federal ou 
Municípios conterão cláusulas em que estes autorizem a retenção do 
Fundo de Participação dos Estados - FPE ou do Fundo de Participação dos 
Municípios - FPM. 

Parágrafo único. O valor mensal das obrigações previdenciárias correntes, 
para efeito deste artigo, será apurado com base na respectiva Guia de 

Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e de 
Informações à Previdência Social - GFIP ou, no caso de sua 
não-apresentação no prazo legal, estimado, utilizando-se a média das 
últimas 12 (doze) competências recolhidas anteriores ao mês da retenção 
prevista no caput deste artigo, sem prejuízo da cobrança ou restituição ou 
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compensação de eventuais diferenças. (Artigo acrescido pela Medida 
Provisória n° 449, de 3/12/ 2008, convertida na Lei n° 11.941, de 
27/ 5/ 2009) 

Art. 14-E. Mensalmente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional divulgarão, em seus sítios na 
internet, demonstrativos dos parcelamentos concedidos no âmbito de suas 
competências. (Artigo acrescido pela Medida Provisória n° 449, de 
3/12/2008, convertida na Lei n° 11.941, de 27/5/2009) 

Infere-se dos dispositivos acima transcritos que não há, de fato, nenhuma limitação ao 
valor total a ser incluído no parcelamento. Não há, da mesma forma, autorização para 
que norma infralegal o faça. 

• 

• 

Por sua vez, ao regulamentar o parcelamento simplificado, a Portaria Conjunta 
PGFN/RFB de n° 15/2009, alterada pela Portaria Conjunta PGFN/RFB de n° 17/2014, 
limitou o parcelamento ao montante de R$ 1.000.000,00. 

A limitação do parcelamento de débitos em R$ 1.000.000,00, estabelecida no artigo 29 
da referida Portaria Conjunta n° 15/2009 ("Art. 29. Poderá ser concedido, de ofício ou 
a pedido, parcelamento simplificado para o pagamento dos débitos cujo valor seja 
igual ou inferior a R$ 1.000.000,00"), afronta o princípio da legalidade estrita, já que 
restringe a faculdade prevista em lei de os contribuintes pagarem seus débitos através 
do parcelamento. 

É certo, por um lado, que a outorga de parcelamento é uma faculdade do credor, que 
estipula as condições e os requisitos para que possa ser permitido. 

Nada obstante, o conteúdo da norma regulamentar (ou seja, da Portaria) não pode 
modificar, suspender, alterar, suprimir ou revogar disposição legal ou tampouco 
inovar. Como assevera Bandeira de Mello, "ao regulamento desassiste incluir no 
sistema positivo qualquer regra geradora de direito ou obrigação novos". (In "Curso de 
direito administrativo", p. 317, 14a Ed., Ed. Malheiros, São Paulo, 2002). 

Neste toar, as limitações estabelecidas por normas hierarquicamente inferiores 
restringiram a própria lei ordinária; portanto, são ilegais, uma vez que inovaram ao 
prever condições não previstas na Lei 10.522/2002. Confira-se, por oportuno, o artigo 
14-A do referido diploma legal: 

Art. 14-A. Observadas as condições previstas neste artigo, será admitido 
reparcelamento de débitos constantes de parcelamento em andamento ou 
que tenha sido rescindido. (Incluído pela Lei n° 11.941, de 2009) 

§ 10 No reparcelamento de que trata o caput deste artigo poderão ser 
incluídos novos débitos. (Incluído pela Lei n° 11.941, de 2009) 

§ 2o A formalização do pedido de reparcelamento previsto neste artigo 
fica condicionada ao recolhimento da primeira parcela em valor 
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correspondente a: (Incluído pela Lei n° 11.941, de 2009) 

I - 10% (dez por cento) do total dos débitos consolidados; ou (Incluído 
pela Lei n° 11.941, de 2009) 

II - 20% (vinte por cento) do total dos débitos consolidados, caso haja 
débito com histórico de reparcelamento anterior. (Incluído pela Lei n° 
11.941, de 2009) 

Como se extrai das disposições previstas na lei, não há "teto" para o valor do 
parcelamento ou autorização para que norma infralegal o institua. Deve, portanto, ser 
afastada a restrição instituída pela Portaria. 

Neste sentido, convém reproduzir o seguinte precedente do TRF 5 a Região: 

• 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO DE 
PARCELAMENTO DE DÉBITOS. RECEITA FEDERAL. RETENÇÃO DO 
FPM. EXISTÊNCIA DE PARCELAMENTO ANTERIOR. LIMITAÇÃO DA 
DÍVIDA EM R$ 500.000,00 PARA A CONCESSÃO DE PARCELAMENTO 
SIMPLIFICADO. ART. 29 DA PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB N.° 15, 
DE 15/12/2009. MALFERIMENTO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 
ESTRITA. CONFIGURAÇÃO. SENTENÇA QUE CONCEDEU A 
SEGURANÇA. MANUTENÇÃO. 1. Apelo da Fazenda Nacional e remessa 
oficial em face de sentença que concedeu a segurança pleiteada pelo Município de 
Esperança-PB para determinar o desbloqueio do FPM em relação aos débitos 
cadastrados sob n.'s 373355777, 373355785 e 373355769, bem como para 
autorizar o parcelamento de tais débitos, em até 60 (sessenta) meses (art. 10, da 
Lei n.° 10.522/2002), sem as limitações do art. 29, da Portaria Conjunta 
PGFN/RFB n.° 15/2009. 2. Na espécie, da análise das informações prestadas pela 
autoridade coatora, percebe-se que o único óbice levantado pela Receita Federal 
para a realização do parcelamento das dívidas a que se reporta à inicial seria o 
limite imposto pela Portaria Conjunta PGFN/RFB n.° 15/2009, já que a dívida 
em questão é de R$ 1.300.507,23, enquanto que o limite para a concessão de 
parcelamento simplificado é de R$ 500.000,00. Para a Fazenda Nacional, 
inovando em sede recursal, ainda que superada a questão da limitação imposta 
pela Portaria Conjunta, não seria possível a concessão de novo parcelamento em 
razão da existência de parcelamento anterior, o que incidiria na vedação prevista 
no art. 14, VIII, da Lei n.° 10.522/02. 3. Ainda que a Lei n.° 10.522/02, em seu 
art. 14, VIII, incluído pela Lei n.° 11.941/09, obste a concessão de parcelamentos 
de débitos em relação "a tributos ou outra exação qualquer, enquanto não 
integralmente pago parcelamento anterior relativo ao mesmo tributo ou exação", o 
mesmo dispositivo legal excetua a hipótese do art. 14-A, ao permitir a inclusão de 
outros débitos na hipótese de reparcelamento da dívida anterior, o que pode ser 
perfeitamente adaptado na seara administrativa. 4. A limitação do parcelamento 
de débitos em R$ 500.000,00, estabelecida no art. 29 da Portaria Conjunta 
PGFN/RFB n.° 15/2009, afronta o princípio da legalidade estrita, já que restringe 
a faculdade prevista em lei de os contribuintes pagarem seus débitos através do 
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parcelamento. Precedentes: REsp 1085907-RS, Rel. Min. Luiz Fux, ST' - 

Primeira Turma, DJe: 06/08/2009; e do AGTR 121647-CE, Rel. Des. Fed. Manoel 
Erhardt, TRF5a- Primeira Turma, DJE: 19/04/2012. 5. Apelação e remessa oficial 
improvidas. 
(APELREEX 00026136620114058201, Desembargador Federal Francisco VVildo, 
TRF5 - Segunda Turma, DJE - Data::13/12/2012 Página::473.) 

III - DISPOSITIVO 

• 

• 

À vista das razões declinadas, confirmo a tutela outrora deferida, e julgo procedente o 
pedido da inicial, para determinar o afastamento da restrição financeira (teto) prevista 
no art. 29, § 10 da Portaria Conjunta PGFN de n° 15/2009, a fim de determinar que a 
União Federal, por meio da Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, 
aceitem pedidos de novos parcelamentos simplificados formulados pelo Município 
Suplicante, conforme o disposto na Lei Federal n°10.522/2002, salvo se houver óbice de 
outra natureza, não discutido no presente feito. 

Sem Custas. Condeno a demandada ao pagamento dos honorários advocatícios, 
fixados em 10% do valor da causa, de acordo com o artigo 85, parágrafo segundo, do 
NCPC. 

Sentença sujeita ao reexame necessário. 

Intimem-se. 

JOANA CAROLINA LINS PEREIRA 

Juíza Federal da 12a Vara/PE 

Gab 12.5 

Processo: 0804639-22.2016.4.05.8300 

jti Assinado eletronicamente por: 
JOANA CAROLINA LINS PEREIRA - 
Magistrado 

1111!.!!!!II.Ii!I71111!!!!!!!!!!!!!!!I 
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PROCESSO N°: 0800172-58.2020.4.05.8203 - PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 
AUTOR: JURU PREFEITURA 
ADVOGADO: João Vitor Freitas De Paiva 
RÉU: UNIÃO FEDERAL e outro 
1P VARA FEDERAL - PB (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO) 

SENTENÇA 

1- RELATÓRIO 

• Q 122 

Trata-se de ação ordinária promovida pelo Município de Juru/PB em face da União, com pedido de tutela 
liminar, com o objetivo de suspender liminarmente a exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre o 
salário maternidade, até o julgamento definitivo da ação, na forma do art. 151, V, do CTN. 

Fundamentou o município que a contribuição previdenciária não incide sobre verbas nitidamente indenizatórias 
ou que não se incorporam aos proventos percebidos pelo servidor. Alegou que o salário maternidade tem natureza 
indenizatória e não habitual. 

Requereu: a) que seja declarada a inexistência de relação jurídica entre a União e o Município autor, afastando, 
em definitivo, a cobrança em definitivo da contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade; b) garantir o direito 
do Município Autor à utilização dos créditos da contribuição previdenciária, em vista do pagamento indevido desta 
sobre o salário-maternidade dos últimos cinco anos (LC 118/05), mediante compensação com ulterior homologação da 
Receita Federal do Brasil, após o trânsito em julgado, fazendo-se incidir a taxa SELIC (art. 39, §4° da Lei n°. 9.250/95), 
na forma do art. 89 da Lei n°8.212/91. 

Intimada a União para se manifestar sobre o pedido de tutela liminar, apresentou em seguida a petição de id. 
4058203.6364496 para aduzir que a matéria deduzida nos presentes autos (exigência da contribuição previdenciária 
patronal sobre o salário maternidade) foi julgada recentemente pelo Supremo Tribunal Federal no RE 576697/PR, em 
sede de repercussão geral. 

Informou que tal decisão ensejou a expedição de mensagem eletrônica pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional - ME COJUD 06/2020, autorizando aos Procuradores da Fazenda Nacional a, nos termos do art. 2°, § 3°, da 
Portaria PGFN n° 502/2016, deixar de apresentar contestação e interpor recursos nas demandas respectivas. 

Ao final da petição a União (Fazenda Nacional) reconheceu a procedência do pedido e asseverou que deixa de 
apresentar contestação, com respaldo na orientação acima indicada e requereu a não condenação em honorários, naquilo 
que prevê o art. 19, inciso VI, alínea "a", combinado com o § 1°, inciso I, ambos da Lei 1 10.522/02. 

- FUNDAMENTAÇÃO 

Não havendo necessidade de produção de outras provas, passo ao julgamento antecipado da lide, na forma do 
art. 355, I, do CPC. 

Na espécie, malgrado se trate de recursos públicos que, em regra, com fundamento no principio da 
indisponibilidade do interesse público, não podem ser renunciados pelo ente político, extrai-se dos autos que a parte ré 
reconheceu a procedência do pedido com respaldo em julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal em sede de 
repercussão geral e, ademais, devidamente autorizado por instrução normativa do órgão de representação jurídica da 
União, pelo que deve ser homologado, por sentença, nos termos da alínea "a", do inciso III, do art. 487, do Código de 
Processo Civil. 

Destarte, impõe-se acolher o pleito inicial. Acolho, da mesma maneira, o pedido da União de não condenação 
em honorários com fundamento no art. 19, inciso VI, alínea "a", combinado com o § 1°, inciso I, ambos da Lei 1 
10.522/02. 

III — DISPOSITIVO 

Ante o exposto, HOMOLOGO o reconhecimento da procedência do pedido pela União (Fazenda Nacional), e 
extingo o processo com resolução de mérito, com base no art. 487, III, do CPC. 

Sem condenação em custas processuais. 

Sem condenação em honorários advocaticios. 
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Após o trânsito em julgado, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se os autos. 

O registro e a publicação desta sentença decorrerão de sua validação no sistema. Intimem-se. 

Monteiro/PB, data da validação. 

• 

• 

JOÃO PEREIRA DE ANDRADE FILHO 

Juiz Federal Substituto da 1" Vara/SJPB 

no exercício da titularidade da 1 l a Vara/SJPB 

Processo: 0800172-58.2020.4.05.8203 

i Assinado eletronicamente por: 

it JOAO PEREIRA DE ANDRADE FILHO - Magistrado 
Data e hora da assinatura: 06/10/2020 20:16:28 
Identificador: 4058203.6388252 
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03/07/2023, 15:33 Processo Judicial Eletrônico: 1 24 
PROCESSO No: 0801592-87.2023.4.05.8302 - MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL 

IMPETRANTE: MUNICIPIO DE SURUBIM 
ADVOGADO: Paulo Maurício Barros De Moura Conceição e outro 
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO RECIFE/PE 

16a VARA FEDERAL - PE (JUIZ FEDERAL TITULAR) 

DECISÃO 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado pelo Município de Surubim/PE, 
tendo como autoridade coatora o Delegado da Receita Federal do Brasil em Recife/PE, objetivando 
o reconhecimento do direito à expedição da certidão de regularidade fiscal, em virtude do pedido de 
compensação formalizado pelo portal e-CAC da RFB, atinente aos débitos com as competências 
10/2022; 11/2022; 12/2022; 13/2022; 01/2023 e 02/2023. 

Alega o impetrante que se encontra impedido de expedir sua Certidão Positiva de Débito com Efeitos de 
Negativa (CPD-EN) ou Certidão Negativa de Débitos (CND), ante a existência de débitos em aberto que 
já foram objeto de compensação junto ao sistema da RFB. 

Aduz que recentemente o portal e-CAC da Receita Federal sofreu atualizações que trouxe prejuízos à 
municipalidade, vez que outrora conseguia emitir a certidão de regularidade fiscal quando realizada as 
devidas compensações, sendo que atualmente consta a cobrança no sistema sobre débitos incluídos no 
processo de compensação. 

Noticia que, diante da inércia da autoridade coatora, fez a abertura do Processo Administrativo no 
10132.721346/2023-06 no dia 22/04/2023, requerendo a suspensão da exigibilidade dos débitos 
apontados como abertos pelo relatório fiscal, vez que foram submetidos a compensação, no entanto, até 
a data da impetração sequer foi o feito direcionado a um auditor para apreciação, razão pela qual os 
débitos continuam constando como integralmente abertos, resultando na impossibilidade de expedição 
da CND ou CPD-EN e, por consequência, estando impedido de desenvolver atividades inerentes à sua 
funcionalidade, tais como realizar processos licitatórios e receber as prestações de serviços e 
pagamentos. 

Menciona ainda a impossibilidade de aderir a empréstimo junto à instituição financeira para a realização 
de projetos e obras em prol da sociedade local, bem como realizar a manutenção de serviços essenciais 
da municipalidade. 

Requereu, liminarmente, a suspensão da exigibilidade dos débitos submetidos ao processo de 
compensação e a expedição da certidão de regularidade fiscal até que o Processo Administrativo no 
10132.721346/2023-06, no qual se requereu o reconhecimento da suspensão da exigibilidade do débito 
- em virtude da comprovada compensação - seja integralmente julgado. 

Ao final, seja concedida a segurança com a confirmação da liminar pleiteada. 

Era o que se tinha a relatar. Decido. 

A concessão de medida liminar, nos termos do art. 70, III, da Lei no 12.016/09, subordina-se à 
demonstração da existência de fundamento relevante e que do ato impugnado possa resultar a 
ineficácia da medida (periculum in mora), de forma a evidenciar prejuízo irreparável ou de difícil 
reparação à impetrante, acaso concedido provimento judicial tardio. 

Numa análise perfunctória, vislumbro a verossimilhança da alegação apta a justificar a concessão da 
medida liminar. 

No caso em tela, a pretensão deduzida na inicial, em sede de liminar, consiste na suspensão da 
exigibilidade dos créditos tributários e a imediata expedição de CND ou CPD-EN. 

Analisando os autos, verifico que o Município de Surubim possui, dentre outros, saldo devedor de 
débitos referentes à contribuição previdenciária patronal com as competências 10/2022; 11/2022; 
12/2022; 13/2022; 01/2023 e 02/2023 (ID 4058302.27149280). 

Ocorre que tais débitos foram objeto de compensação administrativa formalizada através do Processo 
Administrativo no 10132.721346/2023-06, estando pendente de análise desde 22/04/2023 (ID 
4058302.27149284). 

Sobre o tema, dispõe o art. 151 do CTN: 

"Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 
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III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário 
administrativo; (...)" 

Assim, uma vez apresentado pedido de compensação administrativa, deve o débito tributário 
permanecer suspenso, não podendo ser um impeditivo à emissão de CPD-EN. É que a pendência do 
processo administrativo em que se discute a compensação do crédito tributário é considerado um meio 
de impugnação do contribuinte à cobrança do tributo, suspendendo, portanto, a sua exigibilidade. 

Esse é o entendimento consolidado da jurisprudência pátria, conforme pode ser observado nas 
seguintes ementas: 

"TRIBUTÁRIO. REMESSA NECESSÁRIA. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO PENDENTE DE APRECIAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE (ART. 151, II, DO CTN). PRECEDENTES. 
CONCESSÃO DA SEGURANÇA. REMESSA IMPROVIDA. (...) 3. Quanto ao mérito conhecido e decidido 
pelo juízo de primeiro grau, não há reparos a serem realizados na sentença proferida, eis que, ao não 
proferir decisão conclusiva a respeito dos pedidos administrativos formulados pelo 
contribuinte e nem suspender a exigibilidade dos créditos em debate, afrontou os ditames da 
Lei no 9.430/96, que 'expressamente atribuiu efeito suspensivo ao que considerou ser um 
recurso, corroborando o entendimento consolidado dos Tribunais pátrios no sentido de que 
na existência de impugnação do contribuinte à cobrança, pendente de julgamento, deve ser 
suspensa a exigência do crédito tributário (AgRg no REsp 1236125/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/10/2019, DJe 18/11/2019)'. 4. É firme a 
jurisprudência do STJ no sentido de que 'enquanto  pendente de análise  pedido administrativo 
de compensação, suspende-se a exigibilidade do tributo, nos termos do art. 151, III,  do CTN' 
(AgInt n° REsp 1646480/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 03/09/2019, 
DJe 11/10/2019) 5. Remessa oficial improvida." (TRF5 - PROCESSO: 08181146920214058300, 
REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL, DESEMBARGADOR FEDERAL MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT, 4a 
TURMA, JULGAMENTO: 28/02/2023) (sem destaque no original) 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. mandado de segurança. pedido de compensação na via 
administrativa, expedição de certidão negativa de débito ou ainda positiva com efeitos de negativa. 
SUSPENSÃO Da exigibilidade do tributo. CABIMENTO. ART. 151, III, do CTN. (...) 6. A jurisprudência 
da Primeira Seção do STJ no  julgamento do REsp 774.179/SC, da relatoria da Ministra Eliana 
Calmon, firmou-se no sentido de que, enquanto  pendente de análise  pedido administrativo de 
compensação, suspende-se a exigibilidade do tributo, nos termos do art. 151, III, do CTN. 
(...) 7. Além disso, o STJ  possui  jurisprudência firme e consolidada de que 'o  próprio  pedido de 
compensação tem o condão de suspender a exigibilidade do crédito tributário,_ porquanto afastada a 
certeza e a liquidez da dívida' (REsp 1.655.017/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 8.5.2017, grifei). (...) 8. Logo, tendo  por base a noção de que o  pedido administrativo de 
compensação suspende a exigibilidade do crédito tributário, nos moldes do art. 151, III, do 
CTN, cabível a emissão da certidão  positiva com efeitos de negativa, caso, evidentemente, 
não haja quaisquer outros motivos que, alheios ao objeto deste mandamus, impeçam a 
referida emissão. 9. No entanto, o caso não é de extinção do crédito nos termos do inciso II do art. 
156 do CTN, uma vez que a compensação ainda não se efetivou, havendo ainda a discussão na via 
administrativa. 10. Agravo de instrumento parcialmente provido, para reconhecer a possibilidade de 
expedição da CPEN em nome da impetrante." (TRF5 - PROCESSO: 08101696520224050000, AGRAVO 
DE INSTRUMENTO, DESEMBARGADOR FEDERAL LEONARDO HENRIQUE DE CAVALCANTE CARVALHO, 2a 
TURMA, JULGAMENTO: 14/02/2023) (sem destaque no original) 

Conclui-se, portanto, que a exigibilidade dos créditos provenientes da contribuição previdenciária 
patronal das competências 10/2022; 11/2022; 12/2022; 13/2022; 01/2023 e 02/2023 deve ser 
suspensa, vez que foram objeto de compensação ainda pendente de análise na seara administrativa. 

Cite-se ainda que, nos termos do art. 74, § 20, da Lei no 9.430/96, o pedido de homologação da 
compensação extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação, 
impedindo que a autoridade fazendária proceda à cobrança até a devida apreciação do requerimento do 
contribuinte. 

Outrossim, o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação também se mostra presente, uma vez 
que a ausência de certidão positiva com efeito de negativa impede que o município impetrante realize 
convênios com órgãos públicos, receba recursos financeiros do Estado e da União e, ainda, celebre 
empréstimos e financiamentos com instituições financeiras, o que pode complicar o controle do 
orçamento municipal. 

Sob essa ótica, reconheço a demonstração conjunta de prova inequívoca da verossimilhança da 
alegação e do fundado receio de dano. 
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Ante o exposto, considerando a presença dos requisitos constantes do art. 70, inciso III, da Lei no 
12.016/09, defiro o pedido liminar requerido para suspender a exigibilidade dos débitos submetidos à 
compensação através do Processo Administrativo no 10132.721346/2023-06, para que não constituam 
óbice à obtenção/renovação pelo impetrante da Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa 
(CPD-EN), devendo a autoridade coatora expedi-la de imediato, condicionada à inexistência de outros 
débitos impeditivos alheios à presente demanda. 

Na sequência: 

(") 

a) notifique-se a autoridade coatora, Delegado da Receita Federal do Brasil em Recife/PE, para 
prestar informações, no prazo de 10 (dez) dias, consoante art. 7°, I, da Lei n° 12.016/09, oportunidade 
em que deverá ser intimada desta decisão  para o devido cumprimento; 

b) cientifique-se o órgão de representação judicial da União Federal (Procuradoria da Fazenda Nacional) 
para que, querendo, ingresse no feito (art. 70, II, da Lei no 12.016/09); 

c) após, vista ao Ministério Público Federal pelo prazo de 10 (dez) dias (art. 12 da Lei no 12.016/09); 

d) em seguida, volte-me o feito concluso para sentença. 

Por fim, determino à secretaria a inclusão da Fazenda Nacional no polo passivo na qualidade de 
impetrada. 

Intime-se. 

Processo: 0801592-87.2023.4.05.8302 
Assinado eletronicamente por: 
CAMILA BARRETO COELHO E SILVA - Servidor Geral 
Data e hora da assinatura: 03/07/2023 14:27:15 
Identificador: 4058302.27307422 
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PROCESSO No: 0801592-87.2023.4.05.8302 - MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL 
IMPETRANTE: MUNICIPIO DE SURUBIM 
ADVOGADO: Paulo Maurício Barros De Moura Conceição e outro 
IMPETRADO: FAZENDA NACIONAL e outro 
16a VARA FEDERAL - PE (JUIZ FEDERAL TITULAR) 

SENTENÇA (Tip_g_A) 

I. Relatório 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado pelo Município de 
Surubim/PE, tendo como autoridade coatora o Delegado da Receita Federal do Brasil em 
Recife/PE, objetivando o reconhecimento do direito à expedição da certidão de regularidade 
fiscal, em virtude do pedido de compensação formalizado pelo portal e-CAC da RFB, atinente aos 
débitos com as competências 10/2022; 11/2022; 12/2022; 13/2022; 01/2023 e 02/2023. 

Alegou o impetrante que se encontra impedido de expedir sua Certidão Positiva de Débito com 
Efeitos de Negativa (CPD-EN) ou Certidão Negativa de Débitos (CND), ante a existência de 
débitos em aberto que já foram objeto de compensação junto ao sistema da RFB. 

Aduziu que recentemente o portal e-CAC da Receita Federal sofreu atualizações que trouxe 
prejuízos à municipalidade, vez que outrora conseguia emitir a certidão de regularidade fiscal 
quando realizada as devidas compensações, sendo que atualmente consta a cobrança no sistema 
sobre débitos incluídos no processo de compensação. 

Noticiou que, diante da inércia da autoridade coatora, fez a abertura do Processo Administrativo 
no 10132.721346/2023-06 no dia 22/04/2023, requerendo a suspensão da exigibilidade dos 
débitos apontados como abertos pelo relatório fiscal, vez que foram submetidos a compensação, 
no entanto, até a data da impetração sequer foi o feito direcionado a um auditor para 
apreciação, razão pela qual os débitos continuam constando como integralmente abertos, 
resultando na impossibilidade de expedição da CND ou CPD-EN e, por consequência, estando 
impedido de desenvolver atividades inerentes à sua funcionalidade, tais como realizar processos 
licitatórios e receber as prestações de serviços e pagamentos. 

Mencionou ainda a impossibilidade de aderir a empréstimo junto à instituição financeira para a 
realização de projetos e obras em prol da sociedade local, bem como realizar a manutenção de 
serviços essenciais da municipalidade. 

Nesse contexto, requereu, liminarmente, a suspensão da exigibilidade dos débitos submetidos ao 
processo de compensação e a expedição da certidão de regularidade fiscal até que o Processo 
Administrativo no 10132.721346/2023-06, no qual se requereu o reconhecimento da suspensão 
da exigibilidade do débito - em virtude da comprovada compensação - seja integralmente 
julgado. 

Ao final, seja concedida a segurança com a confirmação da liminar. 

Decisão com ID 4058302.27179156, que deferiu o pedido liminar requerido. 

Manifestação da União (Fazenda Nacional), no sentido de ter interesse em ingressar no feito na 
condição de sujeito passivo processual e pugnando por nova intimação para os demais atos do 
processo (ID 4058302.27381243). 

Devidamente notificada, a autoridade apontada coatora apresentou informações (ID 
4058302.27523313), afirmando inicialmente ter cadastrado o Procedimento Administrativo no 
13083.102393/2023-69 para o cumprimento da decisão judicial. 

Em seguida, noticiou que nem todos os débitos da edilidade foram objeto de compensação, uma 
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vez que foi verificada a existência de outras dívidas não discutidas na ação judicial que impedem 
a emissão de certidão. 

Afirmou ainda que os débitos objeto de compensação foram transferidos para o processo 
administrativo no 10480.727889/2023-79 e sua exigibilidade suspensa em cumprimento à 
liminar deferida. 

Ao final, pugnou pela denegação da segurança pleiteada. 

Parecer ministerial sob ID 4058302.27561662, afirmando que deixará de se pronunciar sobre o 
mérito da demanda por não vislumbrar a presença de interesse público primário. 

Era o que cumpria relatar. Veio-me o feito concluso. 

II. Fundamentação 

oiN 

miN 

O mandado de segurança constitui remédio constitucional que objetiva a proteção de direito 
líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou 
com abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de 
sofrê-la por parte de autoridade pública. 

O direito líquido e certo amparado pelo mandado de segurança é aquele que pode ser 
comprovado de plano mediante prova pré-constituída, ou seja, que não depende de prova 
posterior. 

A questão de mérito debatida nos presentes autos está relacionada à suspensão da exigibilidade 
dos débitos submetidos à compensação, nos termos requeridos em 22/04/2023 - Processo 
Administrativo no 10132.721346/2023-06 -, referente às competências 10/2022; 11/2022; 
12/2022; 13/2022; 01/2023 e 02/2023, bem como à expedição de certidão de regularidade 
fiscal, ante a suspensão da exigibilidade dos referidos débitos. 

A Constituição da República, em seu art. 50, XXXIV, estatui um modelo de Estado dialógico e 
transparente, outorgando a todos, independentemente do pagamento de taxas, o direito de 
petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder, 
assegurando, ademais, a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos 
e esclarecimento de situações de interesse pessoal. 

O Código Tributário Nacional, por sua vez, prevê expressamente a possibilidade de expedição de 
certidões que atestem a inexistência de obrigações tributárias certas, líquidas e exigíveis: 

"Art. 205. A lei poderá exigir que a prova da quitação de determinado tributo, quando exigível, 
seja feita por certidão negativa, expedida à vista de requerimento do interessado, que contenha 
todas as informações necessárias à identificação de sua pessoa, domicílio fiscal e ramo de 
negócio ou atividade e indique o período a que se refere o pedido. 

Parágrafo único. A certidão negativa será sempre expedida nos termos em que tenha sido 
requerida e será fornecida dentro de 10 (dez) dias da data da entrada do requerimento na 
repartição. 

Art. 206. Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão de que conste a 
existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido 
efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa." 

Por meio das certidões negativa e positiva com efeito de negativa, busca-se atestar a 
regularidade fiscal do sujeito passivo (contribuinte ou responsável). 

A certidão negativa de débito espelha a inexistência de qualquer dívida em detrimento do 
administrado. 

Por outro lado, é cabível a lavratura de certidão positiva com efeito de negativa em três 
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situações: a) quando, apesar de haver obrigação fiscal, não se esgotou o prazo de pagamento do 
crédito respectivo; b) quando, apesar de haver obrigação fiscal em execução, o juízo estiver 
garantido; c) quando houver a suspensão da exigibilidade do crédito. 

Acerca da suspensão da exigibilidade do crédito, dispõe o art. 151 do CTN: 

"Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: (...) 

III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário 
administrativo; (...)" 

Assim, uma vez apresentado pedido de compensação administrativa, deve o débito tributário 
permanecer suspenso, não podendo ser um impeditivo à emissão de CPD-EN. É que a pendência 
do processo administrativo em que se discute a compensação do crédito tributário é considerado 
um meio de impugnação do contribuinte à cobrança do tributo, suspendendo, portanto, a sua 
exigibilidade. 

Esse é o entendimento consolidado da jurisprudência pátria, conforme pode ser observado 
abaixo: 

014 "TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. mandado de segurança. pedido de compensação na 
via administrativa, expedição de certidão negativa de débito ou ainda positiva com efeitos de 
negativa. SUSPENSÃO Da exigibilidade do tributo. CABIMENTO. ART. 151, III, do CTN. (...) 6. A 
jurisprudência da Primeira Seção do ST) no  Mgamento do REsp 774.179/ãÇ, da 
relatoria da Ministra Eliana Calmon,  firmou-se no sentido de que,^uanto  pendente 
de análise  pedido administrativo de compensação, suspende-se a exigibilidade do 
tributo, nos termos do art. 151, III,  do CTN. (..,) 7. Além disso, o STJ  possui  jurisprudência 
firme e consolidada de que 'o  próprio  pedido de compensação tem o condão de suspender a 
exigibilidade do crédito tributário, porquanto afastada a certeza e a liquidez da dívida' (REsp 
1.655.017/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 8.5.2017, grifei). (...) 8. 
Logo, tendo  por base a noção de que o  pedido administrativo de compensaçãQ 
suspende a exigibilidade do crédito tributário, nos moldes do art. 151, III,  do CTN, 
cabível a emissão da certidão  positiva com efeitos de negativa, caso, evidentemente, 
não haja quaisquer outros motivos que, alheios ao objeto deste mandamus, impeçam a 
referida emissão. 9. No entanto, o caso não é de extinção do crédito nos termos do inciso II do 
art. 156 do CTN, uma vez que a compensação ainda não se efetivou, havendo ainda a discussão 
na via administrativa. 10. Agravo de instrumento parcialmente provido, para reconhecer a 
possibilidade de expedição da CPEN em nome da impetrante." (TRF5 - PROCESSO: 
08101696520224050000, AGRAVO DE INSTRUMENTO, DESEMBARGADOR FEDERAL LEONARDO 
HENRIQUE DE CAVALCANTE CARVALHO, 2a TURMA, JULGAMENTO: 14/02/2023) (sem destaque 
no original). 

Cite-se ainda que, nos termos do art. 74, § 2°, da Lei n0 9.430/96, o pedido de homologação da 
compensação extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação, 
impedindo que a autoridade fazendária proceda à cobrança até a devida apreciação do 
requerimento do contribuinte. 

No caso concreto, com relação ao acima explicitado, percebe-se pelas provas contidas no feito 
que a emissão da certidão pela Receita Federal não foi possível em virtude de existirem 
competências tributárias em aberto que que não foram objeto de compensação, tendo ainda 
efetivado a suspensão dos débitos indicados no PAF n0 10132.721346/2023-06, com a posterior 
transferência para o PAF n° 10480.727889/2023-79, conforme determinado na liminar concedida 
por este juízo. 

Assim, deve ser acolhido o pedido para ser mantida a suspensão das competências 10/2022; 
11/2022; 12/2022; 13/2022; 01/2023 e 02/2023, enquanto pendente a análise final da 
compensação requerida administrativamente, desde que preenchidos os requisitos autorizadores 
à manutenção da suspensão. 

O pleito para a expedição da CND ou CPD-EN, por outro lado, não deve ser acolhido, 
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considerando a existência de outros débitos fiscais que não foram objeto de compensação 
administrativa. 

Diante dos fatos apresentados, a parcial concessão da segurança pretendida é medida que se 
impõe. 

III. Dispositivo 

Ante o exposto, com base no art. 487, I, do CPC, extingg o presente processo com resolução do 
mérito, concedendo  parcialmente a segurança pleiteada, no sentido de determinar que a 
autoridade coatora mantenha os efeitos da liminar concedida apenas no que concerne à 
suspensão das competências 10/2022; 11/2022; 12/2022; 13/2022; 01/2023 e 02/2023, 
enquanto perdurar a análise do pedido de compensação apresentado no âmbito administrativo - 
indicado no PAF no 10132.721346/2023-06, atual PAF no 10480.727889/2023-79 -, deixando de 
determinar a expedição da Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa pela Fazenda 
Nacional face à existência de outras dívidas. 

Sem custas (art. 40, I, da Lei no 9.289/96). 

Sem condenação em honorários advocatícios, a teor do disposto no art. 25 da Lei no 12.016/09. 

Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 14, § 1o, da Lei no 12.016/09). 

Oportunamente, siga o feito ao Tribunal Regional Federal da 5a Região. 

Após o trânsito em julgado, inexistindo pendências, providencie-se o arquivamento definitivo. 

Intimem-se. 

• 

Processo: 0801592-87.2023.4.05.8302 
Assinado eletronicamente por: 
JOSE MOREIRA DA SILVA NETO - Magistrado 
Data e hora da assinatura: 25/08/2023 19:48:33 
Identificador: 4058302.27940824 

Para conferência da autenticidade do documento: 
https://pje.jfpe. j  us. br/pj  e/ Processo/Cons ultaDocumento 
/listView.seam 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 19/12/2023 às 12:38:29 foi protocolizado o documento
sob o Nº 124994/23 da subcategoria Contratos , exercício 2023, referente a(o) Prefeitura Municipal de São José de
Espinharas, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Antonio Gomes da
Costa Netto.

Número do Contrato: 000211012023
Data da Publicação: 05/12/2023
Data da Assinatura: 04/12/2023
Data Final do Contrato: 05/12/2024
Valor Contratado: R$ 48.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de empresa especializada para acompanhamento e suporte previdenciário (RGPS), em
especial a auditoria em todos os parcelamentos municipais com a Receita Federal do Brasil e PGFN,
acompanhamento de processos administrativos e judiciais, bem como suporte a consolidação manual do
parcelamento da EC 113/2021, para o municipio de São José de Espinharas/PB.
Contratado (Nome): Paiva & Barros Sociedade de Advogados
Contratado (CNPJ): 24.929.831/0001-00

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 262de944e6406f8529ed9b3df3f47344

Comprovantes de regularidade da contratada Sim adc471014b0fc2502986835693717f37

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 56fa80ae5285a2eb24eb1757834c0de5

Contrato ou instrumento equivalente Sim e7b1e37a03478964d1472baffb385c3f

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Sim 534476e7c6c425a02580cdb553bbeac1

João Pessoa, 19 de Dezembro de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 19/12/2023 12:56. Validação: A9E0.542C.8894.2A4A.1DFD.A0BC.F55D.AE39. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 124988/23. Data: 19/12/2023 12:38. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

124988/23
Licitações

Prefeitura Municipal de São José de Espinharas
2023

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 19/12/2023 às 12:38h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 124994/23 ao Documento 124988/23, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 124988/23:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 21 - 24 e7b1e37a03478964d1472baffb385c3f

Comprovante de publicidade 25 - 28 262de944e6406f8529ed9b3df3f47344

Designação do gestor do contrato 29 - 30 534476e7c6c425a02580cdb553bbeac1

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 31 56fa80ae5285a2eb24eb1757834c0de5

Comprovantes de regularidade da contratada 32 - 153 adc471014b0fc2502986835693717f37

RECIBO PROTOCOLO 154 a9e0542c88942a4a1dfda0bcf55dae39

João Pessoa, 19 de Dezembro de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 19/12/2023 12:56. Validação: 5136.19B1.4521.46C5.F2DE.845C.01D9.38ED. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 19/12/2023 às 12:42:04 Antonio Gomes da Costa
Netto alterou os seguintes documentos/informações deste documento sob o Nº 124994/23.

Número do Contrato: 000211012023
Data da Publicação: 05/12/2023
Data da Assinatura: 04/12/2023
Data Final do Contrato: Alterado de [05/12/2024] para [04/12/2024]
Valor Contratado: R$ 48.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de empresa especializada para acompanhamento e suporte previdenciário (RGPS), em
especial a auditoria em todos os parcelamentos municipais com a Receita Federal do Brasil e PGFN,
acompanhamento de processos administrativos e judiciais, bem como suporte a consolidação manual do
parcelamento da EC 113/2021, para o municipio de São José de Espinharas/PB.
Contratado (Nome): Paiva & Barros Sociedade de Advogados
Contratado (CNPJ): 24.929.831/0001-00

RECIBO DE ALTERAÇÃO DE DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

João Pessoa, 19 de Dezembro de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

124988/23
Licitações

Prefeitura Municipal de São José de Espinharas
2023

CÓPIA DE ARQUIVO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 19/12/2023 às 12:42h o usuário TRAMITA (operação

automática) copiou do Documento 124994/23 o(s) seguinte(s) arquivo(s) para os autos eletrônicos do Documento

124988/23:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Certidão - ALTERAÇÃO
DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES 156 a42a8951a6bb10e4844b9f1f98205089

João Pessoa, 19 de Dezembro de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 19/12/2023 12:56. Validação: D8B5.51E2.7E09.2203.A88B.A444.EE31.3F24. 
Certidão - CÓPIA DE ARQUIVO. Doc. 124988/23. Data: 19/12/2023 12:42. Responsável: tramita.
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